
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASILl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

SUPLEMENTO AO N9 048 TERÇA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 1979 BRASíLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA INVESTIGAR DENúNCIAS FORMULADAS PELA REVISTA 

DER SPIEGEL, DA ALEMANHA, SOBRE A EXECUÇAO DO ACORDO NUCLEAR BRASIL-ALEMANHA 

5.• REUNJAO 

RF.ALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 1979 

.À1; dez horas e trinta minutos do dia vinte e oito de março 
de mil novecentos e setenta e nove na Sala "Rui Barbosa", pre-· 
sentes os Srs. Senadores Itamar 'Franco <Presidente), Milton 
Cabral \Relator), Jarbas Passarinho, Passo.s Porto, Jutahy Ma­
galhães, Dirceu Cardoso, Lenoir Vargas e José Richa, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução 
n.• 69, de 1978. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
João Bosco. 

Havendo número regimental, o Sr. Senador Itamar Franco, 
Presidente da Comissão, declara abertos os trabalhos. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que logo 
após é dada como aprovada. 

Em seguida, ao juramentt) de praxe, prestado pelo depoente 
Dr. Mário Penna Bhering, ~x-Presidente da ELETROBRAS, o 
mesmo procede a leitura de sua exposição e ao final da qual se 
coloca à disposição dos Srs. Senadores para quaisquer outros es­
clarecimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Srs. Senadores 
Passos Porto, Jarbas Passarinho, Dirceu Cardoso, José Richa, 
este aparteado pelo Sr. Senador Jutaby Magalhães e, finalmente, 
a palavra do Sr. Senador Milton Cabral, Relator, para proceder 
a tomada de termos. 

Finalizando, o Sr. Presidente. Senador Itam1.r Franco, agra-· 
dece o depoimento do Dr. Mário Bhering, determinando que as 
notas taquigráficas, tão logo traduzidas e revisadas pelo Sr. De­
poente, sejam publicadas, em anexo, ã presente Ata, convocai!_­
do, finalmente, a Comissão, para ouvir o depoimento, amanha. 
dia 29, às 10 horas, do Coronel Luiz Francisco Ferreira. ex­
Assessor para Assuntos Nucleares do ex-Ministro das Minas e 
Energia, Sr. Shigeaki Ueki. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

ANEXO A ATA DA 5" REUNIAO, DA COMISSAO PARLAMENTAR 
DE INQUERITO CRIADA PELA RESOLUÇAO NO 6!), DE 1978, 
DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. MARIO 
PENNA BHERING. EX-PRESIDENTE DA ELETROBRAS, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇAO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSAO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Milton Cabral 

(íntegra do apanhamento ta.quigráfico da rewtião.) 

o SR. PRESIDENTE ~Itamar Franco) - Declaro abertos os 
nossos trabalhos. 

Solicito ao Dr. Mário Bhering preste o juramento de praxe. 
O SR. MARIO BHERING - Juro, como dever de consciência, 

dizer toda a verdade, nada omitindo, do que seja do meu conhe­
cimento, sobre quaisquer partes relacionadas com a investigação 
a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito, quer quanto 
a supo.stas irregularidades tornadas públicas pela Imprensa na­
tional ou estrangeira, quer quanto à concepção e implantação 
do programa nuclear sob exame. 

O SR. - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE \Itamar Franco) - Concedo a palavra 
a V. Ex.a 

O SR. - Sr. Presidente, pedi a palavra 
pela ordem porque, antes de iniciar os nos.soa trabalhos, gostaria 
de fazer uma retificação acerca de notícia publicada no Jornal 
do Brasil do c;tia 14 de março, notícia essa que me surpreendeu, 
pois que, tendo participado da reunião desta Comissão no dia 
anterior, não tinha notado qualquer acusação ·por parte do Se­
nador Dirceu Cardoso ao Governador da Bahia, Dr. Antônio Car· 
los Magalhães. Lendo essa notícia, tive o cuidado de procurar o 
Senador Dirceu Cardoso, para verificar se, em qualquer momento 
de ausência de minha parte, S. Ex.& teria feito alguma acusação 
frontal ao Governador d,a Bahia. Pelo que entendi, não houve. 
A noticia diz: "Dirceu acusa Antônio Carlos de favorecer a 
Odebrecht. Não quero deixar passar em julgado, sem uma reti­
ficação. Por isso, pedi a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE !Itamar Frànco l - As palavras de V. 
Ex.& foram anotadas. (Pausa.) 

É com satisfação que passo a palavra ao Dr. Mário Bherlng. 
O SR. MARIO BHERING - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

atendendo à convocação da Comissão Parlamentar que investiga 
o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, coloco-me aqui à disposição 
da mesma, para esclarecer, no que me for possível, questões re­
lativas ao referido Acordo. 

Exerci, como é do conhecimento de V. Ex.••, a Presidência da 
ELE'IJtOBRAS desde abril de 1967 até novembro de 1975, quando 
solicitei minha exoneração, tendo passado a Presidência da em­
presa, em 14 de novembro de 1975, ao Governador Antônio Carlos 
Ma·galhães. 

Somente para balizar algumas considerações posteriores, lem­
bremos que em 1961 o Brasil possuía 8. 000.000 kw instalados contra 
cerca de 25.000. 000 Kw de hoje, não possuia freqüência unifi­
cada, nem conhecia seu próprio potencial hidráulico, seja o in­
terno: seja o si'tuado em rios de fronteira. 

Hoje este potencial é bem conhecido e situa-se em torno de 
200.000.000 Kw, do.s quais cerca de metade na Amazônia. · 

A consolidação da ELE'TIROBAAS, os planos a longo prazo, 
a criação da ELETROSUL, ELETRONORTE. dos Grupos de Co-
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ordenação Interlig~ada, o Planejamento F'inanceiro Setorial, e 
muitas outras medidas fundamentais datam do período 67/74. 
Como também datam desse período as medidas efetivas para o 
projeto e construção da primeira central nuclear brasileira, con- · 
tratada em 1972 por Furnas, depois de uma concorrência inter-· 
nacional entre quatro empresas. 

A participação da ELE'l1ROBRAS em 1974/75 na concepção 
e nas negociações que levaram ao Acordo Brasil-Alem·anha foi 
muito pequena. IJmitou-se à presença de alguns técnicos para 
assuntos específicos como, por exemplo, aqueles relativos à fa­
bricação de comporientes no Brasil. 

É verdade que um documento da ELETROBRAS, prepar·ado 
em 1974, relativo ao plano de suprimento de energia elétrica à 
Região Sudeste até 1990, conhecido como "Plano 90", tem sido 
citado como uma das bases para a decisão adotada de adquirir 
e instalar 8 centrais nucleares de 1.200 Mw até 1990. 

Cópia da carta que encaminhou o Pl·ano ao Sr. Ministro 
Shigeaki Ueki, em 27 de novembro de 1974, acha-se anexa a esta 
exposição. 

Sobre essa carta alguns órgãos da nossa imprensa têm di­
vulgado informações fantasiosas inc_!usive, e que nela estaria 
sendo recomendada a aquisição de reatores de determinado fa-· 
bricante. Nada poderia ser mais inexato, como V. Ex.a. verificará 
da. leitura da mesma. 

A carta assinada por mim e pelo Dr. Léo Penna, ilustre Di­
retor-Técnico da ELETROBRAS na época, tece algumas conside­
rações sobre os estudos feitos e só faz uma recomendação defi­
nitiva: a de que fossem construídas duas centrais nucleares de 
I. 200 Mw até 1985. 

Quanto ao período 1985-90, o Plano contém várias hipóteses 
de crescimento de m·ercado, da economia brasileira e de outros 
fatores, concluindo que o número de usinas nucleares a serem 
instaladas mais para o fim do século poderia vadar de zero a 
mais seis. 

Cito o § 12 da referida carta que me dirijo ao Ministro: 
"Foram estas as razões pelas quais submetemos como 
recomendação definitiva somente as usinas geradoras 
programadas para lniciar sua operação até 1985 inclusi­
ve. As restantes usinas, destinadas a iniciar operação a 
partir de 1986, são consideradas como recomendação pre­
liminar e sujeitas à revisão para sua programação defi~ 
oitiva, notando-se que para isso se disporá de bastante 
tempo, porquanto a construção de tais usinas não preci­

·sará ser iniciada antes de 1979." 

A redução do mercado de energia elétrica que se verificou 
posteriormente mostra o acerto dessa recomendação. · 

É interessante assinalar que em 1974 a economia brasileira 
ainda estava crescendo a ritmo elevado_ e o petróleo era ainda 
barato. O Plano 90 estimou o custo de instalação das nucleares 
em cerca de US$ 550/Kw com o combustível representando 2 mi­
lésimos de dólar Kwh. Estes números estão hoje - Como V. 
E~. as sabem - longe da realicf ade, pois, depois da crise do pe­
troleo, o custo das nucleares e do combustivel quase quadruplica­
ram. 

A contratação das obras civis relativas a Angra I e II e o 
respectivo contrato de fornecimento foram feito.s após minha 
saída da ELETROBRAS. 

Desde 1975 tenho feito poucos pronunciamentos sobre energia. 
C_9nsiste exceção um artigo feito em junho de 1978, por solicita­
çao da revista Veja, e que também vai anexo a esta exposição. 

Nesse artigo, coloquei a essência do meu pensamento sobre tt 
problema nuclear, do petróleo, etc. 

Após estes esclarecimentos iniciais, permaneço à disposição 
desta nobre COmissão para procurar esclarecer outros pontos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franoo) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO - Sr. Presidente, inicialmente o pra­
zer de todos nós pela presença, em nossa Comissão, do Dr. Mário 
Bhering, ilustre técnieo brasileiro em energia. 

Conforme acentuei no primeiro dia em que compareci a esta 
Comissão, acreditava que esta CP!, -encerrados os debates sobre 
as acusações da revista alemã Der Spiegel, deveríamos encerrá-la 
e marcharmos para um painel, um simpósio, sobre o programa 
nuclear brasileiro. 

Pelo que tenho visto, após o Relatório Jarbas Passarinho che­
guei à conclusão de que realmente estamos diante de uzd fato 
novo, não motivo de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
ma.s de um debate sobrEf a oportunidade do prosseguimento do 
programa nuclear brasileiro. 

O depoimento, ontem, do Dr. John Cotrim demonstrou, a 
olhos vistos, que estamos precipitados no programa nuclear bra­
sileiro, que há reservas hídricas, que há outras fontes de energi-a 
alternativas no Brasil e que, em face da economia mundial, em 
face da crise do petróleo e da própria crise brasileira. seria de 
toda conveniência que o ritmo do programa fosse desacelerado, 
em benefício do processo global do desenvolvimento brasileiro e 
do bem-estar social do seu povo. 

Sr. Presidente, dentro deste enfoque, o relatório do Dr. Mário 
Bhering se refere, com muita nitidez, na página dois: 

A carta assinada por mim e pelo Dr. Léo Penna, ilustre 
Diretor-Técnico da ELETROBRAS na época, tece algumas 
considerações sobre os estudos feitos e só faz uma reco­
mendação definitiva: a de que fossem construídas duas 
centrais nucleares de 1.200 Mw até 1985. 

Então, pergunto ao Dr. Mário Bhering: V. s.a mantém essa 
mesma recomendação, entende que a construção de oito usinas 
até 1990 seria desaconselhável, em face da conjuntura nacional? 

O SR. MARIO BHERING - Sr. Senador Passos Pôrto, a con­
cepção desse estudo e da recomendação que fizemos era de que se 
instalassem essas duas usinas nucleares e, depois, prosseguissem 
os estudos econômico e de mercado, para verificar se havia real­
mente necessidade das seis adicionais. Basearam-se, na época, em 
preços de custos que favoreciam mais às nucleares do que favore­
cem hoje. Com a redução do mercado e com melhor avaliação do 
setor do nosso potencial hidrelétrico, hoje, do ponto de vista técni­
co e econômico, me parece irrealista o programa de oito centrais 
até 1990. 

O SR. PASSOS PORTO - Então, V. s.a entende que a desace­
leração do programa nuclear conviria ao País, fazendo-se nova 
programação, não mais o Plano 90. 

O SR. MARIO BHERING - Conviria, do ponto de vista técnico 
e econômico. O Acordo Nuclear, como o nobre Senador sabe, é de 
natureza técnica, econômica e política. Sobre a parte de conveniên­
cia política, não tenho condições de opinar. Do ponto de vista, es­
. tritamente técnico e econômico, como disse no artigo da revista 
Veja, o programa, hoje - tem menos sustentação do que parecia 
naqueles anos. 

A recomendação da ELETROBRAS era mais prudente: instala­
rem-se as duas centrais, ver o que aconteceria e, depois, prosse­
guirem outras instalações. O Governo decidiu por outra alternati­
va, com outros dados do problema. Hoje, dentro da nossa óptica 
atual, do ponto de vista técnico e econômico, parece que seria de­
mais. A essência do meu pensamento está no artigo da ·revista 
Veja. 

Devo acrescentar que vamos precisar de energia nuclear de 
qualquer modo. Não há outra alternativa para o futuro à vista, 
para grandes blocos de energia. O Brasil vai necessitar, a cada 
ano que pa&Sa, qualquer coisa como três milhões de quüowatts 
adicionais todo ano. E isso só pode ser feito através de grandes 
centrais hidrelétricas, grandes centraiB a carvão, porque ninguém 
mais vai fazer central a óleo, e através de grandes centrais nuclea­
res. O que se está discutindo é o ritmo de instalação. 

Como se sabe, a central nuclear é bem mais cara do que a 
central hidrelétrica. A central hidrelétrica permite uma série de 
vantagens do ponto de vista ecológico, é uma energia limpa, é uma 
técnica que dominamos bem, permite o emprego de mão-de-obra 
em massa. Só uma obra como ltalpu emprega vinte, trinta mil pes­
soas. Assim, se atacássemos um programa hidrelétrico mais inten­
so e reprogramássemos algumas usinas nucleares, poderíamos de­
senvolver, por exemplo, o rio Tocantins. O rio Tocantins tem cerca 
de quatorze milhões de quilowatts hidrelétricos. Não está a distân­
cia grande. Torna-se perfeitamente possível a transmissão para a 
Região Sudeste. São Félix por exemplo acha-se a trezentos quilô­
metros de Brasília. 

Então, esse programa produziria energia hidrelétrica mais ba­
rata e empregaria muito mais mão-de-obra brasileira. l!: 99% de 
gasto local. 

Seria conveniente, vamos dizer, ada,ptar-se um programa des­
.sa natureza e sem parar evidentemente o programa nuclear, que 
deve continuar, talvez com instalação de menos reatores. É uma 
questão de ver se é passível esta reprogramação. 

Existe uma parte política nesse Acordo. Assinamos um tratado 
com a Alemanha, pelo qual nos compremetemos a fazer esse pro­
grama a troco de outras concessões do governo alemão. Do ponto 
de vista político global, não tenho condições de julgar se é possí­
vel reprogramar. 

O SR. PASSOS PORTO - Estou satisfeito, e agradeço a V. s.• 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estã com a palavra o 

Senador Jarbas Passarinho. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente. Srs. Senadores 
e Dr. Mário Bhering, a solução até aqui. não obtida, na face da 
Terra, qúe é a ubiqüidade, fez com que só pudesse chegar agora, 
de volta de outra Comissão a que pertenço, onde estive desde às 
lO horas da manhã. Aproveit~i o intervalo lá, e vim até aqui, pri­
meiro para cumprimentar o Dr. Mário Bheríng, e dizer da alegria 
com que o revejo, um homem a quem credito, e creio que a cons­
ciência nacional, grandes méritos no campo da energia brasileira, 
um administrador de escol, um homem de pensamentos próprios 
e bastante nítidos. 

Não vou usar daquela velha técnica do PSD antigo. Não. Pri­
meiro mandava as flores, e depois ia ag enterro. Vou-lhe fazer 
uma pergunta relativamente a algo que me tem intrigado desde 
a resposta, ontem, do Dr. John cotrim, e vou precedê-la de uma 
afirmativa um pouco corajosa. Quando li o Livro BrancQ, achei que 
era muito peremptório, era muito taxativo e, conseqüentemente. 
não havia qualquer possibilidade para discussão, quando dizia que 
a única alternativa para o Brasil era a nuclear. Como homem da 
Amazônia, comecei a pensar nos potenciais hídricos daquela Re­
gião, e, como homem que já teve também uma curiosidade de pro­
.curar saber quai~ seriam os aproveitamentos à iusante de barra­
gens feitas, como se deu com a França, com resultados bastante 
favoráveis de miniu.sina.s, também algumas usin:1.s de bulho. Essa 
dúvidà. me ficou na cabeça. Confesso que fiquei esmagado diante 
da forma peremptória com que se escreve no Livro Branco que era 
a única alternativa válida. 

Então, a minha conclusão humilde, e tinha que ser humilde, 
é que, estando eu afastado de um estudo, mesmo como curioso. e 
:não tendo a qualificação das pessoas que deviam ser responsáveis 
por aquele plano, eu devia reconhecer que aquela verdade deveria 
ser premissa básica para o d·esenvolvimento e desdobram·ento do 
processo que !~vou ao Acordo. 

De modo que perguntei ao Dr. Cotrim, que é um homem de 
extraordinária reputaqão no campo da energia, e S. s.a. mostrou 
que, como Presidente de FURNAS, teve muito pouca participação 
nessa preparação, e preparação que digo são as discussões p-reli­
minares para se chegar a essa conclusão. 

Lendo hoje, aqui, a folha de rosto da sua palestra, vejo que com 
a ELE'"fROBRÃS acont·ee:~u a mesma coisa, que ap-enas uns técnicos 
se limitaram a assuntos específicos, corno, por exemplo, aqueles 
relativos à fabricação de componentes no Brasil. 

Muito me agradaria se V. s.a pudesse dizer-me quais, afinal, 
os técnicos brasileiros que participaram, porque, se FURNAS, que 
tinha a única experiência no campo da construção civil de ener­
gia nuclear, na época, não participou, se a ELETROBRAS, embora 
responsável pelo Plano 90, não tenha participado diretamente da 
constituição desses grupos~ em que nível esses grupos foram cons­
tituídos? 

O SR. MÁRIO BHERING - Senador Jarbas Passarinho, pare­
-ce-me que foram pessoas ligadas ao Ministro das Minas e Energia, 
ao Embaixador Paulo Nogueira Batista, e aos futuros componen­
tes, vamos <!izer. da NUCLEBRÃS. 

Tenho a impressão de que o que norteou esse procedimento, 
na época foi o desejo cte manter informado um número de pes­
soas muito limitado, devido a problemas diplomáticos, o que era 
entendível. Mas a ausência, nessas discussões, de algumas pessoas 
que conheciam bastante o problema energético brasileiro, inclusive 
na concepção do Acordo, resultou no Acordo que està aí. Com toda 
a sincerida-de, se tivéssemos tomado mais parte, hoje teríamos um 
documento melhor do que esse que aí está. 

Minha participação foi muito pequena. Depois que o Acordo 
tinha avançado bastante, mostraram-me um resumo do Acordo e 
fui convidado para a festa de assinatura na Al-emanha-. Mais ou 
menost para comer o bolo, no fim. (Risos.) 

0 SR. JARBAS PASSARINHO - A pergunta correlata era 
esta: sabe V. 8.11 alguma coisa a respeito da qualificação pessoal, 
a essa altura --- não da altura em que estamo-nos reportando no 
tempo - do Embaixador Paulo Nogueira· Batista em matéria de 
·Emergi(l. n uclcan 

O SR. MÁRIO BHERING - Não, não conb.eço. Ele é da car­
reira diplomática, e muito bom. Tomou parte em várias negociações 
comerciais. Realmente, não conheço mais nada sobre o assunto. 
Fiquei conhecendo-o durante essa fase. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Parece, portanto, que o grupo 
limitado passa a ser limita.díssimo, porque, se eram pessoas liga­
das ao Ministro Ueki e ao Embaixador, e o Embaixador, por seu 
turno, não tinha tradição no ramo, então, as pessoas a ele ligadas 

.. talvez tenham sido mais ligadas ao Ministêrio propriamente dito. 

O SR. MÁRIO BHERING - Ao Ministério e talvez a algumas 
pessoas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. O 
Professor Hervãsio Guimarães de Carvalho.,. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Um dos futuros depoentes. 
Naturalmente, na ocasião, este assunto poderá ser mais desenvoJ­
vido. 

A posição de v. s.a eu já conhecia desde a publicação da Veja, 
que o senador Roberto Saturnino teve a gentileza de nos distri­
buir cópias xerografadas. Não há maior novidade sobre isso. 

A dúvida que sempre coloquei, e dai a aceitação do programa 
em si, era -precisamente a que ontem foi levantada para o Dr. 
Cotrim, e hoje o faço para o Dr. Mário Bhering, apenas para con­
firmação de posições. 

O nosso potencial hidráulico na Amazônia é da ordem de 100 
milhões de auilowatts e sujeito a variações para mais. Os estudos 
próximos da ELETRONORTE têm sido atê mais favoráveis do que 
esse número, e nos dariam uma perspectiva muito interessante, de 
integração em rede de produção de energia hidráulica, nos garan­
tindo também como disse, ontem, o Dr. Cotlim - dos humores 
de São .P~dro. 

Desde que a articulação pudesse ser feita em todo o Território 
Nacional, em forma quase que continental, poderíamos ter, o que 
ocorreu há pouco tempo, para surpresa de todos nós, seca onde 
jamais houve, enchente onde jamais houve. Ainda que tal houves­
se, as dua.s pontas poder-se-iam complementar uma com a outra. 

A tese levantada, aqui, pelos técnicos que defendem o Progra­
ma tem sido sempre esta: no momento em que o Programa. foi 
feito, na altura em que ele foi feito, a perspectiva era: não haver 
nenhuma ~xplicação no futuro - e esta, sim, seria extremamente 
difícil, nots qualquer CPI seria arrasadora - de dizer porque 
o Brasil não aumentou a sua capacidade de oferta na área ener­
gética e teve que chegar à demanda contida. 

Este era um ponto. Ontem, o Dr. Cotrim teve frases, aqui, 
muito espirituosas (! interessantes, exatament-e sobre essa questão. 
Uma eu conh:;da; a outra, até aproveitei para dizer a S. s.a que, de 
fato, no Pará houve época em que acendíamos o fósforo para ver 
se o filamento da lâmpada estava aceso. Outra frase: a energia 
mais cara é aquela que não existe. Aliás, houve outra frase mais 
pitoresca. de S. s.a, disse aqui, mas que me escapou. 

O SR. COTRIM - Preferivel uma luz cara do que uma escuri­
dão barata. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Foi frase que me pareceu 
.sugestiva. 

Se esse Plano era feito a partir de uma premissa e essa pre­
missa era a inviabílidadc naquele momento, já não diria da Ciên­
cia, mas à luz da tecnologia, da transferência de grandes blocos 
de en2J"gia hidráulica na Amazônia para articulação no sistema na­
cional, e como o carvão devia .ser reservado ~ segundo ponto de 
vista do Ministério, que sustenta firmemente essa posição - para 
emprego em fins nobres, inclusive o futuro gás liquefeito, partindo 
do carvão e não do subproduto do petróleo, só restava a alternati­
va da energia elétrica. 

Como V. s.a, Dr. Mário Bhering, analisaria essa. posição para 
a época? Não hoje, porque verificamos que mudaram bastante 
coisa entre as variáveis que, evidentemente, não podemos enrije­
cer num sistema dessa natureza. 

O SR. MARIO BHERING - Nobre Senador, parece-me, que 
ocorreu o seguinte: Foi feito o Plano 90, com todas essas alternati­
vas, com hipõteses minimas, médias e máximas. F....'>Se Plano foi 
encaminhado ao Sr. Mini..o:;tm Ucki. Houve uma decisão no sentido 
de -se adotar as hipóteses má>timas. Isso foi o que- se decidiu mas, 
não era exatamente o que estava sendo proposto. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Só para precisar: isso foi 
em 73? 

O SR. MÁRIO BHERING - Não. Foi em 74. O Plano foi en­
caminhado em 27 de dezembro de 1974. 

0 SR. JARBAS PASSARINHO- Então, a minha pergunta­
veja bem - é de quem está jogando xadrez. Não estou jogando 
pingu.e-pongue, e vou-lhe explicar porquê. Uma das acusações. C,Jm 
a qual não concordei, feita aqui, nesta Comissão, pelo Senador 
Roberto Saturnino, é que o Plano era conseqüência do falso mila­
gre brasílciro. Esse milagre brasileiro, que se aspeou mais de fora 
para dentro do que de dentro -para fora; essa coisa que ninguém 
pode negar que foi um desenvolvimento auto-sustentado à base 
de 10% ao ano; essa outra coisa que ninguém pode negar que foi 
a influência da guerra do Yom Kippur e, conseqüentemente, a de­
sordem do capitalismo mundial em relação aos preços do petróleo 
- ainda hoje abrimos o jornal e vemos que vamos pagar mals 
10% - isso tudo já estava no plano dos fatos concretos quando 
o programa começou a ser trabalhado. Logo, me parece que a 
acusaçáo de que o Plano era irrealistico, que foi louvado numa fase 
entre 68 e 73, a mim me soa como uma acusação não merecedora 
de crédito. 

' 
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O SR. MARIO BHERING - Nobre Senador, o Plano era com 
alternativas. Vamos supor que a economia continuf~ a crescer, as­
sim, até lá. Então, nesse caso. tem que se razer isso. Vamos supor 
que cresça menos ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Foi estudado mercado alto. 
mercado baixo. Uma perspectiva: a de manter. até otimi.sticamen­
te. uma taxa de 11 {X) ao ano. 

o SR. MARIO BHERING - Esta última é que foi adotada 
pelo Ministério. O raciocínio deve ser este: vamos adotar essa. Se 
adotarmos essa, o crescímcnt.o deve ser esse. Vamos necessitar de 
mais usinas nucleares. Como o Embaixador Paulo Nogueira Batís­
ta diz, no seu depoimento: em vez de se adotar a recomendação 
da flLETROBRAS de comprar duas nucleare~ e, depois., decidir pa­
ra a frente, adotou-se a politica de comprar tudo de uma vez. 
junto com o ciclo de combustíveis, etc, etc, que resultou no Acor­
do ~uclear. Essa foi decisão política, de cima. 

O SR JARBAS PASSARINHO - O que estou salientando não 
exime essa decisão de cima da crítica de que ela seja passivel. 
Não. Ao contrário, estou mostrando que, se o projeto tivesse sido 
feito entre 69 c 72, não tcriamos razão nenhuma de estar opondo 
crítica, porque o fato concreto, daquela ocasião, mostrava o de~wn­
volvimcnto auto-sustentado à ba:;e 10 ou 11 •y. ao ano. Então, não 
raciocinar com. aqueles dados é que era irrealístico. Ora, já se ter 
chegado a 75, depois da pressão, na economia mundial capitalista. 
do preço do petróleo, a recessão havida nos países industrializados. 
a forma que esses países industrializados habilmente se utilizaram 
par~ no.s devolver esses preços. Eles induziram até inflações inter­
n31S, para -diminuir, com is...;;o, os gastos do petróleo, c, com a infla­
ção interna, aumentaram os custos de produção dos produtos aca­
bados e nos venderam. Compramos petróleo por alto preço e, pro­
dutos acabados por alto preço. E ainda foram ã terceira técniea: 
passaram a comprar de nós, com ameaça de reeessão, os nossos 
produtos por valores mais baixos. 

Então, essa tríplice tática fez com que os país.:~s industrializa­
dos rapidamente se defendessem. Com a lei the- last, but not the 
least, há aplicação dos. próprios dólares nos bancos euro-ameri­
eanos e ~ creio - também nos japoneses. 

Daí entender que o ponto em que a Comissão deve deter-s<' 
é este: se certa projeção. adotada já a partir de 75, se já não 
-estaría exagerada. e não o fato do milagre brasíleiro que se quer 
colocar entre aspas. De qualquer maneira_. passe ou não bem pela 
garganta da Oposição, foi nesse período que crescemos o nosso 
Produto Nacional Bruto a taxas auto-sustentadas de mais de 10(;7,. 
ao ano. 

Por isso que lhe fiz a pergunta inicial sobre a participação 
de técnicos. Suponho que ai, t-alvez, tenha havido participaGão 
de alguém muito otimista, que teria insistido que aquilo era pas­
sageiro, que iríamos gastar quatro milhões num ano, mas, no ano 
seguinte, já estaríamos recuperados. Então, se partiu para alguma 
coisa em termos máximos que - me parece - foi usada. 

O SR MARIO BHERING - Sim, parece usada, 

O SR JARBAS PASSARINHO - Estou sendo chamado, de 
novo, para a sala do meu Partido. Infelizmente, vou ter que perder 
o resto da palestra do Dr. Mário Bhering, razão pela qual peço 
desculpas à Presidência. aos Senadores e ao Conferencista. 

O SR. PRESIDENTE 1 Itamar Franco 1 - Senador Dirceu Car­
doso, V. Ex.a. está com a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -· Sr, Presidente, o convite á au­
toridades brasileiras para visitarem esta Comissão reservou pata 
a undécima hora do encerramento da primeira parte dos nos­
sos trabalhos duas das figuras excepcionais do mundo energético 
brasileiro - ontem, o Dr, John Regína!do Cotrim, e, hoje, o Dou­
tor Mârio Bhering - e, na prõxima semana, no fim do mês ou 
princípio do mês próximo, possamos encerrá-la com o ex-Ministro 
Shigeaki Ueki. 

Dr, Mário Bhering, creio que tem sido uma fixação em Angra 
aquilo que li em Oliveira Martins, Elementos de Antropologia. pã­
gina 190: 

"t a cidade lacustre apoiada em estacas, em choças de 
madeira e calmos. ~ pi"imitiva e rude n construção; são 
.grosseiras as formas - que importa ~ o essencial está 
feito." 

Leio, ainda, no autor nosso: 
uo homem que habita sobre estacas de palafitas, co­

mo seus irmãos nas lagunas da Pré-História ... " 
Depois desta introdução. entremos no nosso assunto. 

Desejava saber se V. Ex,8 participou da escolha de Angra 
para a localização do complexo nuclear? 

O SR MARIO BHERING - Em primeiro lugar, agradeço as 
referências à minha pessoa. 

Como Presidente da ELETROBRAS, aprovei a escolha do local. 
drpois dos estudos de FURNAS, para a instalação de Angra I, n 
usina que está sendo atualmente terminada. 

Quanto à expansão para mais unidades, havia um plano. não 
propriamente formal. Tinha-se a idéia de que talvez mnis uma 
unidade deveria ficar em Angra. 

Não participei na escolha final de Angra li e m. da localiza­
ção das duaz primeiras usinas alemãs em Angra. Deve ter s1d0 
feito após a conclusão do Acordo, e a formalização já em 19'16. 
Nâo me lembro de ter aprovado a localização das duas, mas isto 
pode ser verificado. através de documentos, se isso estava jã sen­
do estudado, na época, por FURNAS. De Angra I. certamente. 

O SR DIRCEU CARDOSO - Desde o inicio o planejamento 
de duas ou trés usinas em Angra foi objeto de deliberação de co­
missões técnicas assessoras da ELETROBRAS, da NUCLEBRAS, e 
até do grupo que escolheu o local? V. S.A. IYào se recorda. mais ou 
menos. disso? 

F.stamos querendo aprofundar decísõcs. pn ra que n.1o voJte­
mos mais ao assunto. Por lsso que estamos voltando a estas JX'f .. 
guntas a todos os depoentes. Amanhã falaremos outra vez, at.ê 
falar com o Ministro. V. S.ll desculpe ter que repisai este terreno. 

O SR Mi\RIO BHERING - A escolha do local paca Angra I 
certamentt~ foi decisão dC' FURNAS. Naquele tempo não havia 
NUCLEBRAS. Eram a Comissão Nacional de Energia Nuclear e a 
ELETROBRAS. 

Quando se escolheu aquele local. pensava-se rventualmcnte 
ampliá-lo. Mas não havia idéia de QU{' seriam unidadPS de 1.200 
ou de 1.000 Mw. A unidade de Angra, a primeira. era de 600 Mw. 
Angra e-ra considerada um Jugar bom. perto do Rio; a rocha onde 
está atualmente Angra I é uma rocha exposta e boa. 

Posteriormente. quando decidiu-se colocar ali Angra II e An­
gra III. com unidades bem maiores, não participei diretarnentf" 
dessa det{'rminação Também não me recordo de ter sido isto apro~ 
vado. Gostaria de verificar exatamente se foi feito ainda na mi~ 
nha gestão. Penso que não_ 

O SiR DIRCEU CARDOSO - Até que ano V, s_a presidiu a 
ELETROBRAS? 

O SR. 1v1ARIO BHERING ~- Passei a Presidência em 14 de no-
vembro d(~ 75. 

O SR DIRCEU CARDOSO - Até 75 V. S.• era Presidente? 

O SR. MARIO BHERING- Até novembro de 75. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas sabe que há pareceres de 
comissões assessoras que localizam, ali, duas e possivelmente três. 

O SR. MARIO BHERING - Existem. sim. Existiam vários 
pareceres. 

O SR DIRCEU CARDOSO - Ainda ontem li, e a nossa tra­
dutora. aqui, fez a versão do Relatório da NUS Corporation. que 
estabelece, num dos seus itens. a possibilidade de eonstrução de 
duas e possivelmente três. 

O SR. MÁRIO BHERING - Não dessa poténcia. Talvez se­
jam um pouco, muito menores: 600 Mw. por aí. 

No momento em que Angra foi compràda, com 600 Mw. jã 
era um reator grande. Tudo mudou muito rapidamente. 

Então, a idéia era localizar em Angra, vamos dizer. dois ou 
três reatores de 600 Mw. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Mário Bherinf?;. Jeio na lista 
de usina.·~ nucleares mundiais - 44 usinas. Quer dizer. 19 países 
têm usinas nucleares em funcionamento e 22 as têm em cons­
trução. 

Também leio nesta lista aqui, publicada nos Estados Uni­
dos - 44 usina.s de potência maior do que a nos.sa. 

Uma pergunta que me veio. agora, à mente: por Qut." sào núme­
ros certos sempre? A nossa usina nuclear. por exemplo, ê de 1.245 
Megawutts: outras de 1.25.0, 1.270. As maiores são de 1.280 c 1.300. 
Por que, neses números, a potência, em vez de em números re­
dondos, vem sempre em 260, 245? l:: curiosidade que qu.eri::t sa­
tisfazer. 

O SR. MARIO BHERING -- Pode acontecer que uma usina 
tivesse uma unidade de 540 e, depois, compraram outra unidade 
de 1 . 000 ou 1. 200. Então, somaram 1. 540. É possivel que seja o total 
que tenha unidades de potências diferentes. 

Assim, se instalassem em Angra duas unidades de 1.200. o que 
dá um total de 2.400, mais uma de 600, no futuro vai aparecer um 
número redondo; 2.000.000. No entanto, se a unidade Westing­
house tosse de 550. apareceria um número quebrado como po­
tência total do local. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO - Essa escolha de potência de An­
gra li é questão 'Científica ou questão de cálculo ou redundância, 
no fim? 

O SR. MARIO BHERING - Em matéria de potência de alter­
nadores de corrente - vamos dizer - de turbinas a vapor ou de 
turbinas hidráulicas, a tendência, hoje, Senador, é obter a maior 
potência unitária possíveL Então, todos fabricantes estão tentan­
do subir o teto, porque resulta mais econômico. Há lO anos, uma 
usina nuclear de 500 megawatts era uma grande usina. Hoje, to­
dos já estão fazendo usinas de 1.000, 1.200, cada reator. 

Nobre senador, V. Ex.e. sabe que as máquinas de Itaipu são 
de 700 megawatts, cada gerador. Quando começamos a construir 
Três Marias, a sua potência total foi de 700 megawatts, com seis 
máquinas. Hoje, a usina inteira de Três Marias vale uma máqui­
na de Jtaipu. O progresso tem sido muito grande, tanto em unida­
des a vapor .como hidráulicas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Encontro, nos depoimentos que 
já foram prestados aqui, um elemento que autoriza a nossa afir­
mação de que, desde o início, se pensou localizar ali o complexo 
de Angra com três unidades. O canal de descarga não está pre­
visto para três usinas'? 

O SR. MARIO BHERING - Sim, mas não tão grandes. No 
início, creio que a NUS Corporation pensava o seguinte: vamos 
colocar uma aí de 600 megawatts e, no futuro, poderemos eolocar 
mais outra e mais outra, e vamos dimensionar a obra civil para 
isso. Mas decorreu bastante tempo a decisão não foi mais de 
eomp~ar unidades de 600. Foi de comprar de 1,200 Mw. Então, veio 
a decisão de colocar as duas de 1.200 -·em Angra. Não era o pen­
samento original, foi adaptado para isso. 

O SR. PASSOS PORTO - ünaudível) ... em duplicar de 660 
para 1.200? 

O SR. MARIO BHERING - Não. Não haveria nenhum proble­
n>a. Teoricamente, a central de 1.200 é até mais barata do que 
duas de 600. É claro que, se o local não fosse bom, não seria . .. 

· O SR. PASSOS PORTO- se não é bom para !.200, também 
não deverá ser para 600. 

O SR. MARIO BHERLNG - Vamos dizer que o local tivesse 
uma esplanada em que a qualidade do solo fosse muito boa num 
pedaço e não tão boa em outro. Então, não há dúvida nenhuma 
de que nesse lugar se poderia instalar uma unidade muito bem, 
e, nos outros, ter-se-ia que gastar mais dinheiro em fundação. 
O que aconteceu depois em Angra foi mais ou menos isso. Teve­
se que corrigir fundação, bater estacas, etc. Mas, não tive mais 
nada com isso, porque já havia saído 

O SR. MILTON CiABRAL <Relator) - Permite-me? 

O SR. MARIO BHERING - Pois não. 
O SR. MILTON CABRAL <Relator) - Dr. Mário Bhering, a 

discussão principal, aqui, na nossa Conús.são, na realidade não é 
este problema de serem 600 megawatts ou 1.200 megawatts. O pro­
blema central é que, pelos depoimentos, pelos relatórios lidos, pe­
los pareceres conhecidos, se supunha que FU!RINlAS tivesse pro­
cedido a uma pesquisa exaustiva das condições geológicas do lo­
cal selecionado. 

Então, foi decidida a construção de uma usina de 600 mega­
watts. Com relação às fundações desta usina, parece-me, não hou­
ve maiores problemas. A seguir, veio a deciSão de se locar mais 
duas usinas de potência dobrada. Era de se supor que a tomada 
dessa decisão fosse baseada em exaustivos estudos das condições 
geológicas do local. A surpresa - e gostaria de me aprofundar 
neste detalhe, parque vamos ter que realmente chegar lá - a im­
pressão é de que, na verdade, o subsolo não era conhecido. Se co­
nhecido, talvez a decisão não fosse para duas usinas de 1.200, por­
que, hoje, está se comprovando, com a execução do estaqUea­
mento da usina de Angra 2, todos os -custos estão sendo supera­
dos numa proporção enorme, não só em número de esta-cas, mas, 
também, na dimensão das estacas, enfim, elevando consideravel­
mente os custos. 

Portanto, às vezes fica-Sé na dúvi-da de que realmente houve, 
não digo uma desídia administrativa, mas certa facilidade ou um 
açodamento dessas decisões, baseadas em precários estudos, a des­
peito da contratação de renomados assessores internacionais. 

V. s.• tem algo a acrescentar com relação a este tipo de co­
mentário? 

O SR. MARIO BHERING -Não. É um comentário pertinen­
te, face ao que aconteceu. 

Realmente, nesse período em que estava deixando a ELETRO­
BRAS, passando para outra administração, terta que rever alguns 
documentos dessa época, fins de 1975, para saber realmente o que , 
lW!onteceu nesses últimos meses da minha gestão, a fim de poder 
responder com mais precisão. 

Posso fazer isso, e enviar depois à Comissão. 
O que aconteceu a partir da obra propriamente dita, a partir 

de 1976 e 1977, quando já havia saído, da Presidência da ELNI'RO­
BRAS, o soube praticamente pelas notícias de Imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Continua com a pa-
lavra o Senador Dirceu Cardoso. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Mário Bherlng, houve en­
genheiro de FURNAS que veio aqui e disse que não caberia ou­
tra canteiro de obras lá na local Só aquele, não cabia outro can­
teiro de obras. 

Então, nossa preocupação é esta: Vamos localizar três usinas 
lá e só cabe um canteiro de obras? 

Pergunto a V. S.•, que foi Presidente da ELNI'RO.BRAS, aquele 
local não comporta um segundo canteiro de obras de outra com­
panhia, de outra empresa, não comparta um terceiro canteiro de 
obras? li: uma superfície de 800 metros de frente por 500 metros 
de profundidade. 

O SR. MARIO BHERING - Nobre Senador, V. Ex.• quer se 
referir a outro canteiro de outra empreiteira? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Outro canteiro de obras. 
Ainda ontem li, aqui - sou advogado e não engenheiro , 

uma publicação da Odebrecht, diz: engenheiros suíços e alemães, 
verificando as obras no Metrô, disseram que a técnica, na Ale­
manha e na Suíça, é que o canteiro de obras deve ser a mesma 
área de ocupação do terreno da obra. Ora, se projetaram para 
três usinas, e não cabe nem um canteiro de obras na segunda, 
isso é uma enormidade. 

Já fui lã. Ninguém soube que eu era Senador, que era Mem­
bro desta CPI. Trouxe fotos e as mostre!. Cabe perfeitamente ou­
tro can telro de obras. 

Isso é um segredo de polichinelo. Precisamos desvendá-lo, 
para pa&ar para outras coisas na frente. Até que a Comissão se 
finne nisso, cabia outro canteiro. 

Vamos para outra pergunta. 
O SR. MARIO BHERING - Se cabia outro canteiro para 

construir outro reator? Lá é um lugar muito apertada, mas que 
dá para fazer outro reator, dá. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E outro canteiro, dá? 

O SR . .MARIO BHERING - Acho que dá. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Fico satisfeito com Isso. Com 
a resposta do Dr. Cotrim, a sua e a do Dr. Lemme, três depoimen-
tos, vamos verificar in loco essas coisas. · .. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Permite V. Ex.• um aparte? 

o SR. DIRCEU CA1WOSO - Pois não. v. Ex.• me honra. 

O SR. JUTAHY MAGALHAiEEÍ - Participo desta Comissão no 
meio do caminho. Não assisti a vários depoimentos prestados aqui. 
Estou na dúvida; e até agora não cheguei a compreender quem é 
realmente o responsável pela obra lá de Angra. Ontem tivemos o 
depoimento do Dr. Cotrim, de FURNAS, e as perguntas do Sena­
dor Dirceu cardoso deixaram-me esta dúvida, se tinha coriheci­
mento, ou não, de que seriam feitas três Usinas, se o terreno se­
ria bom, ou não, para a execução· dessas obras lá. No momento, 
com V. Ex.•, da ELE'IlROBR.AS, também continua a dúvida se 
havia, ou não, estudos feitos para que essas usinas fossem Insta­
ladas lá. Então, gostaria de saber quem é o responsável pela de­
cisão, se esses estudos geológicos haviam sido realizados para qu~ 
fossem instaladas, ou não, esaas usinas lá, porque até agora não 
entendi quem é o responsável por isso. 

o SR. MARIO BHERING - Há ·o relatório dos Consultores 
de FURNAS, porque a ELE'l1ROBRAS é uma empresa holdlng, não· 
constrói nada diretamente, ela fornece recursos, faz planos e ve­
rifica como estão as coisas, tem, enfim, uma posição de empresa 
holding. 'A responsabllldade pela condução da obra de Angra e 
outras mais é de FURNAS, assim como a de condução da obra de 
Tucuru! é da ELETRONORTE. FURNAS, naturalmente, comunica 
à EUETROBRAS e pede à ELETROBRAS a aprovação das grandes 
decisões e submete os planos de construção, não em total deta­
lhes, e solicita os recursos para esses planos. Havia sempre a idéia 
de colocar mais unidades em Angra. Como decorrência do Acordo 
alemão, o tamanho de cada reator aumentou muito, o que, vamos 
dizer, conduziu a certas dificuldades construtivas, porque é um 
lugar apertado. Isso é o que pode ser verificado de tudo que toi 
dito. Quanto à decisão final, como se constrói, quem constrói, não 
participei dessa decisão. Eu já tinha saído. Se tivesse ficado na 
ELETROBRAS, baseado no meu conhecimento, Angra poderia aer 
o lugar para colocar-se mais uslna.s nucleares. Sempre achamos 
que poder-se-iam colocar mais reatores lá. Havia espaço, aper­
tado, mas havia. Outras usinas nucleares no Mundo foram cons-



006 Terça-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I{) - (Suplemento) Maio de 1979 

truídas ern locais também à beira do mar, como no Japão, com 
problemas geológicos. 

Quando se fazem grandes projetos, muitas vezes, por melhor 
que se estude geologia, quando se abre uma escavação, verifica-se 
que não era, exatamente, o que se pensava. Então, tem-se que es­
cavar mais. Não existe técnica nenhuma perfeita. Atê mesmo 
diagnóstico de médico, quando abre às vezes se encontra outra 
coisa. 

O SR. RELATOR !Milton Cabral! - V. S.• dá licença para 
uma pergunta? 

O SR. MARIO BHERING - Pois não. 
O SR. RELATOR <Milton Cabral) - Lã as estacas são da 

ordem de 30 a 40 m de profundidade. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Quarenta metros, em média. 

O SR. RELATOR !Milton Cabral> - E são feitos furos de 30 
a 40 m p~ra pesquisar para sondagem do solo? 

O SR. MARIO BHERING - Dependendo do projeto. Em todo 
projeto sonda-se muito. Em alguns projetos que se percebe que a 
fundação vai ser pior, sonda-se mais. Aparentemente foi o que 
ocorreu lá. Apesar das sondagens, quando abriram o lugar, não 
era o que se pensava. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A estaca é de 60 m, um edifício 
de 20 andares. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Senador Dirceu Cardoso, vê 
V. Ex. a, .se o Dr. Bhering estivesse na ELETROBRAS na. hora da 
decisão. acharia que haveria capacidade e condições de se cons­
truirem novos reatores naquele local. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Mário Bher!ng, podíamos 
raciocinar, é uma hipótese de trabalho, se os beneficios advindos 
com a escolha do sítio, a beira-mar, como eles chamam em. to­
dos os relatórios, o nome para a localização da escolha; se depois 
as dificuldades de fundação, de estaqueamento de 60 m - cada 
depoente que vem aqui diz um .número de estaca, já chegamos a 
2.187, mas o telegrama do Presidente de FURNAS que li ontem 
para Dr. Cotrim diz que são 1.279, e, até 28 de fevereiro, 644, em 
que FURNAS gastou 950 milhões de cruzeiros; então, os benefícios 
da escolha do local, a chegada das grandes peças, do va,so de 
reação de 400 toneladas, isso não foi alterado, modificaão, em 
virtude das dificuldades das fundações do terreno? É uma hipó­
tese de trabalbo, apenas. 

O SR. MARIO BHERING - Senador Dirceu Cardoso, como 
hipótese de trabalho, as usinas tinham que ficar na costa, por­
que não temos condições de transportar esses grandes volumes 
para o interior. Tratava-se, por"&anto, de escolher um lugar na 
costa. Podia ser em Angra ou em outro lugar. Como se pensou que 
o centro de carga para a usina fosse principalmente o Estado do 
Rio de Janeiro, procurCJU-se um lugar em torno do Rio. Foram 
investigados al~ns lugares ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A pesquisa foi até Cabo Frio. 

O SR. MARIO BHERING -- A costa brasileira nesse trecho 
- V. Ex.• sabe - estã próxima ã Serra do Mar. Então, de vez 
em quando apresenta grandes surpresas. Tivemos um desbarran­
camento em Cubatão, em 1967, que jogou abaixo par.te de uma 
u.sina hidrelétrica <la Light, também na Serra do Mar. Houve en­
tão aquele racionamento no Rio, etc. A geologia da Serra do Mar 
e daquele ·lugar, ali, é complicada, mas têm-se construído estru­
tura.<; grandes baqueie local. 

Como hipótese de trabalho, teria que ser Angra contra outro 
lugar na costa. 

O SR. DIRCEU OARDOSO - É claro. Os benefícios da che­
gada das peças foram modificados com as condições do terreno. 
O que tenho lido é que não existe nenhuma usina nuclear, dessas 
200 usinas que estão sendo construídas no Mundo, que aceitem 
tantas estacas, as palafitas que colocamos ali. Vimos, pelo último 
relatório, que já houve há 20 anos, terremoto de 7 graus na escala 
de Mercalli, na Serra do Mar. 

Ficamos satisfeitos - e este é o nosso objetivo·- com a pri­
meira parte do seu depoimento. Vamos passar ã segunda parte. 

A Corni.ssão bate-se contra a falta de concorrência. Temos 
"qui, o Processo n.0 607.215, de 1976, no qual FURNAS, a 
ELEI'ROBRAS e o Sr. Ministro abriram mão do anúncio público 
e da concorrência. Temos aqui o processo, a carta do Presidente 
da ELETROBRAS, Sr. An,tónlo Carlos Magalhães. Também temos 
o relatório do Presidente de FURNAS, Sr. Luís Cláudio Magalhães, 
o parecer do Diretor de FURNAS, Dr. Candeias, e o relatório­
parecer do Dr. Franklin Fernandes, no qual se baseou o S.r. Mi­
nistro para dispensar o anúncio público e a concorrência. Teremos 
de discutir demoradamente com o Sr. Ministro esse processo, por­
que aqui há questões de datas, há a questão da entrada do rela­
tório no serviço de protocolo, há também outras no.tícias contra-

ditórias, que vão trazer certa perturbação quando apurarmos essa 
verdade final. 

De hoje em diante, pelo menos da minha parte, já estou 
cansado de estaquear, de tirar estaca e de falar de estaca. Não 
volto tratar de e.stacas. Que o local cabe estacas, cabe mesmo. 
Três já testemunharam a esse respeito. Não vamos falar nisso, 
vamos passar para outra parte, o que nos alivia e alivia a Co­
missão de estaqueamento demorado demais. 

A Comissão se fixa também nessa irregularidade. Não foi 
V. s.a, foi Deus que o iluminou não ter sido Presidente da 
ELETROBRAS para encaminhar ao Sr. Ministro esse proce.sso 
em que ele dispensou a concorrência e até ó anúncio público, num 
despacho violento, que temos em mão. Vou ler, para que V. s.a 
tome conhecimento rapidamente, a parte .-do Relatório Parcial do 
Senador Jarbas Passarinho que faz referência à dispensa da con­
corrência. Esse relatório tem sido o abridor de rumos da Comis­
são. O Senador Jarbas Passarinho não concluiu, no seu parecer. 
a apuração de tudo que temos em mira, mas nos fixou algunS 
balizamentos que estamos procurando atingir. Diz o documento, 
na pãg. 27: 

<Lé:l 

"O Presidente de FURNAS, Dr. Luis Cláudio Magalhães, 
em documento enviado ao Presidente da ELETROSRAS, 
simplifica as soluções possíveis para duas, a adjudicação 
pura e simples à CNO ou a seleção dirigida, limitada a 4 
finnas. Nesse documento o Dr. Luís Cláudio invoca o ne.,. 
ereto n.0 73.140/73, que trata do "anúncio público". 

Depois que a Comissão abriu os seus trabalhos, chamou esse 
pessoal de alta categoria nacional, que aqui prestou depoimento. 
Trouxemos todas essas autoridades aqui. 

Lendo esses documentos verificamos que são todos confiden­
ciais. Esses documentos passam de um para outro presictent~. não 
sei porque deveriam ser confidenciais? Há até um secret.o. Não sei 
porque esse resguardo. 

Pela primeira ve~ a NUC.LEBRAS faz um anúncio público, 
porque temos reclamado isso aqui. O anUncio di-z respeito à IJ.m­
peza Mecânica Química das Tubulações. Nunca fizeram um anún­
cio público, mas agora o fizeram. Quer dizer, encheram-se de 
brios. Tenho esse anúncio em mão. O anúncio dá um prazo de 
um mês.. A dispensa foi porque não cabia outro canteiro e porque 
não podia perder tempo. O atraso de um. mês ia causar dano tão 
irreparável à construção das usinas que o Brasil não poderia su­
portar esse atraso. O atraso está hoje na ordem de dois anos. 

Dr. Mário Bhering, permita uma digressão. V. 8.8 está em 
Itaipu, também com grandes responsabilidades, e .talvez não es­
teja acompanhando o caso. Só o famoso estaqueameneto para a 
laje de sustentação vai levar dois anos 644 estacas em 21 meses, 
para implantar ainda faltam 794- dizern eles que são 1.300 só­
serão mais 18 meses. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. Ex.• sabe que o cálculo 
não deve ser este. A média agora está muito superior. 

O SR. D:!ROOU CARDOSO - V. Ex.• está certo. 
O SR. PASSOS PóRTO- A previsã.Q de Angra lli é de 2.000 

estacas. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - De fato, o relatório diz que são 
de duas mil cento e tantas estacas. o relatório da NUS é de 1030. 
A coisa já está em 1378. O local não é do tamanho de Brasília. 
É uma praça, 800 m, é um pouco maior que essa praça aqui do 
Congresso - e mais as adjacências. Um erro de 600, 500 estacas 
ern 1000, em 200.000, em 500.000, não é nada. No <mtanto, em 
2 . 000 errar em 300 estacas, é coisa tremenda. 

Tenho citado aqui: de fato, os relatórios falavam em 800. 
Vieram os diretores e falaram em 800, mas estão em 1. 380. 

o nosso Presidente passou, à instância minha, o telegrama, e 
está aqui a resposta. Portanto, a 60 por mês, são 50 mil rnetros 
de perfuração, é um túnel respeitável Encontraram famosos ma­
tacões. A KWU, a HoehUef, a Odebrecht e todas as empresas de­
ram com a verruma na pedra, porque não têm experiência sobre 
matacões. Então, puseram várias opções, Resolveram fazer aque­
le tipo de perfuração. Foi uma decisão nossa. No mundo não bá 
nenhuma empresa. que tenha prática e técnica sobre mata.ção. 
Agora que eles estão criando aqui, no Brasil. 

Portanto, está respondida a indagação. 
Veio o anúncio, pedindo a limpeza. Mas o importante não é 

a limpeza. Importante foi a sujeira que fizeram primeiro. Ainda 
deviam pelo menos desviar as águas do rio para limpar as cava­
lariças do rei Aug!as. 

Um anúncio desses limparia tudo o que foi feito. Aguardamos 
que o Sr. Shigeaki Ueki explique à Comissão porque abriu mão 
da concorrênCia, do an·úncio -público, etc. Isso é o que queremos. 
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Também porque o Sr. Antônio Carlos Magalhães levou em mão o 
documento e, no mesmo dia, S. Ex.a despachou. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. Ex.• está insistindo neste 
aspecto. Quero dizer a V. Ex.", porque inclusive, éonversei a res­
peito com o Governador Antônio Carlos Magalhães, e S. Ex.• dis­
se-me que era hábito seu levar em mãos todas os processos para 
o Ministro. Não foi só este processo. Todos os processos eram le­
vados para despacho em mãos. 

Falando assim, à.s vezes alguém pode imaginar que V, Ex.• 
está falando somente sobre esse aspecto. 

Até agora não cheguei á conclusão a que V. Ex.• parece estar 
Chegando. Estou escutando, estou esperando a verdade. Todos 
aqui desejamos chegar à verdade, e não fazer prejulgamentos. · 

O SR. DIRCEU CARiDOSO - Exatamente. Mas a preocupação 
da Comissão não é comer o mingau pelas beiradas, e sim comer 
o mingau no eentro, no caroço mesmo. 

Então, o que houve foi isso: dispensaram o anúncio e dis­
pensaram a concorrência. A Comissão está apurari.do essa dis­
pensa. 

Felizmente, Sr. Mário Bhering, V. -s.a não presidiu a esse 
fato, mas a justificativa, no relatório do Dr. Franklin Fernandes, 
é de que o tempo era essencial na construção da usina nuclear. 
O Sr. Franklin Fernandes, é engenheiro e disse que salvou a Usina 
de FURNAS com a Operação Delta, mas ontem o Sr. John Cotrlm 
deu a versão verdadeira. O Sr. Franklin Fernandes disse que sal~ 
-vou e livrou FURNAS de um prejulzo imenso e Minas e São Paulo 

. de uma inundação que deveria ser maior do que essa que está 
havendo agora. 

Vou ler, para co_nhecimento de V. 8.8 , Sr. Mário Bhering, um 
trecho das declaraçoes do Sr. Franklln Fernandes. 

Primeiro: um dos principais problemas enfrentados pelo 
grupo de tra-balho foi dimensionar o canteiro de instala­
ções, de modo que coubesse dentro de Itaoma . dada à 
exigüidade de- espaço. ' 

Ora, tenha-se paciência, não somos engenheiro, mas vimos 
aquilo lá. Foi problema que perturbou a engenharia brasiJeira e a 
che!ia das o~ras dizia que no local não cabia, não comportava 
aqUilo. Mais a frente, diz que a preocupação importante da usina· 
nuclear é o tempo. Mas há 2 anos estamos fincando estacas e.não 
acabou ainda. E não se pôde atrasar um mês, para que se fizesse 
a ·publicação. Ora, é um·a coisa violenta. 

Temos, no Relatório Jarbas Passarinho, duas alternativas. Com 
as responsabilidades de Líder do Governo na Casa, o relatório do 
Senador Jarbas Passarinho é precioso para a Comissão, porque 
S. Ex:.8 fulmina a falta de concorrência, mas também apóia. Diz 
S. Ex.a que a Comissão apurará no decorrer do trabalho. 

De fato, é ao que estamos chegando. Por isso que falamos no 
Sr. Antônio Carlos Magalhães, porque foi um dos vetores da falta 
de concorrência. 

lt fora de dúvida que, em breve histórico, ficou 'evidenciado 
que, no dia 9 de agosto de !976, o Engenheiro Frani<lln Fernandes 
Filho; !superior hierárquico do Engenheiro Lemme), na qualidade 
de administrador do Projeto Angra, encaminhou um documento 
fundamentado ao Diretor-Técnico, propondo a adjudicação das 
obrii-S civis de Angra II e ID à Construtora Norberto Odebrechet, 
E Isso por quê? Porque não havia tempo para se fazer o anúncio. 
Esses dois ou três meses eram vitais. Devo dizer que, se fosse vivo 
Stefan zweig, eu lhe escreveria uma carta, pedindo que incluísse, 
naqueles momentos decisivos da Humanidade, a decisão do Sr. 
Ministro para abrir mão da concorrência. 

O SR. JUTAHY MAGA:LHAES - Permite V. Ex.& uma inter­
ferência? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Apenas para ler o relatório 
do Senador Jarbas Passarinho: 

''O Presidente da ELETROBRAS, Sr. Antônio Carlos Ma­
galhães, limitou-se a encaminhar o assunto ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia, endossando parecer do Diretor­
Técnico de Furnas, mas sugerindo que o Ministro proce­
desse diretamente àS negociações, por se tra"tar de uma 
operação de vulto -e altamente especializada.'' 

Gostaria de, por interntêdio de V. Ex.8 , pedir, ao Presidente 
da. Comissão fizesse chegar às nossas mãos uma cópia dos comen­
tãrios improvisados pelo Senador Jarbas Passarinho no momento 
da leitura do seu parecer, exatamente .nesse ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Jutahy 
Magalhães, é possível que essa parte improvisada se encontre junto 
com as pastas contendo os depoimentos que v. EX.a recebeu na 
b.ora da aprovação do Relatório do Senador Jarbas Passarinho. 

Se V. Ex.• não a encontrar, pode solicitá-la, à Secretaria da Co­
missão. 

O SR. PASSOS PORTO - Sr. Presidente, pergunto ao Senador 
Dirceu Cardoso se na construção de Angra I houve concorrência 
pública para as obras civis. 

O SR. DIRCIEU 0ARV0S0 - Houve. 
O SR. PIASSOS MRTO - Ganhou a firma Norberto Odebre­

chet, não? Creio que está ai a resposta ... 
O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Vou suspender a 

reunião por 5 minutos. 

Suspensa às 11 horas e 35 minutos, a reunião é reaberta 
às 11 horas e 40 minutos. 

O SR. PRESIDEN'l'E <Itamar Franco) - Declaro reabertos os 
nossos trabalhos. 

Com a palavra o Senador Passos Pôr to, que h a via sollci ta do 
um aparte ao Senador Dirceu Cardoso. 

o SR. PASSOS PORTO - Sr. Presidente, perguntara ao Se­
nador Dirceu Cardoso, se houve concorrência pública para a cons­
trução das obras civis de Angra I, e S. Ex.• disse que sim. Ganhou 
a Construtora Norberto Odebrechet. 

Penso que surgiu dai a adjudicação direta à firma Norberto 
Odebrecht, porque ela já possuía o know-ho-w da construção da 
primeira usina. Então, esse deve ter sido o fator preponderante, 
que é previsto, inclusive, no Decreto-lei n.O 200. O não anúnci{) 
público é muito comum na administração pública, tendo em .vista 
outros fatores que presidem à decisão para se fazer a .obra. 

Nobre Senador, este assunto já fo\ discutido aqui exaustiva­
mente. Assim, sugiro a V. Ex:.a, se possível, discutirmos COIIl O 
Dr. Mário Bhering aqueles assuntos dos quais S. S.• participou 
como Presidente da EIJETROBRAS. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não acato a sugestão de V. Ex.•, 
porque quero servir-me do testemunho, de alta expressão, do Dr. 
Mário Bheting,- assim como nos servimos do testemunho do Dr. Co­
trim, para rebater alguns pontos. Amanhã, com outro depoente, 
discutiremos outros assuntos. 

O relatório que o Senador Milton Cabral fará, concluindo o 
relatório parcial do Senador Jarbas Passarinho, tem que ser con­
clusivo. 

Não assinarei o relatório nem darei o meu voto se achar 
]usta a dispensa de concorrência. A coisa está evidente demais 
para justificá-la. 

Sr. Presidente, Dr. Mário Bhering, devo dizer que, antes de 
funcionar a usina nuclear já começou como lixo atômico.. O pri­
meiro lix~ atômico foi esse aqui. Antes de funcionar, já deu lixo 
em Itaorna. 

Então, se o Presidente da ELE'I1ROBRAS não conhece, quem 
conhecerá, quem saberá.. afirmar? J 

Se V. S.• fosse Presidente - no depoimento não posso fazer 
essa hipótese. . . Mas estou argüindo de um grande brasileiro, de 
uma responsabllidade tremenda na vida nacional. No setor ener­
gético, os dois homens que ouvimos aqui ~o dois grobonés, dois 
coroados, duas testas coroadas. 

Se deles não ouvimos esses conselhos ... Já me dou por pago 
ouvindo os dois, ouvindo o que disse ontem o Dr. Cotrim e o que 
disse o Dr. Mário Bhering hoje, 

Por conseguinte, valeu a pena a Cqmlssâo convidá-los para 
depor. 

Sr. Presidente, agora estamos assistln<;~o, no ~nisbério d!'" 
Minas e Energia - já o disse e estou repetmdo - a substltulçao 
da mentalidade petroleira, que dominou até aqUI naquela Pasta, 
pela mentalidade energética, mal.'! abrangente, global. · 

Da mentalidade petroleira, conheceremos no <l;ia em que ouvir­
mos o ex-Ministro das Minas e Energia, o Sr. Sh1geaki Uekl. 

Os interesses de vulto - como diz, aqui, o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, numa carta de poucap linhas, que levou em mãos: 

''Exmo. Sr. Dr. Shigeaki Ueki: 
Submeto à alta apreciação de V. Ex.• fundamentado pare­
cer do Diretor-Técnico de Furnas Centrais Elétricas S.A., 
com o encaminhamento do Presidente da referida Em­
presa, a respeito da. contratação das obras civis.das Unida­
des fl e III da Central Nuclear, Almirante Alvaro Alberto. 
o referido parecer merece o endosso da EI.ETROB~. 
Entretanto, como se trata de uma operação de vulto e, 
altamente especializada, sugiro que V. Ex.8 proceda dire­
tamente às negociações, utilizando para o assessoramento 
os técnicos da ELEl'I'ROBitAS e de Furnas que julgar con­
veniente." 
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O Sr. Antônio Carlos Magalhães deixou o processo em mãos. 
Não vamos discutir datas que V. s.a não conhece. No entanto, as 
da'.:.as são pontos decisivos. 

Aqui está o processo, levado em mãos. O Sr. Ministro recebeu 
o parecer do Assessor, que ouviremos amanhã, o Coronel Ferreira. 
Um parecer magnífico, em que o As.sessor colocou: Sr. Minl.stro, 
.são dois caminhos: este aqui, se o fizer, V. Ex.a vai ficar maJ 
visto; neste outro ... E o Ministro preferiu ... O Presidente de 
Furnas, Dr. Luís Carlos de Magalhães, ofereceu duas opções. Nem 
se referiu ao parecer do engenheiro. Mas não vamos discutir esse 
assunto hoje. É a questão das datas, a dança das horas - o episó­
dio da dança das horas - a hora de entrada, a hora de saída, o 
dia de entrada, o dia de saída, etc. Isso deixaremos para o Ministro 
ou para o Coronel, amanhã. Depende - V. Ex.a. sabe - do traves­
seiro e da noite de hoje, 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães levou o relatório. Então, 
diante do parecer técnico do Assessor para Assuntos Nucleares, 
o Coronel Ferreira, que será ouvido amanhã, disse: há dois cami­
nhos. Mas o Ministro preferiu o caminho mais tortuoso, que foi 
a dispensa do anúncio público. Na Seu despacho recomendou 
implicitamente a empresa que não tinha nenhum conhecimento. 
não tinha mesmo, naquela ocasião não tinha nem gabarito para 
assumir tal responsabilidade, porque andaram vagueando, diva­
gando. Como divagaram as estacas. divagaram eles tmbém, a 
Cdebrecht, a Hochtief, todos, até que resolveram fincar as estacas, 
e estão fincando até hoje e vão fincar por um ano à frente. O 
Sr. Ministro resolveu assim, e vou ler um trecho do documento. 

Vai ser um grande dia para a Comissão quando ouvir o ex­
Ministro, eu apenas desejava, Sr. Presidente - e V. Ex.a sabe -
que fosse ouvido como 'Ministro, mas barraram a atividade da 
Comissão. criaram dificuldades. etc., e não foi possíveL 

O SR. RELATOR (Milton Cabral 1 - Não foi barrado, Exce­
Iência. Foi cumprido um preceito regimental. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Perfeito, mas vou responder a 
v·. Ex.a como o eco diante das montanhas. 

Diz-se, no documento: "c) Tendo em vista o pronunciamento 
da ELETROBRAS, através d-o pan~cer do Diretor-Técnico de Fur­
nas" - não falou no parecer do Presidente de Fumas e, no dia 
vaii'-Os mostrar porque ele não falou e nem podia falar. 

O SR. PASSOS PORTO - Não sei o que V. Ex.• está mos­
trando. Não posso dizer nada ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas está aqui. Há tantos misté­
rios entre o céu e a terra de que não suspeita a nossa vã filosofia. 
Este é um deles. Temos que induzir. Diz ele aqui: 

"O estudo técnico apresentado pelo administrador do Pro­
jeto de Angra cone! ui pe:a contratação da totalidade das 
obras civis das Unidades II e UI~ fundação de estruturas, 
com a Construtora Norberto Odebrecht, atualmente res­
ponsável pelas obras da Unidade li. 

b) o Diretor-Técnico concorda com a dispensa de con­
corrência, apoiando-se em argumentos de várias normas" 
- no parecer, aqui, ele diverge. 
c) o custo total das obras civis corresponde a 6,6 do custo 
total do empreendimento, enquanto que, segundo os estu­
dos econômicos da USAEC, juros e frações de adminis­
tração, represéntavam 500 m~lhões de dó~ares, numa ~en­
tra! de 1 mil megawatt.s, cuJos custos diretos d~ egmpa­
mentos e construção montavam a apenas 225 bilhoes de 
dólares." 

Isto ele falou em 29 de outubro de 1976 - esta data é Impor­
tante. 

Segundo o Diretor-Técnico, o conhecimento dos custos, no 
caso por 4 anos, confere a ambas as partes - FURNAS e à 
ConStrutora - a capacidade de bem definir o caráter comercial 
do contrato. 

Ainda afirma o Diretor-Técnico "earacterizando-se, como 
de fato se caracteriza, a existência. única e não apenas de notória 
especialização da Construtora com experiência de obras civis para 
usina. nucleares". Estava construindo uma que acabou agora e 
ainda não foi ina:ugurada - obra civH de uma usina nuclear -
e é no·tória também - co-m assessores alemães, americanos, etc, 
que estão dando com as verrumas na pedm. Já se configura o 
suporte legal, administratt.vo e político. para recomendar a decisão 
em favor da atual em})resa construtora que, estava escrito, seria 
ela, a Construtora Norberto Odebrecht. 

Por fim, afirma o Diretor Técnico: "estava em condições de 
endossar a recomendação do Administrador do Proleto de Angra 
no sentido de adjudicar a construção das obras civis das Unidades 
II e III à Construtora Norberto Odebrecht, como solução segura 
E· econômica". 

Então, diz, aqui, o Sr. Ministro, "ao decidirem que a 
FlLETROBRAB e FURNAS exigem o reforço de assessoria wcmlea. 
reconhece que não tinha o gabarito técnico exigido, principal­
mente para Angra li e que, com a absorção de tecnologia, possa 
a referida assessoria ser dispensada para Angra III". 

Então, Angra III não precisa mais de assessoria . 

d) a ELETROBRAS exige o reforço da contratante quanto 
aos equipamentos ~ recursos técnicos ou finan~~iros -
que permitam a associação com outras construtoras, dei­
xando, entretanto, a escolha a critério da contratante." 

Reconhece, aqui, que não tinha essas qualificações <(Ue se exil­
giam para uma empresa dessas, quer dizer, a empresa Norbe·rto 
Odebreeht da Bahia. Esse é um despacho do ex-Ministro Shigeaki 
Uekl. 

O SR. PASSOS PORTO - Está-se vendo que tenho razão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Ontem, foi o ex-Presidente 
de FURNAS, o ex-Presidente da ELETROBRAS. Então, talvez eles 
nem conhecessem esses documentos, porque es.tão fora da empresa. 
Não sabem. Então, estamos aqui lendo os documentos. De fato. 
não vou entrar nesse ponto. Há um estudo sobre datas e entradas 
de documentos e como foi a dança do documento. É aqueLa Dança 
das Horas de Ponchielli. Não vamos fazer, aqui, a Dança das 
Horas. 

Sr. Presidente, desculpe-me que a..s&m me refiro. 

Tivemos a satisfação de ver no País a mentalidade petroleira 
ser substituída pela mentalidad-e energética global. Hoje ouvimos 
os Membros da Comissão de Minas e Energia do Senado. e ·não 
os da CPI, com a qual se pretende fazer reuniões p:-a trocar 
idéias. Ouvt a exposição, as metas. os objetivos, as coordenadas .. 
os encaminhamentos dos problemas energéticos do País. A mim 
me deu urna impressão ótima. firme, do homem que domina o 
problema energético. Não é o petróleo, nem o problema de 
PETROBRAS. É energético global. Falou do petróleo, falou doo 
sucedâneos, falou das hidrelétricas. do panorama hidrelétrico na­
cional, do aproveitamento do xisto. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES - Falou dos minerais, que é 
o assunto mais importante do Ministério dele? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Falou de tudo isso, as diretorias 
que estão aí e uma solução que achamos, que toda Comissão achou 
interessantíssima. Foi a impressão que tivemos do Sr. Ministro. 

Dr. Mário Bhering, se V. s.a não conhecia, e.stá conhecendo o 
documento. Ele foi levado em mãos, CO!llD diz o Senador .Juthay 
Magalhães, pelo Presidente Antônio Carlos Magalhães. como leva­
va todos. Eu não sabia disto; estou sabendo aqui, hoje. f......evava to­
dos os documentos em mãos ao Ministro e este, então, no mesmo 
dia .... 

Uma Pergunta apenas; V. s.a. é um homem que conheço e, 
através de leituras, do seu comportamento, das suas decisões, das 
obras que dirigiu, é um do grandes nomes da Engenharia b-rasi­
l-eira na parte. no setor de energia. Por exemplo, rec·ebendo V. S.8 

do Diretor de FURNAS um parecer para adjudicação das obras a 
wna empresa que V. s.a., à época, já devia ter tido conhecimento 
que não estava saindo a tempo e a hora, e no mesmo dia levaria, 
com seu despacho. recomendando e aprovando aqueJe relatório 
sem ter !ido, sem ter conhecimento do que leu ali - é a questão 
da.s horas - levaria à aprovação do Sr. Ministro? 

Acho que foi um açodamento. Não 'há nenhuma imprecação 
ao Sr. Governador da Bahia de outro ato ilicloto. É um açodamento. 
Ele não era. engenheiro, só se se formou agora. ou naq-uele tempo 
que estava na Presidência? V. s.a pode dar a infornmção. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES - Não, ele é médico. Acima 
de médico, no caso em espécie, ele era admililistrador. Mas v. Ex.• 
se apega a esse problema de data. Nâo conheço o problema no 
fundo. Sei que V. Ex.a. vai-se ape~r ao problema QU€' entrou em 
um dia, foi levado no outro, depois há o problema de protocolo. 
v. Ex.a tem falado rusto muitas vezes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Então, V. Ex.• sabe. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES - Não sei, não. V. Ex.• é que 
tem falado ai várias vezes. Estou esperando para ver. V. Ex. a há 
de convir, talvez ê o que imagino, que um assunto dessa ordem 
não era do conhecimento do Presidente da EL.ETROBRAS na­
quela hora. Esse assunto já devia estar sendo debati.do há mui­
to tempo lá, dentro da ELETROBRAS. Por isso, talvez ele tivesse 
condições - talve?., não estou afirmando, porque não conheça 
o problema - talvez ele tivesse conheCimento desse assunto an­
tes, e levado até no mesmo dia, para decidir. Poderia. até acontecer. 
Quantas vezes acontece isso na administração. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, é assunto de 
importância. Não é aquele 6%, não, porque, só de estac·as, estão 
ga:stando dois bilhões. E não vai ficar nos dois bilhões. Vai ficar 



l\laio de 1979 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL <Seção 11) - (Suplemento) Terça-feil'a 15 GOl 

em muito mais. Obra civil das projeções, dos orçamenoos, está 
tudo superado. 

Ele não era engenheiro, era um adnúnistradOr. Então, Que 
resguardasse um, dois dias, para estudar e depois levaria - e não 
no mesmo dia - para despachar. Parecia q.ue estava com vontade 
~esmo que o Ministro despachasse o negócio. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES - <Fora do microfone.! 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nõ,o. &tava. V. Ex.• vai ver 
que um simples protocolo aposto num documento por um humilde 
funcionário do Ministério pode ser um ponto decisivo na aprecia­
ção de um grande problema nacional. 

O SR. MARIO BHERING - (Fora do microfone) 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S.• diz que não conhece. En­
tão, vou-me reservar para o ex-Ministro Shigeaki Ueki, quando 
ele vi~r aqui, que também não é especialista em Engenharia, não 
é engenheiro. É Diretor da PETROBRÂS, é especialista em petró­
leo, e - parece-me f<Jrmado em Administração de Empresa. Des­
pachou também, nem se referiu ao parecer do Presidente de 
FURNAS. Foi para outro que "pintou", qUe era a Odebrecht. 
"Pintou" tanto que diz aqui no início do seu parecer, estas pala­
vras lapidares. E também confidencial. Entregou em mãos, é con­
fidencial. Isto tem que ser visto em casa, escondido, porque tudo 
é confidencial. O projeto foi todo confidencial. Só o Dr. Luís Cláu­
dio Magalhães é que não o fez confidencial. Quando subia, já subia 
com a rubrica: confidencial. O parecer é do dia 9-8-76. O mesmo 

· eontratfl!nte para as três unidades. O parecer do Dr. Franklin 
Fernandes, que foi objeto e embasamento do despacho do Minis­
tro, foi aprovado também pelo Presidente da ELETROBRAS, Dr. 
Antônio Carlos Magalhães. O pórtico monumental, essa entrada 
triunfal do parecer é este aqui: "1.1. O mesmo contratante para 
as unidades. Pode baver interesse, pode •não haver interesse, pode 
ser por simpatia à Odebrecht, e tal. Mas, de fato, Senador, a 
Odebrecht tem uma. gra·nde simpatia nacional, hoje. Construiu o 
aeroporto, 'oi prédio da PETROBRAS 

O SR. JUTHAY MAGALHAES- V. Ex.• está levantando dúvi­
das a respeito dessas concorrências? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nõ.o, não esoou levantando. 

O SR. JUTHAY MAGALHÃES - Fiea dando a impressão. Se 
ela ganhou, ótimo. Mas se V. Ex.a. fi.ca levanta,ndo dúvidas, aí é 
outro aspeeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Tem muito prestigio e cons­
truiu muitas coisas mais. No m-eu Estado está construi,ndo a ter­
ceira ponte. também sem concorrência. Quer dizer, é a especiali­
dade da casa, sem concorrência. É melhor, mais folgado, não é' 
E aí, por administraçãO, está ganhando, Sr. Presidente. Aí está o 
favorecimento. Então, eu poderia comentar aqui o favorecimento. 
A contratação, sob administração da Obedrecht, é uma coisa 
91olenta. 

O SR. MILTON CABRAL- (Relator) - (Fora do microfone.! 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nobre Relator, temos trooado 
idéias. O favorecimento de uma coisa é violento. E V. Ex.a. tem 
sido receptivo a essa idéia também. 

. O SR. MILTON CABRAL- (Relator) - Não, não faça afirma­
ção por mim. Por favor. Não sei da conclusão. Inclusive não tenho 
nenhuma conclusáo a respeito, porque estamos a meio caminho 
dos nossos trabalhos e não antecipei nenhum peru;amento conclu­
sivo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, desculpe-me. Adiantei-
me. 

Está aqui o contrato da Odebrecht, encadernado. Só não 
tém o retrato do. autor. A edição é daqui da Casa, do Senado. Só 
falta o retrato da Odebrecht, mas tenho o retrato dela. 

Todo o favorecimento, está tudo- marcado aqui. Vamos dis­
cutir como o Dr. Shigeaki tudo: administração, adiantamentos, 
capital de giro. Por esse contrato, a Odebrecht só paga dez 
dir-etores. O resto tod.o ficou no ( ?) até uso de materiaL 

Dr. Mário Bhering, V. s.a. se livrou de uma maçada. !amos dis­
cutir, aqui, o Decreto-lei n.0 200 e o Decreto n.0 21.140 da concor­
rência, notória especialização, etc. Mas como V. s.a não está na 
briga, vamos deixar para outra oportunidade. · 

Respaldando o assunto, f.arei uma pequena pergunta apenas. 
Ao que ouvi rapidamente, V. s.a. disse que a escolha do local -
desculpe-me voltar ao princípio - não teve a sua assistência ou 
d& ELETROBRAS, nem de técnicos, nem de engenheiros de 
FURNAS, nem de engenheiros da ELETROBRAS. Foi um pessoal da 
NUCL.EN ou da NUCLEBRAS. 

O SR. MARIO BHERING - Nobre Senador, OS relatórios feitos 
por FURNAS foram analisados por FURNAS, pela ELE'I'ROBRAS 
e esta aprovou o local. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas não participaram das vá­
rias fases da escolha do lul!'ar, nos testes, etc. 

O SR. MARIO BHERING - Com relação à escolha inicial do 
Jooal, para fazer a pri.m~im usina? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sim, da primetra. 

O SR. MÁRIO BHERING - A ELETROBRAS não participou 
profundamente porque não era o papel dela, mas aprovou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Aprovou mas não participou da 
escolha. 

'O SR. MARIO BHERING- Aprovou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Devo dizer que não sou enge­
nheiro, mas para a escolha do local não se ia chamar o físico 
nuclear, que não entende do assunto, se aqui está bOm para usina 
Não se ia chamar o engenheiro nuclear, o técnico nuclear. o enge-

1 
·,­

nheiro, esse sim, é outra coisa. 

Então, V. S.• fica livre da maçad~. Por felicidade, V. s.• e o 
Sr . .John cotrim não participaram. O primeiro lixo que a usina, 
antes de funcionar, deixou está aqui. Vamos ver se podemos espa­
nar e chegar à conclusão: :ou enterrar o lixo, porque há. casos em 
que é preciso enterrar por quatro, cinco anos, até toda a vida, ou 
se vamos enterrar ou reprocessar esse lixo. As vezes pOde sair 
plutônio e até uma bomba. 

O SR. -Pode estourar uma bomba. 

O SR. - UnaudiveL) 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente, um advogado de 
roça guindado, aqui, a essas alturas de senador que o vento trouxe. 

· Tudo isso leio até alta madrugada. Vou dizer mais a V. EJt.aa: o 
Sr. Ministro Shigeaki Ueki vai ter que dar satisfações de como fez 
isso e porque fez. Isso é a democracia, não é? Sem ter as regaJia.s 
de Ministro, vai ouvir, aqui, de um adxogado de interior, o que 
lhe vou perguntar. 

Vou concluir, Sr. Presidente. Da parte de fundações "Q.ãO se 
fala mais. Passemos, agora, para o segundo grau. O primeiro grau 
já foi. Estamos, no momento, no segundo grau. O curso universi­
tário vamos fazer, aqui, com o ex-Ministro. 

Sr. Presidente, apenas um respaldo de umas coisas que falei 
ontem e que queria perguntar ao ex-Pre~idente da ELETROBRAS. 
Falei umas coisas, procurei o papel e o encontrei hoje. Algumas 
são leituras de livro de dois técnicos nucleares americanos, divul­
gado pela Editora das Américas - não me recordo o nome do livro 
- e tirei estas concltisóes, que vou ler aqui, rap\damente. São 
três ou quatro, somente. 

Diz: 
"Se um pais contar com as usinas próprias de enriqueci­
mento e reprocessamento, estará em condições de detonar 
uma bomba atômica dentro de três anos." 

Não foram palavras minhas, e sim de um técnico nuclear. 

"Um dos métodos de enriquecimenoo por laser" - já se disse 
isso há muito tempo e agora está sendo explorado em Campinas-

• 

... . . talvez se torne técnica e economicamente viável, na 
década de 80. Das tecnologias atualmente em uso, a de 
difusão gasosa é a menos adaptável, e a de centrifugação 
a melhor. Somos forçados a concluir que dentro de uma 
década será relativamente fácil e barato obter todos os 
ingredientes necessários para um P!ograma de armas 
nucleares. os conhecimentos necessários para fabricar a 
bomba de plutônio iá são do domínio público, o que tam­
bém ocorre com boa parte das informações a respeito do 
processo de jato continuo de Becker. 
O crescente aperfeiçoamento de novas técnicas para o en­
riquecimento de urânio, especialmente o método centri­
fugo, jato continuo, e de enriquecimento pelo laser, pode­
rão reduzir os custos de obtenção desse material fissll, 
aumentando o interesse da sua utilização para fabricação 
de armas." 

São dois técnicos. Posso trazer o livro amanhã, só para :sespi~ 
gar uma palavra que disse ontem, e queria mostrar a autoria, 
para não ficar com a autoria incerta e não sabida. 

Finalmente: 
"Todo pais que constrói um reator nuclear de potência 
está dando um passo pelo menos potencialmente no sen­
tido de fabricar armas nucleares 
" ... sem o reprocessamento complexo, o com.bustivel do 
reator não se presta à fabricação de bombas ... " 
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São depoimentos de dois famosos técnicos nucleares de duab 
famosas universidades americanas. 

" ... a retirada ou o desvio do combustível para finalidades 
militares to_rna-se patente no caso do reprocessamento." 

O SR. JUTHAY MAGALHAES- Qual a conclusão a que V. Ex.• 
che~a baseado nestas afirmativas? 

O SR. DIRCEU CAIWOSO - Devo dizer a V. Ex.• que sou pelo 
Acordo. Aprovei o Acordo Nuclear. Não sou contra. Como disse 
ontem o Dr. John Cotrim, por tantas unidades. como as 25 que 
eles querem sejam construídas, o Brasil não tem condições para 
isso. Se o Brasil puder explodir a bomba daqui a 3 anos.. Não sou 
contra a evolução natural das coL')as. Sou contra o lixo atômico 
antes de a usina funcionar. 

Desculpe-me. Dr. Mário Bhering, a digressão. De minha parte. 
agradeço o comparecimento ele V. s.a O seu depoimento espancou 
muitas dúvidas, trouxe elementos importantes ao esclarecimento 
desta Comissão. Agradeço não sô a V. s.a como também ao Dr. 
Cotrim, pois ambos enriqueceram os elementos que a Comissão 
possui. Faço votos que continuem em ltaipu projetando nosso Pais 
no setor energético da mesma maneira corno o projetaram quando 
t:.m dirigiu FURNAS e o outro, a ELETROBRAS. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Fr·ancol - Com a palavra o 
nobre Senador José Richa. 

O SR. JOM RICHA - Sr. Presidente, solicito uma infor­
mação. Como é de praxe, a reunião será suspensa daqui a B minu­
tos? Caso afirmativo. se eu poderia deixar minhas indagações 
para a próxima reunião? 

O SR. PRESIDENTE <Itamar FrancoJ - Senador José Richa. 
tenho a impressão de que hoje poderemos continuar nossos tra­
balhos, porque praticamente já estamos esgotando o assunto. Fal­
;;am somente V. Ex,11 c o Relator, Senador Milton Cabral. 

O SR. JOS!l: RICHA - Pretendo ser bastante rapido. 

Antes de mais nada, peço desculpas porque cheguei atrasado, 
e não pude, como seria do meu desejo, ouvir a explanação inicial 
do Dr. Mário Bhering, tampouco os debates que antecederam as 
considerações do Senador Dirceu Cardoso. Portanto, Dr. Mário 
Bhering, é provável que a pergunta que lhe vou fazer já tenha 
sido objeto de respostas por parte da v. s.a 

Entretanto, lendo, aqui, sua exposição inicial, verifico que 
V. s.a faz referências a uma carta assinada por V. s.a e o Dr. 
Léo Penna, a propôsito da consideração dos estudos preliminares, 
e conclui que, se fossem construídas apenas duas centrais nuclea­
res de I .200 megawatts, até 1985, e que, após estudos, que, inclusive 
estavam sendo encaminhados com relação à construção de proje­
tos hidroelétrícos, a partir de 1986, é que se justificaria o estudo 
e a decisão, se seriam ou não necessárias novas centrais nucleares. 

Como essa carta é de 1974, gostaria de perguntar a V. S. a, se­
ainda mantém essa mesma opinião como técnico? 

O SR. MARIO BHERING - Mantenho. do ponto de vista téc­
nico e econômico, porque o Acordo Nuclear transcende só esses 
aspectos. É também um documento com conotação de segurança 
nacional e política externa. Do ponto de vista de abastecimento 
de energia elétrica, teria sido mais prudente instalar essas duas. 
estudar melhor, e talvez instalar mais duas ou nenhuma. Hoje 
temos melhor conhecimento do assunto. O Acordo foi negociado 
para oito centrais, e com as oito centrais vieram outras coisas. 
Então, é um Acordo que levou em consideração alguma coisa desse 
estudo que a ELETROBRAS fez, mas, evidentemente, entraram 
em jogo outras considerações. 

O SR. JOSÉ RICHA - Se a motivação técnica ainda hoje per­
manece a mesma, fico muito feliz, porque, embora não seja téc­
nico no assunto, tenho opinião formada sobre a matéria. Portanto, 
fico muito feliz em estar em tão boa companhia com relação a 
e5.5e ponto de vista, porque até agora não consegui nem engolir 
quanto mais digerir esse Acordo Nuclear. Isso em princípio. En­
tretanto, ouvindo ontem, o Or. Cotrim, concordei com as suas 
opiniões no que diz respeito de o Brasil entrar na era nuclear. 
Seria medida de prudência, apesar de considerar - depois farei 
algumas explanações a respeito do meu ponto de vista - que não 
era tão urgente, porém, em termos de longo prazo. Todo país, 
evidentemente, deve pensar em termos de longo prazo. Sou de 
opinião que entramos superesti-mando esse programa, quando tí­
nhamos outras fontes mais baratas de obtenção de energia elé­
trica. 

Se V. s.a aceita a argumentação de que, apesar do aspecto 
tfcnico, outras implicações políticas entraram em cogitação para 
que esse Acordo Teuto-Brasileiro fosse firmado, acho que seria 
prudente, seria até um gesto de muita sabedoria, já que esse con­
'Vf~nio pode a qualquer momento ser revisto, bastando que uma 

das partes assim o entenda. Hoje não existe nenhum c.ontrato 
indissolúvel. Antigamente, ou melhor, há até 1 ou 2 anos, pelo 
menos tínhamos. no Brasil, um contrato indissolúvel - o do patn­
mônio. 

Hoje não temos nenhum contrato que pela nossa legislação 
não possa ser revisto, desde que uma das partes assim o entenda 
O interesse nacional está a exigir a revisão desse Tratado. 

Outros técnicos da maior respeitabilidade. como v. s.a, também 
são da mesma opinião É por ísso que não entendemos o porqué 
de um Acordo como esse ter sido firmado com esse superdimen­
sionamento. Esse Acordo ê muito importante para os destinos do 
Brasil, sobretudo, porque envolve soma de investimentos tão vul­
tosos. e ao ser tomada essa decisão quase que exclusivamente por 
homens que não eram propriamente técnicos no assunto Depre­
endo. inclusive desta sua explanação, que a ELETROBRAS, sobre­
tudo no seu tempo - não sei mais onde li isso - teve muito pouca 
participação na fase de discussão deste assunto. 

Então, é de se pressupor que. â. época. pelos que dirigiam esse 
setor, as decisões foram tomadas por médicos, economistas, menos 
por engenheiros especializados nesse assunto. 

Ora, Sr. Presidente, ísso é de se lamentar nesta questão 
nuc:Iear. AliáS, tem sido quase que uma caracteristica nestes últi­
mos 15 anos em todos os demais assuntos de tão elevada impor­
tância. Este, aqui reputo como um dos mais importantes de todos. 

Ontem já tive oportunidade de pessoalmente expender algu­
mas opiniões ao Dr. Cotrím a respeito de Itaipu, que a exemplo de 
energia nuclear, disto aqui, parece-me que também há qualquer 
força oculta a fazer com que as autoridades brasileiras tomem 
determinadas decisões em segredo ou. quando não em segredo, 
quando vaza através da imprensa ou através de algum parla­
mentar, as explicações não são muito convincentes. Numa pri­
meira etapa. a reação das autoridades é a de desmentir. Depois 
que o assunto praticamente é do domínio pUblico e não hã. mais 
condição de haver um desmentido, então, vêm com certas cau­
telas: bom, não foi bem assim, e tal. 

Na época desse Acordo não estava aqui. nesta Casa, mas re­
cordo-me bem, como homem que estava na Planície, portanto, 
interessado em todos os assuntos de interesse nacional, acompa­
nhando sempre esses assuntos, quase que foi um tabu. Na época, 
ninguém ousava sequer questionar o Acordo Nuclear e, sincera­
mente, eu não entendia isso. 

Na minha campanha, tive oportunidade de levantar esta ques­
tão, dizendo que. embora-· não sendo técnico no assunto. viria com 
esta disposição. de pelo menos indagar. de pelo menos ter o direito 
de cobrar, como representante de um Estado da Federw;ão, aquilo 
que a meu ver, a opinião pública tem direito de saber· o porquê 
de deter-minadas decisões. E esta é uma delas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS!l: RICHA - Pois não. 
o SR. DIRCEU CARDOSO - ótima a sua colocação. Minha 

conclusão é a seguinte: se todos esses que fizeram isto que está 
aqui tivessem conhecimento que um dia uma Comissão Parla­
mentR~r de Inquérito iria perlustrar, analisar e comentar esses 
documentos isso não teria sido feito. 

O SR. JOSÉ RICHA - Respeito o ponto de vista de V. Ex.•. 
caro companheiro Dirceu Cardoso. Infelizmente, até mesmo a.ssim, 
isso teria sido feito. Não só neste assunto. Há tantos outros aí, 
cujas decisões precipitadas ou emocionais foram tomadas com 
evidentes lesões aos interesses do povo brasileiro, e, entretanto: 
nunca aconteceu nada. A meu ver, nestes últimos 15 unos -- dru 
minha grande restrição, inclusive no plano político - o autorita­
rismo que predominou neste País nos últimos 15 anos serv~u mais 
de capa para acobertar determinadas decisões. Isso em mmtcs se­
tores, a começar pelo do café, já em 1964. Tudo feito de uma ma­
neira errada, prejudicando terrivelmente os interesses nacionais, 
e não acontece absolutamente nada com os responsáveis. 

Sr. Presidente, espero que nesta CPI, principalmente eu que 
chego agora - e vejo não só a composição desta Comissão, mas a 
do Senado Federal, a da Câmara, a do Congresso Nacional, de 
modo geral - tenho grandes esperanças de que este assunto seja 
esgotado. E nem tenho preocupação de que aqueles que tomaram 
decisõ-es erradas, lesando, portanto, o interesse nacional. sejam 
punidos. Não tenho essa preocupação. Deve-se colocar uma pedra 
em cima do que passou. Entretanto, devemos ter - e daí dpcorre 
uma grande responsabilidade desta nossa Comissão - devemos ter 
a lucidez, a consciência patriótica de chegar a conclusões Que es­
tejam acima de interesses partidários, e que essas conclusóes pos­
sam servir até mesmo de pretexto para que ruo autoridades 'Jrasi­
leiras revejam, a meu ver, a monstruosidade que estão cometendo. 

Sr. Presidente, a hora já vai adiantada e ainda tenho muitas 
oonsiderações a fazer. Esta é a minha primeira intervenção nesta 
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Comissão. Há pelo menos outra consideração que gostaria de dei­
xar clara, quando muito para colocar a minha posição a respeito 
do assunto. 

Das três formas de obtenção de energia mais conhecidas, ou 
pelo menos economicamente viáveis de serem obtidas, a hidrelé­
trica. a termelétrica e a termonuclear, o Brasil ainda tem inco­
mensurável potencial hídrico a explorar. Perdoem-me os técnicos. 
e por favor me corrijam, se estiver errado, mas no BrasiL do po­
tencial inventariado ou pelo menos estimado, ainda temos a possi­
bilidade de mais 77<;{,. Quer dizer, do total conhecido me parece 
que só 23•·;: está sendo explorado. Ainda temos 77~;~ .. 

Ontem quis pedir um aparte ao Senador Jarbas Passarinho -
e atê lamento que S. Ex.a não esteja aqui -quando fez referên­
cia ao fato de que a União Soviética e os Estadoo Unidos. apesar 
de terem ainda grandes potenciais bidricOs a serem explorados. 
já estão. há muito tempo, no programa nuclear: a Rússia - pelos 
dados que anotei na hora - ainda tem 88<:~. do seu potencial hi­
drico a ser explorado; os Estados Unidos, ainda cerca de 50%. 
Concordo. Estão quase em igual posição da do Brasil. Entretanto. 
eles já embarcaram nesse programa nuclear há muito mais tempo 
do que o Brasil. Acontece que há uma. diferenc;a fundamental en­
tre o interesse desses dois países e o interesse do Brasil em embar­
car no programa nuclear. po11que a posição desses dois países, em 
termos políticos globais. é uma - e Deus me livre que o Bra.sil 
tambénj esteja pensando nessa outra alternativa, que seria a béli­
ca. Núo vejo a não ser essas duas alternativas em termos da ne­
cessidade de se entrar no programa nuclear: obtenção de energia 
oli fi~"'...:; bélicos estratégicos. Aqueles países têm a justificar o seu 
Ingresso no programa as suas posições politico-estratégicas. O 
Brasil, não. Ainda mais, eles chegaram a um estágio de desenvol­
vimpnto tal que lhes permite até mesmo se darem ao luxo de 
eiltrar num programa com fins políticos. Acontece que o Brasil é 
um Pais de poucos recursos, e ess·es recursos têm que ter uma or­
dem de prioridade muito melhor, muito mais consentânea com os 
interesses do povo. Deus me livre de sequer passar pela minha ca­
beça que o objetivo do Brasil, ao ingressar nesse campo atômico, 
seja o da segunda alternativa, a de fins bélicos. Por isso mesmo. 
vamos ficar. .. 

O SR. PASSOS PORTO- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Pois não. 

O SR. PASSOS PORTO - Há outros meios pacificas da ener­
gia nuclear e que estão-se desenvolvendo. inclusive, no Brasil. De 
modo que estou de acordo, em tese, com o que V. E:x:.a está dizendo, 
mas também deveríamos entrar porque temos interesse científico 
no aproveitamento da energia nuclear. 

O SR. JOSÉ RICHA - Reconheço. Entretanto. as duas finall­
dades básicas são estas que citei - obtenção de energia e fins 
bélicos. 

C.lm relação aos demais itens de aproveitamento desse pro­
gram[l, acho que não justificariam por si só o ingresso do Brasil 
com investimentos tão elevados como esses. Poderíamos ser objeto 
de convênios. de acordos com outros países. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Pois não. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES- A capacidade de enriquecer o 
urânio no futuro, com a tecnologia importada, teria melhores con­
dições de participar de uma mesa de decisões internacionais, não 
com fins bélicos. Não existe este problema no Brasil. Hoje a OPEP 
está dirigindo um pouco a economia mundial. Então, com urânio 
e capacidade de enriquecê-lo, não teria o Brasil e.ssas condições? 
Não valeria, portanto, agora? Devido o longo tempo para que pu­
déssemos chegar à construção de usinas nucleares, mais de dez 
anos desde a decisão até o final da construção, não seria necessá­
rio iniciarmos logo esse programa? 

O SR. JOSÉ RICHA -Perfeito. Dai que evolui de uma posição 
de alguns anos atrás, contra totalmente o Acordo Nuclear, para 
uma posição favorável, mas não nessa velocidade - porque não 
teríamos recursos para isto -com que o Brasil está entrando nesse 
programa. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES- V. Ex.• tem razão. Compro­
vado que não temos recursos, vamos reduzir a marcha. 

Essas decisões têm que ser tomadas. Hoje podemos criticar o 
Acordo Nuclear, porque temos uma visão do que ocorreu de 74 para 
eá. Eles tiverarn que tornar decisões baseados no que estava ocor­
rendo em 74, tiveram que fazer previsões para o futuro. Há tam­
bém um ditado que diz: "pior do que uma má decisão é nenhuma 
decisão". Então, o Governo brasileiro teve que tomar uma decisão, 
para que, no futuro, não fosse acusado de ter esquecido essa alter­
nativa. 

O SR. JOSÉ RICHA - Concordo, em parte, com V. Ex.• Inclu­
sive, hoje estamos em uma po.siçáo, talvez1 melhor de crtticar, de­
pois de decorrido algum tempo, do que na época. Entretanto, o que 

exatamente censuro não é a tOmada de decisão, e sim a maneira 
como a decisão foi tomada, no vulto de investimento 'em que foi 
feita a opção, é a prova de que o assunto foi emocionalmente tra­
tado, isto até para ser mais elega:úte do que outra coisa. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES - Emotivamente tratado, por 
quem? O Governo é acusado de ter tratado secretamente, e não 
emocionalmente. Por isso é que não estou sabendo quem tratou 
emocionalmente. V. Ex.a considera que foi tratado emocionalmente 
pelo Governo ou pela opinião pública? 

O SR. JOSÉ RICHA -Pelo Governo, que transferiu à opinião 
pública. Só estou querendo reportar-me ao que era realidade. Eu. 
que sempre quis questionar esse assunto, não ousei, à época, ques­
tioná-lo. confesso com toda sinceridade, porque o a.ssunto fçi se­
cretamente tratado, foi colocado em termos emocionais, em termos 
de soberania. Até o próprio MDB, aqui, neste Congresso Nacional 
- lembro-me bem -. hipotecou solidariedade na hora em que os 
Estados Unidos tentavam impugnar o Acordo Teuto-Brasileiro. 

De tal forma a publicidade em torno do a.ss\.mto, já dai o fato 
consumado, mas.sificou tanto essa propaganda à opin,ião pública 
que, se alguém quisesse questionar. sequer ousaria levantar qual­
quer restrição a esse Acordo. 

Hoje, mais ainda do que na época, não há quem não deixe de 
questionar o superdimensionamento desse programa. meu caro 
Senador. Então, é exatamente ai que estou colocando minha 
objeção. 

Vejam bem V. Ex.as- e vou concluir- a obtenção de energia 
elétrica foi o argumento principal do Governo, e tem sido, até 
agora, o objetivo principal. Estamos entrando em outras conside­
rações aqui, a título apenas de ilustração, mas, até o momento. 
parece-me, a posição oficial do Gov-erno é que o programa nuclear 
visa, principalmente, à obtenção de energia elétrica. Então, é neste 
campo que vamos desenvolver o nosso raciocínio. 

Nos Estados Unidos e na Rússia, existe, realmente, um poten­
cial hidrico ainda considerável. No entanto, eles já entraram, há 
muito tempo, na exploração nuclear. É mais do que ewidente a 
tese aceita, que o objetivo primordial dessas duas nações não foi a 
obtenção de energia elétrica, e sim o bélico, estratégico, pela põsi­
ção de liderança que ocupam. A prova, nobre Sena·dor Juthay Ma­
galhães, está em que, do total da energia consumida nos Estados 
Unidos - que parece ser o país que tem o maior número de cen­
trais nucleares - do total da energia consumida nos Estados Uni­
dos apenas 1,2% provém da energia nuclear. Fica mai.s do que ca­
racterizado que o objetivo principal dos Estados Unidos, da Rússia, 
ao entrarem nesse programa, tem fins bélicos, estratégicos, que 
não ê o caso do Brasil. Dai, então, a censura que fazemos ao 
açodamento e, sobretudo, ao superdimensionamento desse pro­
grama. 

O SR. JUTHAY MAGALHAES- Os Estados Unidos têm muito 
carvão. 

O SFl.. JOSÉ HICHA - Então, fico satisfeito e feliz. Perdoem­
me se exagerei nesta minha intervenção. Só tinha uma pergunta. 
Poderia ter poupado aos meus nobres Colegas esta.s considerações 
que fiz. Como esta é a minha primeira intervenção nesta Casa, 
não só nesta Comissão, perdoem-me o entusiasmo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, deposito grande esperança 
nesta Comissão. Não só torço, como rezo para que as conclusões 
daqui emanadas surtam efeito. Esta Comissão está exatamente 
propiciando esta oportunidade de debates, que deveriam ter havido 
na época da discussão do assunto. Entretanto, nunca é tard~. 

Já perdemos - a meu ver - muito dinheiro, investido inutil­
mente. mas tantos foram também os investimentos anteriores que 
mais um pouco, menos um pouco, nã.o é o que vai aleijar o Brasil. 
Ainda é tempo, ainda é muito oportuno que o Govemo brasileiro 
proceda a uma revisão des.se programa. Não considero, Sr. Presi­
dente, nenhum desdouro. para as autoridades brasileiras a revisão 
desse programa, porquanto outros países muito mais adiantados do 
que o Brasil já reviram os seus programas nucleares. Então, não 
seria o Governo brasileiro que iria ficar numa posição difícil se ti­
vesse a humildade de reconhecer que realmente houve erros e que 
nós, brasileiros, estamos dispostos a rever o programa e corrigir 
esses erros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, perdoe-me a demora. 

O SR. PRESIDENTE fltamar Franco) - Com a palavra o 
Senador Milton Cabral, Relator, 

O SR. :MILTON CABRÁL fRelator) - Sr. Presidente, Srs. Se-· 
nadares, Sr. Depoente. vou ocupar o tempo de V. Ex.a por alguns 
minutos. Não tenho muito que indagar, mas o Sr. Mário Bhering 
confirmou o seu ponto de vista oferecido, em novembro de 74, ao 
Sr. Ministro Shigeaki Ueki. Disse S. s.a que mantém, hoje, o mes­
mo ponto de vista a respeito das considerações contidas naquele 
documento. 
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Em síntese, S. s.a disse que achava irrealista a construçãv de 
8 centrais nucleares até 1990, sob o ponto de vista técnico e eco­
nômico. Sob o ponto de vista político, não desejava opinar. 

Considera S. s.a inevitável persistir no programa nuclear. Sua 
Senhoria discute, sim, o ritmo do- lançamento de usinas devido 
ao seu alto custo. 

Na concepção do Acordo Brasil-Alemanha, a ELE'l'ROBRAS 
não teve participação compatível com a posição de órgão máxi­
mo da política energética, no setor de geração de eletricidade. 

Na carta assinada por S. s.a e pelo Dr. Léo Penna, Uustre .l;li­
retm-Técnico da ELETROBRAS na época, o que significa que foi 
uma opinião baseada em estudos, porque assinada pelo Diretor­
Técnico, na carta S. s.a tece algumas considerações sobre os es­
tudos feitos e só faz pma recomendação definitiva: fossem cons­
truídas duas centrais nucleares de 1.200 Mw, até 1965. Evidente­
mente essa afirmação foi baseada em estudos. Quando fez V. s.a 
essa recomendação, a suposição era de que a localização dessas 
duas usinas seria em Itaorna? 

O SR. MARIO BHERING - Era altamente provável que fosse 
em Itaoma. 

O SR. MILTON CABRAL (Relator) - Não havia nenhuma co­
gitação de outro sitio. Então, na carta de 1974 jã havia recomen­
dação de mais duas ustnas de 1.200 megawatts no sitio de Itaoma? 

O SR. MARIO BHERING - Provavelmente. 
O SR. DIROEU CARDOSO - Altamente provável! 
O SR. MlLTON CABRAL (Relator) - São confirmações que 

estou pedindo para a afirmação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Altamente provável. Está no re­
latório. 

O SR. MILTON CABRAL <Relator) - E termina com a afirma­
ção de que, quanto ao período 19!15/1990, o plano contém várias 
hipóteSes. Faz referência ao Plano 90, ao crescimento de merca­
do da economia brasileira e outros fatores, concluindo que o nú­
mero de usinas nucleares a serem instaladas, mais para o fim do 
século, poderia variar de zero a mais seis. 

Essas são afirmações aqui confirmadas, que, juntamente com 
o.s documentos lidos e os debates aqui proferidos, evidentemente 
constituem excelente contribuição para os estudos à que esta co­
missão está procedendo. 

,Era só isso que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Consulto o Dr. Má­
rio Bhering se pretende fazer alguma complementação. 

O SR. MARIO BHERING - Não, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Cada dia ma.ls nos 

convencemos da importância desta Comissão 
Foi um prazer, Dr. Mário Bhering, ter V. s.• conosco. Seu pro­

nunciamento, por certo, enriqueceu os trabalhos desta Comissão. 
Muito obrigado a V. s.a. 

Convoco a Comissão para uma reunião amanhã, às 10 horas, 
para o depoimento do Coronel Ferreira. 

6.4 REUNIAO 
REALIZADA ,EM 29 DE MARÇO DE 1979 

As dez horas do dia vinte e nove de março de mil novecentos 
e setenta e nove, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senado­
res· Itamar Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Passos 
Pôrto, João Bosco, Dirceu Cardoso, Jutahy Magalhães e Roberto 
Satumino, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n.0 69, de 1978. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. sena­
dores Lenoir Vargas e Jarbas Passarinho. 

Havendo número regimental, o Sr. Senador Itamar Franco, 
Presidente da Comissão, declara abertos os trabalhos. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em 
.seguida, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente comunica aos Srs. Membros da comissão, atra­
vés de Ofício da Liderança do MDB, do senado Federal, a substi­
tuição do Sr. Senador José Richa pelo Sr. Senador Roberto Sa­
tumino. 

Inicialmente, é dada a palavra ao Sr. Senador Dirceu Car­
doso, que levanta uma questão de ordem a respeito da publlcação 
de uma carta do Dr. Norberto Odebrecht, manifestando o seu 
pensamento a respeito dessa CPI, carta e!!ta dirigida ao Diretor 
do jornal "O Globo". o Sr. senador Dirceu Cardoso, após proce­
der a leitura da mesma, solicita ao Sr. Presidente fazer constar 
dos Anais da Comissão. Ainda com a palavra, o Sr. Senador Dir-

ceu Cardoso requer à Presidência da Comissão informações de 
Furnas, sobre o empréstimo que aquela empresa fomeceu a Cons­
trutora Norberto Odebrecht e, se, de fato. a CNO pagou com 
59,4% de juros ao ano. 

Respondendo a questão de ordem levantada pelo Sr. Senador 
Dirceu Cardoso, o Sr. Senador Itamar Franco comunica que fará 
a solicitação com a máxima urgência assim como solicitará, em 
nome da Comissão, à PETROBRÁS, informações sobre a Concor­
rência para a chamada perfuração "off shore". 

Em seguida ao juramentQ de praxe, prestado pelo Depoente 
Coronel Luiz Francisco Ferreira, ex-Assessor para Assuntos Nuclea­
res do ex-Ministro das Minas e Energia, o mesmo procede a lei­
tura de sua exposição, quando ao final da mesma é suspensa, a 
reunião por dez minutos, atendendo ao solicitado pelo Sr. Senador 
Dirceu Cardoso. 

São reabertos os trabalhos pelo Sr. Presidente, Senador Passos 
Pôrto, Vice-Presidente no exercício da Presidência, quando é da­
da a palavra ao Sr. Senador Dirceu Cardoso para solicitar à Pre-
8idênc:ia que requeira a Furnas cópia do Contrato com a CNO, 
para a construção de Angra I. 

Na fase interpelatória, usa da palavra o Sr. Senador Roberto 
Saturnino e, logo após sua inquirição, o Sr. Presidente suspende 
os trabalhos, marcando para as 16:00 horas a reabertw~a da reu­
nião. 

As dezesseis horas são reabertos os trabalhos pelo Sr. Presi­
dente, Senador Itamar Franco e, dando continuidade aos d~ba­
tes, usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Srs. Senadores 
Jutahy Magalhães e Dirceu Cardoso que, antes mesmo de iniciar 
o debate, solicita ao Sr. Presidente que faça constar dos Anais 
da Comissão, o Editorial do "Jornal do Brasil", intitulado "Dois 
Programas", publicado hoje, dia 29. No decorrer do debate, o Sr. 
Senador Dirceu Cardoso solicita à Presidência que requeira ao Mi~ 
nistério das Minas e Energia cópia da correspondência de auto­
ridades americanas relacionada com as negociações entre o Brasil 
e os Estados Unidos, a respeito de compra de reatores e transfe­
rência de tecnologia, efetuada antes de ser efetivado o Ac'Ordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

Finalizando. o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, agra­
dece o depoimento do Coronel Luiz Francisco Ferreira e determina 
que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas e revisadas pelo 
Sr. Depoente, sejam publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente e vai à publicação. 

ANEXO A ATA DA 6g REUNIAO, DA COMISSAO PARLAMENTAR 
DE INQUERITO CRIADA PELA RESOLUÇAO N9 69, DE 1978, 
DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. CEL. LUIZ 
FRANCISCO FERREIRA, EX-ASSESSOR PARA ASSUNTOS 
NUCLEARES DO EX-MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇAO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSAO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Milton Cabral 

(integra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião) 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Declaro abertos os 
nossos trabalhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, pela ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOsO - Sr. Presidente, o Globo de ontem, 
publicou uma carta do Sr. Norberto Odebreeht, que manifestou o 
seu pensamento a respeito da nossa CPI. A carta é dirigida ao di­
retor de O Globo. 

Vou ler a carta, e pediria que V. Ex.a a fizesse constar dos 
nossos Anais . 

''ACORDO NUCLEAR 
Caro Dr. Roberto, 
Sabedor do seu interesse pelo assunto CPI - Acordo 

Nuclear e diante dos nossos entendimentos havidos quan­
do aí estive, sinto-me à vontade em transmitir-lhe o nos­
so atual pensamento. 

Em comunicado que divulgamos quando da instalação 
da Comissão Parlamentar de Inquérito constituida para 
apreciar assuntos relacionados com o Acordo Nuclear Bra­
sil-Alemanha Federal e com a construção das Usinas 
Nucleares Angra r, II e Ill, nos impusemos o compromi~ 
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dp somf'nte nos manifestar 110 foro próprio a CPI criada 
pelo Senado da Repúblic~'- Adotamos rss:-=t atitude em res­
peito ao Poder L['gislativo. apesar do sacrificio que nos 
ímpós C'.s.sa decísào. principalmente com o adiament:.J do 
nossa depoimento para ctepoi.s da rPccsso par:amentar. 

Com a reabertura dos trabalhos do St~nado. a CP! deu 
por concluída a primeira etapa de suas atividades e apro­
vou. por unanimidade. o relatório parcial apresentado pelo 
Senador Jarbas Passarinho. 

Ora, a divulgação frag-mentada desse dccumentJ tPm 
resultado em distarção de seu conteúdo. ensejando novas 
interpretações .sC'm fundamento. que não tem guarida no 
rl'terido relatório aprovad0 pela CPI. sobre a nossa parti­
cipação n:1s obras civis da::; três primeiras Usinas Nuclea­
res Brasileiras. Acn•dit.:un:Js qut- o conhecime-nto dos exa­
tos termos do reL.Ltório. a vlsita que a CP! devera fazer a 
Angra. a continuação das verificações que e.sse órgão está 
realizando. o depoimcntJ que lhe prestaremos e seu rela­
tório final. rc.st:J.belecerão a VL'rdade. 

Lamentamos o clima emocional c sensacionalista qu~ 
tem mareado a discussã,J de um assunto tão sério c esp2-
cia:izado. Gomo exemplo mals recente, basta at2ntar para 
a afirma<:ão divulg::tda a 15 de març:J. de que a Odebrecht 
tt>ria se beneficiado dl' uma taxa de juro_-; privilegiada de 
1';. quando. na verdade. esse adiantamento tfato comum 
em eontratos de obrasJ foi ressarcido ao Cliente. com jur·Js 
e correção monetária, num total de 59.4'.·; a.a. 

E tudo isto Pstá no mesm-o documento de onde se ex­
traiu a informação parciaL 

Somos uma empresa construtora. Nosso trabalho é ('5-
sencialmentc técnico e, a.s.sim. não sabemos nem deseja­
mos alímentar debates desta natureza. Acrrditamos no Pro­
g-rama Nuclear Brasileiro e tem~.s a inabalável certeza de 
que nos;:;a participação tem sict.o marcante em '>ua concre­
tização. a;.:,~im como na du maioria das obras importantes 
do pais qui:' pxigC' TecnJlogia Especial. 

A Od<•br<'cht & uma empresa genuinam-~ntc brJ.3il2ira 
que v('m lutando para absorver. desenvolver c aplicar aqui 
o que de melhor Sf' faz no mundo. 

Registramos nossa satisfação ao constatar o constank 
desenvolvimento do conceito técnic-~ da Odeba·cht. cons­
truído em mais de 35 anos de traba~ho. como pode ser ve­
rificado em função de nossos mais recentes êxitos, que nos 
envaidecem também por registrarem inegável contribuiçã3 
a~ progresso do país. 

Fomos escolhidos pela PETROBRÁS, em conc-orrência 
pública. para realizar as perfurações ·•off shore•· e seremos 
a primeira empresa brasileira a fazê-In. 

Entregamos ao tráfego aéreo a nova pista do Aeroporto 
Internacional d·o Rlo de Jancira. construída com tecnolo­
gia até então inédita no pais. E. em Angra-H. atingimos 
um recorde com a execucão de 80 tubulões em apenas 30 
dias. Concluímos as obras· civis dos Edifícios do Reator, do 
Combustível do TurOO-Gerador, de Segurança. e o Auxi­
liar Norte e Sul da Unidade-I da Central Nuclear, que acei­
tas pelo Cliente e Entidades de Fiscalização Técnica é o 
nosso melhor atestado. 

Associamo-nos à PETROBRÁS e à Mitsubi.shi, em 
igua:dade de condições na Companhia Petroquimica de 
Camaçari c subscrevemos parte do capital da Ciquine Pe­
troquímica, FJmos honrados cJm o título de "Prevencio­
nista do Ano'', outorgado pela Associação Brasileira para 
Prevencão de Acidentes. E. além de outros feitos significa­
tivos nO Brasil. abrimos o mercad-c> internacional à atua­
ção de npssa empresa e estamos em fase de assinatura de 
contrato para urna Hidrelétrica no Peru. 

Estes são os fatos mais recentes que compf'Jvam uma 
filosofia empresarial que se apóia nas criatividade e no 
valor dJ homem brasileiro dirigida para enfrentar e solu­
cionar os desafios do desenvolvimento econômico c social 
de nosso País. 

Norberto Odebrecht, Presidente do Grupo Odebrecht. 
Salvador - BA." 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, eu gostaria que 
fizesse constar. e se V. Ex.a tem algum comentâiio a fazer a res­
PEito dessa carta. 

o SR. PRESIDENTE r Itamar Franco 1 - Senador Dirceu Car-
doso evidentemente V. Ex.a leu esta carta do Dr. Norberto Ode­
brecht e por certo hoje. após o depoimento e do debate com o 
Coronel Luiz Francisco Ferreira. nós faremos aquilo que temo's 
retto nossa reunião de avaliação. E tudo indica que a Comissão 
vai éonvocar para a próxima semana o Dr. Norberto Odebrecht. 

bem como o ex-Ministro Shigeaki Ueki. Quando da presença do 
Dr. Norberto Odebrecht, nós teremos entâo oportunidade de de-ba­
ter, com S. s.a, e evidentemente com os Srs. Senadores, t<Jdos os 
detalhes acerca da concorrência. 

Como ele serã convocado, tudo indica. pPla Comissão. ainda 
hoje, para a semana que vem, é um direito que ele tem de escrever 
~artas. nós estamos numa abertura dPmocrática. S. s.a tem o di­
r<'itO de escrever a quem quiser, como também democraticamente 
terá que comparecer à Comissão. E na oportunidade, V. Ex.a terá 
a ocasiã::~ dt' debater P discutir com o Dr. Norberto Odebrecht. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-·- Ap-roveitando o ensejo, ou a "en­
sancha oportunosa". cu vou, respondendo a V. Ex.n. dizer que me 
recordei de outro amazonense ilustre. 

Requeri que V. Ex.a solicitllsse essa informação de FURNAS, 
se de fab a ODEBRECHT pagou 59,4<;; de juros ao ano, atendendo 
ao pagamento do empréstimo de 30 milhões que lhe foi fornecido 
pot aquela empresa. 

O SR. PRESIDENTE - rrtamar FrancoJ - Faremos a solici­
tação ainda hoje, Senador Dirceu Cardoso. E vamos adiantar que 
também solicitaremos à PETROBRAS informações sobre a con­
corrência para a chamada perfuração do "Off shore". 

Queremos saber detalhes desta concorrência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -- Então, Sr. Presidente. aprovei­
tando isso, poderia trazer outra. informação. Porque ele informa ":..: 
que perfurou 80, e que o teh•grama da Presidênc~a - em um mês 
-~ acusa a abertura de 80 estacas. Então. se a Odebrecht està er­
rada ou a informação é outra, 

O SR. PRE-SIDENTE 1 Itamar Franco 1 --- Os ofícios sa:irã,o 
a:nda hoje. 

O SR PASSOS PORTO -- Temos um documento oficial. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -- Mas, nós j a estamos adiantando. 
Há muita coL"a da. Odebrccht que nós já estamos adiantando. Por 
exemplo. Sr. Prcsident·l'. eu requeri, Sr. Presidente, é uma coisa 
que eu levanto: a Odebrccht só poderá vir, se vier em primeiro lu­
gar o pedido. o rt'Querímcnto, a reiteração que foi feita, aqui, por 
mim, da tran.sf{·r(;ncia de ações daquela empresa. no livro de 
ações que ela possui no seu escritório central. em Salvador --­
Bahia. Com "h". porque tem duas baias, a bahia com h. e a 
baía de Itaorna. 

O SR. PRESIDENTE t Itamar Franco 1 -- Tão logo termine o 
depoimento do Cel. Luiz Francisco Ferreira. e os debates dos Srs. 
Senadores. nós faremos a nossa reunião de avaliação. Quan-do. 
então, V. Ex.a poderã lembrar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Deseulpe. 

O SR. PRESIDENTE 1 Itamar Franco 1 - Vou solicitar ao Cel. 
Luiz Francisco Ferre-ira. que preste o juramento de praxe. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Juro, como dever de 
consciência, dizer toda a verdade --- nada omitindo do que seja 
do meu conhecimento -~ sobre quaisquer fato relacionado com a 
investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 
quer quanto às supostas irregularidades tornadas públicas pela 
imprensa nacional ou estrangeira, quer quanto à concepção e im­
plantação do Programa Nuclear sob exame. 

O SR. PRESIDENTE tltamar Franco) ~Com a palavra o Cel. 
Luiz Francisco Ferreira. · 

O SR. LUIZ FRANCISCO FEREIRA - Sr. Presidente Itamar 
Franco, Srs. Membros desta Comissão de Inquérito: 

Gostaria, com a permissão de V. Ex.as, de iniciar meu depoi­
mento com uma expO'siçâo breve, decomposta em duas partes: 
a primeira onde me referirei ao que suponho tenha sido o motivo 
que me trouxe à presença dos Senhores ~ o meu parecer. de 13 
de outubro de 1976. no processo sobre a contratação das funda­
ções e obras civis das Unidades li e III da Central Nuclear Almi­
rante Álvaro Alberto - e a segunda parte onde lerei um artigo 
publicado na revista Defesa Nacional, em setembro do ano pas­
sado, onde exponho meu pensamento sobre o Programa Nucleo­
elétrico Brasileiro. 

l.a Parte - O Parecer 

Inicialmente desejo fazer algunias observações sobre o modo 
como entendo e procurei desincumbir-me da função de Assessor 
do Min!stro. Aliás. como os Senhores não desconhecem. tenho 
origem militar e no Exército fui oficial de Engenharia e de Es­
tado-Maior. Lá aprendemos que o chefe é responsável pelo que 
faz e, também pelo que deixa de fazer. 

Isto em vez de di-minuir, aumenta a responsabilidade do ofi­
cial de Estado-Maior, ou do assessor. Ele, se não é responsável pela 
decisão, é responsável perante o chefe pela assessoria que presta. 
Ass:m não lhe ca.be ser ousado: a ousadia é privilégio do chefe. 
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Ao assessor cabe procurar ser realista, mostrar os prós e os con­
tras de cada alternativa com ~toda a lealdade. seu estudo ou pare­
-eer é um dos elementos que o chefe pesará junto a putros que 
lhe são trazidos por outras autoridades, ou por ele mesmo colhi­
dos. Não cabe ao assessor se molestar se seu parecer não foi 
acolhido, ou .o foi em parte apenas. Seu parecer é, como dissemos, 
apenas um dos elementos da decisão. 

Desta forma entendi minha função e a exerCI com liberdade, 
lealdade e, na gr8JI1de maioria das vezes, com informalidade. Meus 
pareceres só er~m datilografados quando iam a mais de meia 
página, para facilitar a leitura por parte do Ministro. 

Normalmente dava os pareceres em um dia ou dois, levando 
m·aís tempO só quando me faltavam informações e tinha que 
buscá-las ou o caso era de difícil equacionamento. 

A contrataçãu das fundações e obras civis foi um desses que 
considerei de difícil equacionamen.to, por is.so levei uns dez dias 
para produzi-r a página e tneia que me trouxe aqui, perante o·s 
Senhores. 

A dificuldade que encontrei está, para facilidade minha, ex­
pressa nos dois primeiros parágrafos do meu parecer, escritos 
na informalidade e franqueza com que me entendia com meu 
MiniiEtro. Esses parágrafos dizem: 

"Este é um assunto que, creio, não lhe é dada muito escolha." 

"Se decidir pelo "anúncio público" os possíveis desacertos 
lhe poderão ser imputados; decidindo pela dispensa do anúncio 
público poderá ser criticado por isso." 

É assim que em grande número de vezes os assuntos chegam 
aos Ministros. Todos opinam mas não decidem e como a decisão 
é ingrata, fica para o Ministro. E justiça deve-se fazer ao Ministro 
Ueki: ele não protelava soluções, buscando preservar-se pessoal­
mente, e nem tinha medo de ousar quando julgava que isto era 
necesário. Estão ai TUcuruí e a exploração da bauxita amazônica 
que faziam parte de um círculo vicioso que era muito repetido: 
não se construíam as grandes usinas hidrelétricas do Norte porque 
não havia consumo, não se exploravam as ricas jazida~, da região, 
que poderiam t<>ma,r o Brasil um dos grandes no alumínio, por­
que não havia energia. A solução os senhores conhecem e eu a vi 
na:sc·er. 

Em seu discurso de despedida disse o Ministro Ueki: 

"Nesta caminhada, q.ue foí árdua não apenas intelectualmente 
como até fisicamente, por não admi•tir decisões equivocadas ou 
a mínima interrupção de atividade, estamos convictos, todo o Mi­
nistério, de ter somado acertos, embora alguns deles não tivessem 
conquistado de i,mediato o reconhecimento da opinião pública. A 
preocupação foi a de agir sempre, e tempestivamente. Se houve 
erro, em alguns casos, esperarhos que se tenha redimido pela de­
terminação de assumir riscns na ação, nunca na omissão." 

Assim é o Ministro Ueki. 

Decisão é uma composição de valores. A noção de valor ad­
mite uma vas1ta gama de variações. O mesmo copo dágua pode ser 
rejeitado por quem já saciou sua sede e pode valer uma fortuna 
no deserto. 

Conhecendo o temperamento do Ministro, que o levaria a 
solução que mais atendesse a execução do serviço, procurei aler­
tá-lo para alguns detalhes. Em nenhum momento, no entanto, 
aceitei a concorrência pública para o caso em tela, tendo escrito na 
ocasião: 

"Nessa obra, de cronograma pouco flexível, esta prática, apa­
rentemente salutar, não é aconselhâ.vel". E aí era citado o exem­
lo da Ponte Rio-:-Niterói. 

Da mesma forma, a "seleção dirigida" já eliminava a exis­
tência de anúncio público. 

Restaria a indicação do consórcio de um número limitado de 
• empresas. Essa sugestão o Ministro procurou atender ao prever 

a "associ3.ção com outras construtoras'' por parte da Odebrecht, 
o que,- pela primeira vez deixou de acontecer, por razões que ou­
tros que viveram es.se problema. mais de perto já depuseram. Di­
go pela primei·ra vez deixou de ácontecer porque, até esse evento, 
pelo que soube, as construtoras aceitaram as sugestões para con­
sorctarem-se, partidas das empresas que rus contratavam. 

O despacho do Ministro foi em termos de sugestão porque é 
mUito difícil impor o consórcio, normalmente cada um gosta de 
saber com quem v-ai se casar. 

Se o consórcio fosse imposto e depois não desse ce·rto por 
in~ompatibilidade das administrações, das relações entre as pes­
soas, isto tambêm seria debitado ao Ministro. 

A idéia do consórcio contida em meu parecer pressupõe tam­
bém a exigüidade do canteiro. O critéiio levaria a apenas uma 

administração de canteiro. O local dá perfeitamente para as trés 
usinas, como aliâs consta de relatórios a respeito. Sua constru­
ção é que não permite vários canteiros separados, com adminis­
trações independentes ou, se o permitir, sê-lo-á com graves pre­
juízos na eficiência e coordenação dos trabalhos. 

Aliás, como os Senhores sabem, a construção de usinas nu­
cleoelétricas em um mesmo sitio conduz à economia na constru­
ção e facilidade de exploração. O Canadá tem 4 unidades de 500 
MWe e, Pickering, no Lago Ontário, todas bem juntas. O pro­
blema é que elas devem ser· defasadas no tempo, em sua cons­
trução. A defasagem de uma usina para outra costuma ser de 
18 meses. Isto permite que o equipamento e os especialistas usa­
dos em uma fase da primeira usina sejam aproveitados na mesmà', 
fase da segunda. Por esta razão, também, a con.strução e dada 
à mesma empresa, como foi no Brasil para Angra li e IIT. É a 
experiência mundial e o que indica a lógica. Sairia mais caro 
dar Angra II para uma construtora (consórcio ou não) e Angra 
UI para outra. 

Isto é o que me ocorre falar sobre meu parecer, acrescentando 
que se me coube:::;se decidir, como coube ao Ministro, a. solução 
possivelmente teria sido igual a dele. Preferia ser criticado por 
ter ousado que par demasiadamente cauteloso. Uma coisa porém 
é ser assessor, outra ser Ministro. 

Fui também, com o Ministro Ueki, Diretor-Geral de Admi· 
nistração e sei o quanto custa muitas vezes ao administrador cum­
prir todas as rotinas estabelecidas, ainda mais quando vt-mos al­
gumas vezes, de mãos atadas pelos códigos, portarias e instruções 
normativas, que não estamos conseguindo ser mais econômicos 
para o País, nem mais expeditos na ação. É que quem tem que 
ser honesto é o papel, papel feito de celulose. e não o homem. 

Passarei agora para a segunda parte, onde eu proc!uro dar a 
minha noção sobre o Programa Nucleoelétrico Brasileiro, como o 
entendo. 

O SR. MILTON CABRAL - Queria consultar V. s.•, tendo em 
vista a distribuição do artigo que comenta os antecedentes do pro­
grama nuclear e, depois, tece considerações sobre esse mesmo pro­
grama, a cooperação externa, a importância· e oportunidade do 
programa, cOncluindo com comentários sobre reservas de urânio, 
e tendo sido o trabalho como disse e repito distribuído. V. s.a acha 
que é h~essário ler todas essas páginas para o Plenário? 

Estou consultando o Cel. Luiz Francisco Ferreira, tendo em 
vista a distribuição do trabalho dele, que é um artigo publicado 
que comenta antecedentes do Programa e realização elo Progra­
ma Nuclear Brasileiro, se seria necessária essa leitura de 6 ou 7 
páginas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, a Comissão re­
cebeu agora, não teve tempo de ler e nem vai ter tempo, porqu€ 
ele acaba de ler, e os debates se iniciam imediatamente. Eu gt)S­
taria que fosse lido pelo depoente. Porque eu não li nada ainda, 
ouvi apenas o discurso, agora que comecei a verificar as conclu­
sões do trabalho. Eu gostaria que fosse lido, da minha opinião 
também é o nobre Senador Roberto Saturnino. 

'E também pediria o seguinte: em vez de começar imediata­
mente, que V. Ex.3 concedesse uns 15 minutos, porque agorn. o 
negócio ê sério. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco> - O Sr. Relator fez 
apenas uma ponderação, mas, de qualquer forma, o Cel. Luiz Fran­
cisco Ferreira poderá dar prosseguimento à leitura do seu relató­
rio e, ao mesmo tempo, comentar a entrevista que deu. 

Coronel Luiz Francisco Ferreira, V. s.a com a palavra, para 
complementar, através da sua entrevista. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREffiA - Srs. Membros da Co­
missão: Grato pela oportunid.ade que os Srs. me propiciam de 
expor meu pensamento sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, 
passo a ler o artigo que escrevi e foi publicado na revista A De­
fesa Nacional, devidamente atualizado quanto à nossa produção 
de urânio. 

Introdução 

Muito já se tem falado e escrito a respeito do Acordo sobre 
Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, en­
tre o Brasil e a República Federal da Alemanha, concluído em 
Bonn a 27 de junho de 1"975, comumente conhecido corr.o o Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

Evitando repetir o que já é do conhecimento de todos, pro­
curarei abordar o aspecto multiplicador do Acordo, em termos de 
tecnologia e desenvolvimento do Programa Nucleoeiétrico Brasi­
leiro. Entendendo por esse Programa todas as atividades contidas 
no Protocolo de Cooperação Industrial decorrente do Acordo, e as­
sinado também em Bonn, no mesmo dia 27 de junho, pelos Mi­
nistros das Minas e Energia do Brasil e de Pesquisa e Tecnologia 
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da RFA, acrescidas essas atividades de outras que as complemen­
tam. a:lém de englobar a construção de Angra I. 

Este Programa, que se deve estender por 15 anos, é o que nós 
poderíamos chamar de um Programa-Escola. 

Antecedentes 

Como surgiu este Programa? 
Vamos nos temontar à história de Angra I. 
Em 1968, a Central Elétrica de Furnas S.A., hoje FURNAS Cen­

trais Elétricas S.A.. recebeu delegação de responsabilidade para 
construir a primeira usina nuclear brasileira. 

Dado o caráter pioneiro do empreendimento no País e a natu~ 
reza inédita da maioria dos problemas relacionados com esta tav 
refa. FURNAS procurou assessorar-se conven~entemente, valendo­
se da experiência de empresas de eletricidade de outros países, que 
já haviam enfrentado problemas similares. Assim, para assesso­
ria técnica durante a fase inicial, contratou os serviços de uma 
firma de consultoria especializada em assuntos nucleares de repu­
tação internacional, a "NUS - Nuclear Utility Services Corp", dos 
Estados Unidos da América, que por sua vez se associou, para 
fins de engenharia convencional e apoio técnico local, à firma 
"SELETEC ~ Serviços Eletrotécnicos Ltda.", do Rio de Janeiro. 

·Procedeu-se à escolha da usina e em junho de 1970 foram 
expedidos convites para concorrência de forneciment-o de equipa­
mento a 7 fabricantes pré-selecionados. 

Foi solicitado aos concorrentes que apresentassem proposta 
global, abrangendo o fornecimento do equipamento completo da 
usina (tanto na parte nuclear como na convencional>, a monta­
gem de todo o equipamento fornecido, a fabricação do combustí­
vel, a supervisão técnica dos ensaios e de todas as operações ne­
cessárias à colocação da usina em pleno funcioriamento, bem como 
assistência à FURNAS para treinamento do pessoal destinado à 
operação. Foi explicitamente· excluída da solicitação das propos­
tas a execução de todas as obras civís, tanto do edifício da usina 
_propriamente dita como dos edifícios dos serviços auxiliares, bem 
como o fornecimento do envoltório de aço de contenção do reator. 

Por essa razão, essa concorrência não foi do tipo clássico de 
~<turn-key" ("caixa preta", chave na mão) na qual a responsabili­
dade integral do empreendimento repousa sobre um único pro­
ponente, que recebe o terreno limpo e entrega as chaves à empre­
sa proprietária, na acepção literal do termo. Acresce ainda que 
os fornecedores foram incentivados a dividir com a indústria na­
·cional, na medida do possível, a fabricação de componentes, bem 
como a dar participação, nos serviços dessa natureza, a firmas 
de montagem e engenharia nacionais. 

. Como o projeto de uma usina nuclear está intimamente liga­
do ao tipo de equipamento a ser fornecido, é prática quase gene­
ralizada atribuir .. se ao fabricante a responsabilidade da elabora­
ção do projeto e detalhamento da usina, tanto na parte nuclear 
como na parte térmica, o que ocorreu em Angra I. 

As propostas foram apresentadas em janeiro de 1971, tendo 
compareci_do 5 dos 7 fabricantes pré-selecionados, a saber: 

---- -----~-~-----~----~------ --

Fabricante País Tipo de Reato-r 
-~--------

General Eletric EUA Agua l•eve fervente <BWR) 
Kraftwerk Union <AEG) RFA Agua leve fervente <BWRI 
Kraftwerk Union (Siemens) RFA Agua leve press_urizada (PWR) 

The Nuclear Power Group IngL Agua leve fervente 
moderado a água 
pesada tSGHWRI 

Westinghouse EUA Agua leve pressurizada <PWRI 

Em maio de 1971 foi aprovado o resultado da concorrência, 
sendo escolhida a Westinghou.se. Entre outros fatores, sua propos­
ta era a que melhor contemplava a participação de indústria na­
cional no fornecimento de componentes da usina. A Westinghouse 
associou-se, para fins de montagem, à Empresa Brasileira de En­
genharia lEBE) e, de projeto, às firmas Gibbs & Hill, Inc., de Nova 
York, e Promon Engenharia S.A. do Brasil. 

Quatro meses depois foi realizada a concorrência entre constru­
toras nacionais para a execução das obras civis da usina. 

O Programa. 

'No Governo do Presidente Médici, foi estabelecido um grupo 
de trabalho sob a coordenação geral da ELETROBRAS, para a 
elaboração de um plano de atendimento de energia elétrica às re­
giões Sul/Sudeste do Pais. 

Os resultados desse estudo indicaram, até 1990, uma carência 
de 10.000 Mw que deveria ser suprida por usinas nucleares, o que 
representava a construção e operação de mais 8 usinas de 1.200 
MWe. até aquele ano. 

A decisão de construir Angra I, bem como seu início de cons­
trução, teve o mérito de nos alertar para a problemática envol­
vida em um programa nucleoelétrico e, com isto, nos pennitiu 
identificar as dificuldades com que iríamos nos defrontar. 

Desde muito tempo o Brasil vem formando e aperfeiçoando 
cientistas - o átomo já não tem muitos-mistérios para nós - mas 
a tarefa Angra I e a necessidade de enfrentar um programa mui­
to maior deram-nos o sentimento do hiato existente entre o que 
fazer e o como fazer, isto é, entre a ciência e a tecnologia, entre 
a Universidade e a Indústria. 

Com esse sentimento. em princípios- de 1973, a Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear <CBTN) - empresa constituída 
pela. Comissão Nacional de Energia Nuclear lCNEN) e que de1J ori­
gem à NUCLEBRÃS - contratou a Bechtel Overseas Corporation 
para realizar uma investigação em profundidade da indústria bra­
sileira, com o objetivo de constatar sua capacidade, atual e em 
potencial, de fabricação de componentes para centrais nucleares 
à base de reatores a água leve pressurizada. Para isso, entre ou­
tras providências. foi: 

elaborada uma Enciclopédia de Componentes contendo descri­
ções técnicas de 1.464 componentes de uma usina nuclear típica. 
rnoderna, de 1.000 ~e; 

desencadeada uma extensa pesquisa dos processos mais avan­
çados e da maquinaria mais moderna empregados na fabrica­
ção de componentes nucleares; 

efetuado pela Montar, associada brasileira da Bechtel, um estu­
do de firmas industriais brasileiras, visando a identificar can­
didatos, em potencial, à fabricação de componentes nara cen­
trais nucleares (após um meticuloso processo de seleção, foi 
identificado um grupo representativo de 79 firmas para o pro­
grama de inspeção): 

realizada a inspeção das 79 firmas em apreço, por cinco equipes 
de engenheiros e inspetores qualificados, pertencentes aos qua­
dros da CBTN, Bechtel e Montar, as quais utilizaram questioná­
rios e instruções de inspeção especificamente formulados para 
esse fim. 

Essa investigação produziu uma série de conclusões e reco­
mendações. As principais deficiências encontradas foram nos se­
tores de ensaios, tratamento térmico, usinagem pesada, tratamento 
de superfícies, capacidade de projeto, experiência com materiais 
especiais e práticas de garantia e controle de qualidade . 

O gráfico abaixo mostra sinteticamente o resultado desse le­
vantamento, em termos de capacidade brasileira, em potencial, 
àquela época. 
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Esse foi um trabalho muito importante e na Comissão de Ener­
gia Nuclear, como deve ser também na NUCLEBRAS, que foi a. su­
cessora da CBTN, há um arquivo desse trabalho, são cerca de 20 
volumes que tomam quase até o meio desta mesa, colocados um 
ao lado dO outro. Foi um levantâmento em profundidade, feito no 
ano de 1973, que nos possibilitou, que preparou os técnicos brW­
leiros para mais ta..rde discutirem o acordo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Por favor, Coronel, nos dê. uma 
explicação sobre este gráfico, raPidamente. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERRE1R.A.- Há umas idéias aqui em 
cima. que são o sistema nuclear de suprimento de vapores e auxi­
liares. É a parte principal do reator. E11:tão, aqui tem um, dois e 



016 Terça-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - <Suplemento) Maio de 1979 

três. Seria o que a indústria poderia fornecer nesse primeiro está­
gio, capacidade ne.sse primeiro estágio que estaria regulado. Seria 
a capacidade presente - vamos dizer assim -seria uns 4% talvez. 
Depois num segundo estágio iria ao ano de 77, iria a uns 24% por 
aí. É o dois. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Onde está a indicação de ano, 
aqui? 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREIRA - Está na legenda, ao 
lado. Então, teria a capacidade no primeiro estágio, um. Até 73/74. 
Seria, na época do inquérito, da investigação. O dois seria uma 
capacidade de 75/77, já as indústrias procurando se colocar em 
condições de atender ao programa. E o 3.0 estágio seria, então, a 
mal.s longo prazo, 80/82, seria este outro estágio. 

O SR. DI•RCEU C.I\RDOSO - Qual a participação da indústria 
nacional em Angra I, em percentual? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREffiA- É dificll lhe dizer, as­
sim de pronto, no total mas ela é 8% no equipamento, mas é muito 
mais porque tem construção civil e vamos fazer parte da monta­
gem. Então, no total será mais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Só no equipamento. 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREffiA - No equipamento é 
avaliado em 8% em Angra I. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Presidente de Furnas disse. 
aqui, que até certa época, a colaboração da indústria brasileira ti­
nha sido de 4 parafusos chumbadores, cbumbadores - essa é a 
expressão. 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREffiA - Não tenho essa idéia, 
mas depois poderemos voltar a este ponto. É uma coisa interes­
sante. 

Por exemplo, onde estamos em piores condições é no tubo ge­
rador principal e auxiliares, que é a segunda coluna. Isso é o que 
levaríamos multo mais tempo para chegar a uma suficiência. E a 
suficiência é muito difícil, nem a Alemanha é suficiente, os eixos 
ela traz do Japão. Porque montar uma uslnagem paar fazer um 
eixo de 500 toneladas, não compensa, na maioria das vezes. Então, 
temos separadas por diferentes atividades, cada coluna é uma ati­
vidade e os estágios seriam, dois três, etc. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A segunda, o que é? 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREffiA - A segunda, seria o 
turbogerador, o que vai receber o vapor e girar para depois trarus­
formar em eletricidade. 

Então, esse foi o básico. para nós brasileiros, sabermos o que 
precisâvamos. Daí, então, passamos a procurar um sôcio para aqui­
lo que não tínhamos condições de fazer por nossa conta. 

I&so que procurei colocar, é para dizer que houve realmente 
uma avaliação, não foi uma coisa tirada do nada. Foi um traba­
lho técnico e de profundidade. Com lsso sentimos a necessidade 
desta cooperação e procuramos a cooperação externa 

O SR. DIROEU CARDOSO- CDU, o que é? 

O SR. LUlZ FRANOISCO FERREIRA- Equipamentos mecâ­
nicos elétricos para a complementação da usina. 

O SR. DiiRCFU CARDOBO -E a quarta? 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREIRA - A quarta é mão-de­
obra de montagem para a parte do sistema de vapor, tubo gerador. 
ê a parte de montagem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E o que quer dizer 1,2, 3? 

O SR. liUlZ FRANCISCO FERREIRA - Isso quer dizer que 
Ja, desde agora, tínhamos praticamente 100%, temos tantos por 
cento de capacidade. 

O CE refere-se a traablhos civis, estruturais, incluindo mão­
ae-obra e materiais. Tinhamos grande capacidade neste ponto, 
como tínhamos também, grande capacidade ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E o outro? 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREIRA - O OJtro é custos "n~ 
diretos ... 

O SR. DffiCEU CARDO.SO- Está certo. Muito grato. 

O SR. LUlZ FRANCISCO FERREIRA ·-A Cooperação Exter­
n.a - !'elo exposto vemos que, quando fomo.s procurar um parcel­
:·o externo para empreender o programa de 8 usinas, já tínhamos 
ccnsciência de nossas defiCiências e dP como superá-las ao longo 
do tempo. Sabíamos que €SSe program2. deveria contemplar um 
processo gradual e contínuo na introdução da nova tecnologia, de 
modo que ela pudesse se compati billzar com as potencialidades do 
Pais no campo econômico-financeiro, com lhS possibilidades de nos­
.:> a. indústria e ·com a infra-estrutura empr-esarial existente e, so­
!:lretudo, com o pessoal qualificado para a execução do processo de 
:mp:.antação. 

Queríamos, ainda, adquirif autonomia em matéria de combus­
tível nuclear e assim implantar ~ndústrias que contemplassem todo 
o ciclo desse combustível, o que a~ certa forma também influiu no 
escalonamento cronológico da construção das usinas. 

Os parceiros escolhidos foram os alemães, por melhor se adap­
tarem às nossas premissas. 

Daí nasceu o acordo Bra.sil-RFA, porque foram constatados 
outros: inicialmente os Estados Unidos, mas não estavam de acordo 
com o que desejávamos; foram constatadas então a França e a 
Alemanha; mas sentimos maior receptividade para os nossos an­
seios de adquirir uma tecnologia, nos tomar independente, em 
matéria de energia, tanto quanto possível, porque neste mundo de 
hoje ninguém é independente em matéria de energia, com os par­
ceiros alemães. 

Daí, nasceu o Acordo Bi.-asíl-RFA, onde a transferência de 
tecnologia foi adequadamente equacionada a ponto de, nas nego­
ciações do Protocolo de Cooperação Industrial, já ficarem estabele­
cidos os índices mínimos de nacionalização para as diferentes usi­
nas do Programa, como consta no quadro a seguir: 
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Então, temos aí um quadro onde, com base no nosso levanta­
mento, o Brasil já fixava limites mínimos de nacionalização em 
cada usina. Esses limites são mínimos, e tanto são mínimos rqtte 
já numa reavaliação da nossa indúStria, da nossa capacidade, esses 
limites foram elevados, como se vê a seguir. 

Essas metas mínimas de nacionalização, que representam o li­
mite curto, já foram reavaliadas em maio de 1977, sendo atual­
mente as seguintes: 

N.0 2 e3 N.0 4 N.O 6 e 7 !N.O 8 e 9 
36,3% 57% 79,7%. 85% 

Então, isso é o que temos como meta, atualmente, nesta pro- · 
gramação. 

O SR. DiiRCEU CARDOSO- Fora as obras civis? 

O SR. LUlZ FRANCISCO F1ERREIRA - Fora as oàras civis. 
Em todos os componentes da usina, fora a obra civil, que aí não é 
componente, é construção. · 

Paralelamente o Governo criou, em julho de 1976, o Pronuclear. 
um programa que dará a infra-estrutura de recursos humanos 
necessárta ao cumprimento da tarefa e que prevê a fo::-mação no 
periodo 1976/1985 de mais de 4.000 profissional.s de nivei superior 
e de cerca de 5. 600 de nível médio, perfazendo um to ta: em torno 
de 10.000 técnicos. 

Então, tudo está num conjunto. 
Importância e Oportunidade do Programa 

Ora, com a;· fon'~e.s primárias de energia de que dispomos, sua 
previsão de aptavei:arnento e o nível atual de conhec:mento, a 
energia nuclear é a ~mica, de porte, disponível para complementar 
a produção nec .. ~ssári 1 de energia prevista até o fim do século. 

Temos um elevFdo potencial hidráulico. estimado e::n todo o 
País em cerca dE> 1!5-0.000 MW, do qual cerca de 50o/r sl..ua-se na 
Amazônia, dlst:..nte mais de 2.f.OO quilômEtros, em média, dos prin­
clpais centros de cor_sumo. Supondo todo esse potencial utilizado. 
prevê-se que o m-esmo estará esgotado ao fim do século ~c.tescen­
t~-se a i~to. quO! um sistema confiável não deve se basear €Xclusi­
vamente em u«inas hidrelétricas, ainda mais em um montante 
coma este que 2stá s~ndo considerado. A recente s?ca, ocorrida. no 
ano passado nos Estados do Sul do País. reforça esta arguoen­
ta.ção. . 
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Esse é um ponto de vista pessoal que estou transmitindo. 
A grande virtude do Programa Núcleoelétrico não é tanto os 

10.000 MWe resultantes, ao inicio da década dos 90. Lsto até talve~ 
seja um subproduto. 

Na minha opinião os 10 mil MWe sáo um subproduto do pro­
grama nuclear. Vamos conseguir a capacidade de prodozlr, na dé­
cada de 90, quando realmente vamos precisar de reatores~ mais de 
um por ano; vamos adquirir esta capacidade com este programa, 
que chamo de programa-escola, e ainda teremos 10 mil MWe que 
esse programa nos dará. Por isso que digo que esses 10 mil MWe 
são um subproduto do programa. 

A grande virtude do Programa Nucleoelétrico não é tanto os 
10.000 MWe resultantes, ao início da década dos 90. isto até talvez 
seja um subproduto. O importante é que ele colocará o Brasil em 
condições de enfrentar a situação energética a partir de 1990, quer 
dizer, na última década do século. 

Temos perdido vários bondes, esperamos não perder mais este. 
Quando corremos o bonde já passou e vamos ver se não perdemos 
este, pegando-o em tempo e conseguindo assim nos emparelhar 
com as nações desenvolvidas nesta tecnologia. 

Os Srs. desculpem-me, às vezes me entusiasmo um pouco, mas 
acredito realmente no que estou falando. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Que nada. Não tem dúvida, o Sr. 
é um homem autêntico. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- A essa época, na últi­
ma década• deste século, os reatores a âgua leve do tipo PWR, que 
são os que estamos usando, serão conhecidos por nós em todos os 
seus detalhes de fabricação e montagem; nossa indústria estará 
~apacitada e poderemos passar a construir dois, três ou mais rea­
tores por ano: nossos técnicos estarão formados e o nosso órgão 
regulador, a CNFN, terá adquirido uma grande experiência em li­
cenciamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Coronel, mas o programa não 
chega a essa tecnologia avançada de construirmos uma usina por 
mês? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FEJRREIRA- Não, não diz uma por 
mês, não. O programa não especifica a nUmero de usinas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, mas aquele outro, aquele 
outro de 25? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FEJRREIRA - Não, nada daquilo es­
tá fixado. Aquilo são projeções. E as projeções são variáveis. O 
que temos acertado é o programa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Bom, mas quando chegarmos às 
vinte e cinco, aí então, passaremos a ter uma por mês, não? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não, por mês não. 
porque a essa altura os Estados Unidos estariam construindo uma 
usina por semana e não haveria urânio que chegasse para isso. 

O SR. MILTON CABRAL - Quase sempre é uma por ano, 
não? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Coloquei aqui duas 
três, quatro, serão duas, três ou quatro, homens decisórios é que 
dirão. 

Não devemos subestimar, também, as repercussões que este 
Programa terá em nossa capacidade industrial, onde passaremos 
a lidar cem estruturas de dimensões e peso até então não fabri­
cadas no Brasil e a utilizar indices de qualidade com os quais não 
estávamos familiarizados (OU vaso de pressão pesa mais de 500 
toneladas e ost rocadores de calor medem mais de 20 metros de 
altura\. Será como um novo despertar em nossa indústria: pri­
meiro crescemos para atender com rapidez um mercado consumi­
dor que se expandia a índices elevados, agora vamos nos sofisti­
car, adquirindo uma tecnologia de ponta, extremamente exigente 
em qualidade. 

Todo esse progresso não pode ser adquirido em menos de 15 
anos. Como vemos, os resultados desse Programa não são para 
hoje. Ele deve frutificar com toda pujança na década de 90 e. até 
lá, tem a vantagem ainda de nos fornecer alguns milhões de qui­
lowatts de potência. 

Por isto, não tem sentido dizer-se que devíamos esperar um 
pouco. pois ainda temos um grande potenciaJ hidráulico. Uma in­
dústria não se prepara de uma hora para outra e habilidades e 
conhecimentos não se adquirf'm num salto. Não seria possível à 
indústria. sem adequada preparac;ão, passar a fabricar. a partir 
de 1990, de 6 a 7 unidades por ano, se nada fosse executado an­
tes. Onde estaria o pessoal qualificado? Dnde esta•·ia a estrutur? 
necessária? 

Outra crítica comum ao Programa é de que nós não temos 
urânio. Pois bem, nós já temos urânio suficiente para Suprir, por 
toda a vida. 

Aqui está alterado, porque quando is·to foi feito, ainda es-tá­
vamos com os dados de 1977. Agora, com os dados de 1978, 35 reato­
res de 1.300 MWe, com reciclagem e o crescimento de nossos recur­
sos, com a intensificação da pesquisa nos últimos anos, tem sido 
gratificante, o que nos deixa muito otimistas quanto ao futuro. o 
gráfico a seguir mostra esse crescimento. · 

Por outro lado, mesmo que não tivéssemos urânio - que não 
é o nosso caso - qual seria uma ~::mtra solução para década dos 
90? A Alemanha Ocidental não dispõe de urânio e já tem li rea­
tores em produção e prevê para 1985 uma capacidade nuclear ins­
talada de 24.000 MWe. O mesmo acontece com o Japão que planeja 
para aquele mesmo ano uma capacidade nuclear de 35. 000 e 49. 000 
MWe. 

RESCRVf.S DE URÂliiO 
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O SR. DffiCEU CARDOSO 
Alemanha? 

e.c;.o:oo 

Mas quem fornece o urânio a 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Ela compra de va­
rias países. 

O SR DIRCEU CARDOSO - Mas quem é o fornecedor prin­
cipal? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Até agora são os Es­
tados Unidos. 

Há ainda os que dizem que o reator tipo PWR ficará obsoleto 
em pouco tempo. Pois bem, a Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA), em .setembro de 1974, estimou que o mundo terá 
no ano 2000 uma capacidade nuclear instalada provável de 
3.600.000 MWe, podendo atingir a cifra de 5.300.000 MWe. Ex­
cluindo os países socialistas, es.sa capacidade provável fica redu­
zida a 2.900.000 MWe, dos quais 60% do tipo água leve !LWRI. 29% 
regeneradores !FBRI. 7% de alta temperatura !HTRI, 3,5% de ou­
tros tipos. Das LWR, prevê que 60% sejam a água pressurizada do 
tipo Angra (PWR) e 40% do tipo água fervente (BWR.) 

~ FB& - Fast Breeder ReHCtor: HTR - Htg Temperature Rea.ctor: HWR -· 
Heavy Wate:r Reactor: BWR- BoUing Water Reactor 

Conclusão 

É certo que os reatores atualmente em uso, com excessão dos 
FBR que ainda estão em fase de desenvolvimento, são grandes 
consumidores de urânio, combustível de existência limitada no 
mundo, e que estima estejam superados a partir da segunda dé­
cada do próximo .século. Contudo. é cer:to também que, até hoje. 
o mundo não apresentou nada melhor para vencer o espaça de 
tempo. de energia escassa. que nos separa da época em que serão 
usuais os reatores a fusão ou o tão sonhaào uso do hidrogênio 
como fonte energética. Fazendo isso, esses reatares terão cumprtdo 
a sua missão e terão dada à humanidade essa folga tão necessá­
ria entre a exaustão do petróleo e dos potenciais hidráulicos e as 
novas fontes que se espera estejam em uso no primeiro quarto 
do próximo século: as fontes praticamente inexauríveis. 

At.é lá te-mos que desenvolver nossa tecnologia pari passu 
com a ciência. para desfazer o descomp:uso atual. que nos obri­
gou a buscar um Wcio na empreitada nuclear, pois jâ. havia tem­
po útil para aguardar que ela se desenvolvesse com seus próprias 
meios. Urgia quf'ima.r etapas. 

Em Angra I, a indústria nacional forneceu apenas 8% dos 
equipamentos. Nas usinas n.os 8 e 9 a meta mínima de nacionali-
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zação esperada na fabricação de todos os componentes é de 85%. 
É uma marcha longa e árdua que está sendo cumprida entusiás-
tica e meticulosamente. , 

No decorrer deste Programa teremos que tomar novas decisões 
para a construção de outras usinas que entrarão em funciona­
mento na década dos 90, após a de n.0 9. Deverão ser decisões 
bem mais fáceis já estaremos terminando o curso intensivo de 
como projetar e construir usinas nucleoelétricas. Então já pode­
remos contar, preponderantemente, com nossos cientistas, nossos 
técnicos e com nossa indústria. Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, pediria a V. Ex.• 
que nos desse, agora, um intervalo para que pudéSsemos pensar 
e analisar rapidamente o documento. 

o SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoJ - Senador Dirceu Car­
doso, estamos em cima da hora. 

o SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, não sejamos tão 
apressados. Lembremo-nos do problema da licitação, que não foi 
!eita por falta de tempo. 

n O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoJ - Mas V. Ex.a não vai 
ser o primeiro a falar. 

O SR. DIRCEU OARDOSO - Mas, Sr. Presidente, não consi­
go me concentrar a partir do momento em que esteja havendo 
reunião. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Consulto a Comissão, 
se todos estão de acordo em que se suspendam os trabalhos por 
dez minutos. (Pausa.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O documento vai exigir que es­
tudemOs essas afirmações, esses dados, porque é um documento 
de fundo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoJ - A Presidência sus­
ponde, então, por dez minutos, os trabalhos da Comissão. 

Estão suspensos os nossos trabalhos de comissão por 10 mi­
nutos. 

O SR. PRESIDENTE <Passos Pôrto I - Estão reabertos os 
nossos trabalhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- <MDB- ESJ -Peço a palavra, 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra, 
pela ordem, ao Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ES) - Sr. Presidente, 
como, em nossos traQalhos, faz-se remissão, a todo tempo e a 
toda hora, à construção de Angra I e como não temos o contrato 
firmado pela Odebrecht para a construção de Angra I, eu reque­
ria que V. Ex.8 solicitasse de FURNAS, com a devida urgência, a 
xerox do contrato de construção de Angra I com a Odebrecht. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O contrato inicial da 
construção de Angra I. 

, O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ESI - É, Angra I, soli­
citar a FURNAS, com urgência. 

Sr. Presidente, então, depois, nós teremos que fazer uma 
reavaliação do trabalho para vermos se temos possibilidades de, 
na próxima semana, ou na outra, solicitar à Odebrecht, porque, 
quando nós tivermos todos esses documentos, aí sim, nós pode­
remos deliberar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vamos, então, Iniciar 
nossos debates. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJi - Sr. Coronel 
Ferreira, na sua exposição, aqui ao. final da página 3, o Sr. diz: 

"Restaria a indicação do consórcio de um número limi­
tado de empresas. Essa sugestão o Ministro procurou aten­
der ao prever a "associação com outras construtoras" por 
parte da Odebrecht, o que, pela primeira vez deixou de 
acontecer." 

Confesso ao Sr. Coronel que não entendi bem. Na frase se­
guinte, já na página 4, no período seguinte, o Sr. ptçcura expli­
car: 

"Digo pela primeira vez deixou de acontecer powue, até 
esse evento, pelo que soube, as construtoras aceitaram as 
sugestões para consorciarem-se, partidas das empresas 
que as contra,tavam." 

Pediria uma explicação um pouco mais detalhada sobre !Bso. 

O SR. LIDZ FRANOISCO FERREIRA - Po!B .não, Sr. Sena­
dor. 

Queria, inicialmente, se o Sr. Presidente permite, fazer um 
pequeno preâmbulo sobre a minha situação. Como assessor do 
Sr. Ministro, nas coisas de execução, a maioria delas não tenho 
conhecimento, tinha conhecinlento mais das coisas que chegavam 
ao nível em que o Sr. Ministro estava, mas isto aprendi aqui, se 
não me engano foi no depoimento, não me lembro se foi do Dr. 
Seabra ou do Dr. Luiz Cláudio, que foi declarado isso aqUi, e por 
isso coloquei aí, que era normal a empresa fazer sugestão de con­
sócio e elas, até àquela época, tinham aceitado. A primeira vez 
que não aceitaram foi esta. 

Então, aprendi muito nesta CPI e senti demais não ter podido 
assistir as aulas do Dr. Cotrim e do Dr. Bering, com toda a capa­
cidade que eles têm, justamente por isso, porque não podia acom­
panhar tudo, muita coisa não tinha conhecimento. 

O SR. RELATOR <Milton Cabral) - Pediria permissão para 
uma pequena intervenção. 

O SR. ROBERTO SATURNINO <MDB- RJJ -Pois não. 

O SR. RELATOR !Milton Cabral) - Sr. ilustre depoente, é 
que v. s.a fala da sugestão do Sr. Ministro, então pergunto, foi 
sugestão ou recomendação? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Foi recomendação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJl - Sr. Coronel 
Ferreira no período seguinte, o Sr. diz: 

O despacho do Ministro foi em termos de sugestão porque é 
muito difícil impor o consórcio, normalmente cada um· gosta de 
saber com quem vai se casar. 

Vou lhe dizer, também, honestamente, francamente, a V. s.a 
que a minha impressão, a minha opinião é ex:atamente o con­
trário, quer dizer, acho até que é difícil impor o consórcio porque 
o poder de barganha do Governo é muito grande o Governo é um 
contratante, quer dizer, Fumas e o Ministério das Minas e Ener­
gia são as entidades contratantes, eles tiveram força para impor 
o consórcio na ocasião em que a Logus foi contratada, tiveram 
condição de impor o contrato de assistência técnica com a firma 
alemã. Quer dizer, se a entidade contratante, se o Ministério e 
Furnas, realmente, quisessem impor o consórcio, que a mim me 
parecia a idéia mais recomendável, o caminho mais recomen­
dável a seguir. de vez que se formaria o know-how, o conhecimen­
to especializado por parte de outras empresas construtoras brasi­
leiras, se houvesse a intenção, realmente, de recomendar o consór­
cio, esta recomendação dificilmente não teria sido aceita. Pare­
ce-me que a sugestão teria sido feita de uma forma mais ou 
menos frouxa, isto é, a sugestão, mas sem usar poder de barganha 
que a entidade contratante tinha, no caso, esta é a impressão 
que tenho. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - A impressão que o 
Sr. tem é exatamente a que o Sr. Ministro tinha, que uma vez feita 
a recomendação a coisa se passaria daquela forma. Lembro-me 
muito bem dess.a decisão, estava o Sr. Ministro na cabeceira, e ele 
mandou-me sentar ali e o Professor Barbalho, Secretário-Geral, 
a que, então, deu a sua decisão: "Vamos fazer isso, vamos 
fazer ... Então, se a gente obrigar a fazer um consórcio, ele pode 
não dar certo, ~s firmas não se acertarem, então é llreferível que 
a própria finna veja como vai se consorciar." 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Ficou a critério da firma. 

O SR. LUIZ FRANOISCO FERREIRA - É, ficou a critério da 
firma. Quer dizer que, como hoje, essas coisas, depois que os 
fatos se passam, talvez o Ministro fizesse isso obrigando o con­
sórcio. Mas, naquela época ele julgava que o consórcio sairia natu­
ralmente, mas Furnas não conseguiu impor o consórcio à Noberto 
Odebrecht, como foi aliás declarado aqui. Não conseguiu que ela 
fizesse o consórcio. Ela legalmente ~ão tinha obrigaçào. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Mas, as razões pelas quais 
Furnas não teria conseguido isso, V. S.3 não sabe? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não sei, porque eu 
não estava no escalão dela. Eu sei da intenção do Ministro, quando 
fez isso, porque foi numa reunião de três. Na mesa dele, ele na 
cabeceira, eu à dh:eita dele e o Professor Barbalho, que depois 
pegou as suas idéias e a Secretaria-Geral, então, transformou num 
documento que o Sr. Ministro assinou. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Estou insistindo neste ponto 
porque realmente aí é que está um dos aspectos principais que 
deveríamos investigar e chamar a atenção. Quer dizer, essa com­
presa Odebrecht- não estou querendo fazer nenhum juízo de valor 
sobre ela. mas o fato é que ela recebeu, com esta encomenda de 
Angra II e UI, ganhou praticamente o monopólio da construção 
de futuras usinas nucleares, dado que ela passará a ter esse 
handcap: o fato de ter know-how adquirido na construção de to­
das essas usinas. Será a única, nenhuma outra. empresa terá as 
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:mesmas condições que ela, acrescidas ainda pelo fato de, nesta 
construção de Angra II e lli, se beneficiar •. ela, de uro contrato de 
assistência técnica com a firma especialízada alemã, contrato esse 
cuja despesa é paga pelo próprio Governo, ·pela própria entidade 
contratante. Quer dizer, a Construtora Norberto Qdebrecht sai 
desta obra realmente beneficiada, largamente e substancialmente 
beneficiada pelas condições. Então, me parece que o Governo1 

tendo poder de barganha 1 poderia ter imposto pelo ri:J.enos, se 
realmente fosse impossível a contratação de uma nova empresa, 
dividir o canteiro, colocar mais um canteiro de obra no espaço, 
pelo menos deveria ter tido a precaução, a cautela de exigir o 
consórcio com mais uma, duas ou três firmas construtoras de ga­
barito internacional. Porque ai então teríamos esse know-how di­
vidido e futuramente poderíamos fazer outras concorrências. Acho 
que como estão as coisas, não se poderão fazer realmente novas 
licitações daqui por diante, porque a Norberto Odebrecht tem essa 

.vantagem que nenhuma das outras tem, adquirida desta forma. 
Esta que é a minha observação principal. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Queria lembrar a V. ~x.•, 
senador Roberto Saturnino, que aquele aspecto levantado aqui 
pelo Senador Jarbas Passarinho, de que o know-how não fica ape­
nas com a empresa, fica com os engenheiros que trabalharam na 
obra e que se transferem para outras empresas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu admito isso, mas o fato 
é que o know-how de uma equipe, é certo que uma outra constru­
tora pode tirar um, dois ou três técnicos, mas, é claro que o know­
how da equipe e entre as credenciais da empresa, há de constar 
no seu currículo a constnrção dessas obras que nenhuma outra 
empresa tem. A outra empresa poderá apr€sentar alguns técnicos 
que trabalharam, mas acho que dificilmente qualquer outrn cons­
trutora conseguirá equipar-se às condições que a Norberto Ode­
brecht oferecerá.. Enfim, esse é o ponto que eu debato. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Essa sua dúvida, Se­
nador Roberto Saturnino, é a mesma que eu tinha também e 
coloquei no meu parecer. Mas, hoje essa minha apreensão é um 
pouco atenuada pelo que aprendi neste plenãrio. Justamente, como 
Imebra em aparte o Sr. Senador Jutahy Magalhães, é que, quando 
uma outra firma entra na concorrência, ela pode contratar pes­
soas que já adquiriram know-how. De modo que essa minha apre­
ensão, que era grande naquela época, hoje já não é tão grande. 
com respeito a esse ponto de vista. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Outro ponto, Coronel Fer­
reira, que gostaria de chamar a atenção no seu artigo _para a 
Revista, onde o Sr. diz: uparalelamente o Governo criou em 1976 
O PRONUCLEAR, o programa que dará infra-estrutura, recursos 
humanos, etc". 

O Sr. tem notícia. do andamento, da execução desse programa? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Esse programa tem 
reuniões praticamente mensais, e até muitas vezes quinzenais. 
Periodicamente é feita uma avaliação. É uma correção de rumos, 
porque então nessa reunião torna parte a NUCLEBRAS, a GNEN, 
·a SEPLAN, o Conselho Nacional de Pesquisa. É presidida pelo 
Secretário-~ral do Ministério. Eu já tomei parte em algumas 
dessas reuniõ€s, mas não como membro da Comissão, para apren­
der. Eu, podendo aprender, vou aprender. Não importa a idade 
que eu tenha ou que vá ter, mas se posso aprender alguma coisa 
a mais vou aprender. Então, eu assistia mais com essa idéia. 

O SR. DIRCEU CARIDOscf- Permite um aparte? 

O SR. LUIZ FRANCIBCO FERREiiRA - Pois não, Ex.• 

O SR. DIRCEU CARDOSO - É que me lembrei agora de Só­
crates, que quinze minutos antes de morrer aprendeu uma ária de 
flauta. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Isto qu~r dizer que 
estou em boa companhia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - O Regimento não per­
mite contra-aparte. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Então, nessas avalia­
ções é comum a NUCLEBRAS, por exemplo, ponderar que o setor 
tal não está bem, ela preferia que fosse atendido de outra forma. 
então, é feita essa ajustagem. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Quer dizer, o Sr. acredita 
que realmente nesse período de 1978 a 1985, serão formados esses 
4 mil profissionais de nível su-perior a esses 5.600, perfazendo urn 
total de 10 mil técnicos? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Acredito sim. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Coronel, o Sr. afirma logo 
adiante: "Não devemos subestimar também as repercussões que o 
Programa terá sobre a nossa capacidade industrial." Estou de 

,_..- .~ -

acordo, obviamente, mas também, diria, é preciso não subestimar 
também o esforço que a Nação tem que fazer para que essas con­
seqüências do acordo e da implementação do programa, realmeri­
te, se concretizem na prática. E o que me parece o ponto prin­
cipal para a sustentação da necessidade de uma revisão, para o 

- reconhecimento de superdimensionamento do programa, cuja di­
mensão o Sr. defende neste artigo quando diz: "por isso não tem 
sentido dizer-se que devíamos esperar um pouco mais, pois ainda 
temos o grande potencial hidráulico." O que estamos observando 
é que quando esse programa foi dimensionado a expectativa de 
crescimento econômico do País e o crescimento da demanda era 
muito maior. A própria expectativa geral - digamos assim - de 
todas as autoridades econômicas do País infundiram certo otimis­
mo que hoje, passados alguns anos, se verifica que realmente 
estavam tora da realidade. Não só a economia não está crescendo 
aqueles ll'frJ ao ano que foi a base de projeção para a demanda 
da energia elétrica que deu origem ao dimensionamento do pro­
grama em 8 unidades de 1. 200 megawatts, como estamos vivendo 
um período realmente de extrema dificuldade. Quer dizer, no mo­
mento em que vivemos essa conjuntura nacional e com prespecti­
vas muito ruins para o ano de 79, 80 e ainda de 81, será de bom 
senso se manter um programa que vai se situar na ordem, em 
torno de 30 bilhões de dólares. O Dr. John Cotrim fez uma esti­
mativa aqui que dava uma ordem de 20 e poucos bilhões de dólares 
para as 8 usinas, mas considerando os investimentos paralelos na 
indústria de ('!luíparncntos, porque esses 20 bilhões de dólares seria 
só o custo das usinas, mas o custo paralelo das indUstrias de reato­
res, de equipamentos. vai colocar o investimento total desse pro­
grama. seguramente acima de 30 bilhões de dólares. 

Com a.s dificuldades do balanço de pagamento que nós esta­
mos a enfrentar, com a economia nacional apresentando aspec­
tos de extrema gravidade. com a taxa de inflação que estamos 
atravessando nesse ano, serã. razoável manter um programa que, 
hoje, se reconhece e todas as pessoas que têm experiência e vi­
vência no setor da energia elétrica reconhecem que foi super­
dimensionado naquela época, será razoável e de bom senso e de 
bom alvitre manter este programa com esta dimensão, dentro 
desse prazo, um programa tão vultoso, com as dificuldades que 
o Pais está enfrentando? 

Eis a indagação principal que caberia a nós, desta Comissão, 
responder e coloco a indagação para V. s.a, diante das palavras 
constantes deste trabalho e de tudo o que V. s.a ouviu nos depoi­
mentos aqui desta Comissão. 

. O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Nobre Senador Ro­
berto Saturnino, eu, realmente, não acho. O nosso programa pode 
parecer muito vultoso, mas não creio que ele o seja, pelas razões 
que vou procurar expor: as premissas deste programa continuam 
válidas; e continuam válidas pelo seguinte: é que o crescimento 
da en-Jrgia elétrica, nós não tivemos ainda, em nenhum ano, 
menos de 117., desde que ele foi concebido e sempre mais, e por­
que, em nossa País, nós não podemos fazer uma correlação exata 
de PIB e energia elétrica, pois somos um Pais que está em de­
senvolvimento. O Brasil neste momento, para garantir seu desen­
volvimento, está fazendo um esforço gigantes'co. Isto é um pon­
to pacífico: esta geração está pagando o desenvolvimento que 
os nossos filhos e netos vão desfrutar. 

Neste gráfico, vemos como o mundo está crescendo e como 
cresce o Brasil em termos de energia elétrica. Por que isso? É 
porque a energia elétrica no mundo todo - não é só no Brasil -
por ser uma energia mais flexível, uma energia limpa, fácil de 
se usar, está ocupando o lugar das outras. Então, ela tem um 
crescimento que não é vegetativo; ela vai ocupando áreas que 
ante-s eram ocupadas por outras energias secundãrias. A energia 
elétrica está ocupando áreas que eram ocupadas por outros ti­
pos de energia. 

Há uma conferência muito interessante do Engenheiro Dr. 
Cotrim, que saiu na revista Energia Elétrica, de n.0 27, de 1974, 
onde ele faz uma projeção até o ano 2010, € nessa projeção ele 
previa que, começando em 1960, onde a energia elétrica repre­
senta do total apenas 18%, ela chegará a 50% do total da ener­
gia nessa ocasião. Quer dizer, vai ocupando terreno em detri­
mento das outras, devido à facilidade. É muito mais fácil a gente 
apertar um botão e as coisas acontecerem. Então, temos o que 
pode ser transformado para a eletricidade e isso garante a eneT­
gia elétrica um crescimento acelerado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S.• poderia fornecer esse es­
tudo do Dr. Cotrim à nossa Comissão, agora? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Vejam V. Ex.•s, por 
exemplo: o balanço energético - o consumo de energia primá­
ria, per capita, em 1967. foi 592 e evoluiu de 592 para 900, em 
1977. Isso, o consumo per capita de energia primária. Já o con­
sumo de energia elétrica evoluiu de 394 para 870. Quer dizer, mui­
to mais rapidamente que o consumo de energia de uma maneira 
geral, no País, e a 'previsão, por exemplo, na próxima década, 
para o ano de 1987, seria o consumo geral de energia primária, 
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JJer capita, de 592 para 1.291; enquanto a energia elétrica partia 
de 394 para 1. 791. Mais de quatro vezes, enquanto o outro foi de 
duas vezes e pouco. Enquanto o consumo de energia, de um modo 
geral, crescia duas vezes e pouco, o consumo de energia elétrica 
crescia mais de quatro vezes. O que significa isso? É que a ener­
gia elétrica vai ocupando terreno de outros tipos de energia 
Assim, por exemplo, a evolução do Pffi de 1969 para 1970 foi de 
8%, a evolução do consumo de energia elétrica foi a 10%; o PIB 
de 70 para 71 foi de 3% e o consumo foi a 12%; o PIB de 71 
para 72 foi de 11% e o consumo de energia elétrica foi de 11%; o 
PIB de 13% de 72 para 73, o consumo de energia elétrica de 
15% - e a nossa partida foi de 11% na nossa programação ori­
ginal. De 73 para 74 o Pffi baixou a 9% e o consumo foi a 12%; 
de 74. para 75 o PIB baixou a 5% e foi de 11% o consumo; de 75 
para 76 o PIB deu um pulo de 9o/c e o consumo de energia elé­
trica foi de 12%. De 76 para 77, o PIB foi de 4% e o consumo 
foi de 12%. Neste ano, não está abaixo disso. O consumo de ener­
gia elétrica também. Mas, o problema é que, inclusive, a política 
do Governo vai procurar fazer transportes na base da energia 
elétrica e rprocurar substituir, aonde for possível, outros tipos 
de energia secundária por energia elétrica, garantindo, assim, um 
consumo elevado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas nós vamos nos socorrer 
das mini-usinas e usinas reversíveis. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Em energia não se 
pode estudar uma energia isoladamente. Tudo isso tem que ser 
estudado em conjunto e nós temos que fazer um estudo, um ba­
lanço para ver qual é a melhor linha, a que mais interessa ao 
País; qual é a mais econômica. Nada está alijado. Tudo está sen­
do considerado. Agora, cada um com o seu peso e.specífico, nesse 
conjunto. 

Ainda considerando a pergunta, o que ninguém garante, nem 
garantiu, é que quando a gente fala que até 31 de dezembro de 
1990 estarão as Dito usinas funcionando, quer dizer que o acordo 
será cumprido dentro das nossas possibilidades. Vamos supor que 
a crise econômica se torne para o Brasil de um·a forma estran­
guladora para o desenvolvimento. Ninguém pode fazer o impos­
sível. Faz-se o que se pode. Agora, dentro do possivel, é um pro­
grama que considero exeqüivel, dentro das possibilidades. Então, 
se essas possibilidades mudam, é lógico qu'e o Governo está ai 
para isso, para fazer avaliações periodicamente e verificar a exe­
qüibilidade dos programas que ele tem. Esse é um assunto apai­
~wnante. 

O SR. SENADOR DIRCEU CAiRDOSO - V. S.• suscitou uma 
dúvida. Para o acordo nuclear, quem concorre com a maior par­
cela de dínheíro? Somos nós ou a Alemanha? Segundo, fala-se 
na vinda do Prímeiro Ministro alemão no próximo dia 5 e fala-se 
até na negociação de Bancos ou da nação alemã também finan­
eiar esse programa. V. s.a, que está por dentro do assunto e foi 
assessor até há dez dias, do Sr. Ministro, o que poderia informar­
nos? 

O SR. LUIZ FRANCIScO FERREIRA - Da missão alemã que 
vem, eu não sei informar nada, porque não sou mais assessor do 
Sr. Ministro. 

O SR. SENADOR DIRCEU CARDOSO - Mas não foi ontem 
que foi resolvido, não. Está resolvido desde há dois meses, quando 
V. s.a ainda era assessor. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Eu não sei do que ele 
vem tratar. Agora, quem vai pagar o programa brasileiro é o Brasil. 
O programa alemão é com a Alemanha, não é nosso. Agora, os ale­
mães estão nos financiando. Se a gente verificar onde há divergên­
cia, temos condições de esclareecr. Agora, quando há joint venture. 
joint venture é a empresa. Então, o alemão entra com uma par­
te, quarenta e nove por cento, ou 25% em alguns casos e nós com 
75%. Aí tem de ser feito o balanço. Houve lucro, para quem vai? 
Mas isso é comercial. 

O SR. SENADOR DIRCEU CARDOSO - Mas nós estamos 
financiando. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não, não estamos. 
Não tenho essa opinião, Excelência. 

O SR. SENADOR DIRCEU CARDOSO - Isso está exarado 
no texto. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não. Ainda mais 
pesquisa de urânio, como? Pesquisa de urânio só há uma jO'int 
venture, é a NUCLAM. 

O SR. SENADOR DIRCEU CAiRDOSO -Então vamos cotejar 
as nossas cópias. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Agora. é uma em­
presa e como empresa, tem de fazer balanço. 

O SR. SENADOR DIRCEU CARDOSO - Não estou citando 
a nação alemã. Estou-me referindo à empresa: a KWU, ou a 
SIEMENS, que é a holding. 

O SR. I,UIZ FRANCISCO FERREmA - Se ele lucrar, ótimo. 
porque nós ternos maioria, vamos lucrar mais ainda. Vamos tor­
cer para tod!;lS essas companhias darem lucro. 

O SR. SENADOR DIRCEU CARDOSO - E o financiamento 
dos bancos alemães, nessa fase? Isso também não ocorreu ontem. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Os financiamentos 
são para estrada de ferro, etc. Isso é como a gente, q·c1ando não 
pode e constrói apa.;:tamento. Tem de haver financiamento, por­
que se formos esperar juntar o dinheiro para fazer um aparta­
mento, não vai ter nunca. 

O SR. SENADOR DIRCEU CARDOSO - Desde que não seja 
do BNH, porque senão ele toma depois o apartamento. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREffiA - Também não tenho 
essa idéia. Podemos discutir isso paralelamente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Coronel, V. S.• vai-me per­
doar a insistência, mas eu não quero aqui contestar as ponderações 
que _v. s.a fez a respeito da falta de correlação, mas acho que é 
preciso reconhecer que uma certa correlação existe. Tanto existe 
que a projeção da demanda de energia elétrica feita e que deu 
base inclusive ao dimensionamento do programa, foi feita com 
base na projeção do crescimento do PIB. Quer dizer, imaginou-se 
que o PIS, por hil)()tese, cresceu 11%, dá um crescimento de de­
manda de tanto; na hipótese de crescimento do PIB .je B'!o deu 
crescimento de tanto. Tanto existe essa correlação que as p'roje­
ções de demanda são feitas com base na projeção de expectativa 
de crescimento do PIB. E tanto existe essa correlação çue também 
os dados preliminares de avaliação do PIB são feitos a partir do 
cre:)cimento de energia elétrica, que dá uma certa idéia. Parec~­
me que há períodcs de perturbação. v. s.a citou ai diferenciais 
muito grandes. como esse de 4•((_, a 12°/._. Mas são períodos peque­
nos de perturbação. Talvez exatamente pelo crescimento do preço 
dos derivados de pt-tróleo que fez talvez algumas indústrias recon­
verterem, utilizando mais energia elétrica, porque o diferencial 
d~E preço favo~eceu essa forma de energia. Mas o fato é que nós 
nao podemos Ignorar. quando se faz uma projeção a Iongo prazo, 
que uma certa correlaçao existe. E que é muito difícil que se man­
tenha aquela expectativa extremamente favorável e que serviu 
de base ao dimensionamento desse programa. Tanto mais que 
como apontou o Engenheiaro John Cotrim, à medida em que 
começam a entrar rm utilizaç:ão as usinas nucleoelétricas. com 
um custo de produção que ele avalia seja três vezes mais alto 
o custo de geração do quillowatt gerado do que das usinas hidre­
létricas, fatalmente alguma revisão de tarifa vai ser feita. Quanto 
mais pesar a produção de energia nucleoelétrica na produção de 
energia total, a tarifa de energia vai ter de ser reajustada. Aí 
já o balanço do custo/benefício se altera. Então, o que talvez se 
pode esperar ate - -· quem sabe? - o crescimento da demanda 
de energia elétrica talvez um pouco abaixo do crescimento do PIB 
e não invertido, como tem sido agora. Enfim, acho que tudo isso 
tem de ser pesado, tem de ser ponderado, e principalmente levando 
em conta o e_-;tado de endividamento do Brasil. V. 8.9 diz: é pre­
ciso fazermos um .esforço para a futura geração, nossos filhos, 
nossos netos usufruírem. Mas eu tenho medo é que exatamente 
estejamos comprometendo esse futuro. Um País que já está gas­
tando mais de 60r,~~, quase 70';.{, de tudo aquilo que ele exporta, 
e consegue exportar com muito sacrifício, com subsídios, com 
uma série de artificios, e tem de gastar tudo isso para pagar o 
serviço da sua dívida ... Quer dizer, sair agora com um programa, 
que me parece superdimensionado e que vai custar algo mais do 
que 30 bilhães de dõlares, parece-me um pouco fora da realidade, 
do razoável. Mas, enfim, são pontos de vista que cada um tem. 
Mas parece-me que esta Comissão deveria tomar uma posição e se 
pronunciar especificamente a respeito desse assunto. 

O SR. LUIZ FR,I\,NCISCO FERREIRA - V. Ex.• citou o depoi­
mento do Dr. Cotrim. Quando eu o li, surpreendi-me quando ele 
falou em ll','c. do PIB. Eu disse: essa não era a minha idéia, e 
então me bateu a campainha. Mas, em seguida, eu recebi o do 
Dr. Mário Bhering·. um ofício que fala do assunto, é até um oficio 
que ele entregou junto. Nesse ofício, ele diz: o Dr. Cotrim baseou­
se em uma projeção do Conselho de Energia Elétrica nas regiões 
Sudeste e Sul das taxas cumulativas médias anuais de 11,7(;( entre 
74 e 79. e 11.4~{ entre 79 e 90. Então aí eu voltei à idéia que eu 
tinha e disse: bom, aquela idéia que eu tinha es:ava· certa e 
talvez o Prof. Cotrim na hora tenha feito confusão. 

O SR. SENADOR ROBERTO SATURNINO - Mas a hipótese 
foi realmente ào crescimento do PIB de 11%. Isso eu vi no Plano 
90. A afirmativa do Eng. Cotrim confirmou aquilo que eu realmente 
vi no Plano 90. A hipótese básica é do crescimento do Pm de 11%. 
Daí se projetou o crescimento da demanda da energja, nesse es­
paça de tempo. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERRE!RJA - Eu tinha por base 
aqui a projeção. Quando eu li aqui, eu disse:· Bom. Agora, outra 
coisa que V. Ex.a falou e que eu acho que não é justo a. gente 
considerar - V. Ex. a é afeito à Matemática - mas vamos compa­
rar quantidades homogêneas. Se vamos f,alar em reatores ao preço 
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de três mil dólares por quillowatt nôs estamos tomando o preço do 
futuro para comparar com coisas de hoje. Então. nós, hoje. temos 
de- tratar hoje, quanto custa hoje isto. Então, esse realmente é o 
preço. Quanto vai custar amanhã, a moeda também terá outro 
valor. o Brasil já terã outro Pm, as coisas evoluem. Eu hli pouco 
tempo estava em casa venda um programa do Amaral Netto e sobre 
Itaipu ele resolveu se reportar a 1973, no começo. Então,_ falava: 
esta obra que ficará em 2 bilhões e 200 milhões de dolares .. 
Onde já vão os 2 bilhões e 200 milhões de dólares? Itaipu já vai 
para os 9 bilhões. Mas é a época e-m que estamos vivendo. Naquela 
época não era justo ele falar em 9 bilhões de dólares, porque 
naquela época o orçado era realmente 2 bilhões e 200 milhões. En­
tão, temos de trabalhar com quantidades homogêneas para poder­
mos fazer comparações. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Também não discordo disso. 
mas acontece o seguinte: que a desomogeinização no caso desfa­
vorece também o programa. porque o fato é que todos os depoentes 
que passaram aqui por essa Comissão confirmaram a observàção 
de que a tendência observada no cutso das usinas nuclelétricas 
têm constantemente se elevado, e não se elevado, apenas, em fun­
ção da inflação mundial, porque a inflação mundial existe tam­
·bém, mas o custo relativo das usinas nuclelétricas em relação 
a hidrelétricas e termelétricas tem que ser elevado em razão das 
exigências de matéria de segurança. Então, me parece que a ten­
dência é se agravar ainda mais, razão pela q1Jal deveríamos ter 
ainda mais cautela com relação ao lançamento de um programa 
de tão grandes dimensões. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Sr. Senador. a mim 
não parece e vou lhe dizer o porquê. É o seguinte: as usinas nuclea­
res são novtts. a primeira, se não me engano, foi em 1956, quer 
di:ter, uma pequena. As inglesas. a primeira usina da Inglaterra, 
nem container exterior tinha. Então as medidas de segurança 
foram chegando e obrigando a tudo isto, mas já estão se satu­
rando. Então. hoje os sistemas de segurança são triplicados: se 
essa não funciona. funciona essa, se não funciona essa, funciona 
aquela, tudo é redundante. Então já estamos saturando a parte 
de segurança. Então exigir, realmente. essas coisas todas, obriga­
ram a uma elevação rápida de preço. Mas. agora tende a estabili­
zar-se dentro do escalation normal, dentro da inflação normal do 
mundo, porque já não há muito mais que pedir a uma usina 
núcrear. Querem que ela resista, se cai um avião em cima dela. 
Então já se chegou a um ponto que já não há muito mais. Ao 
passo que nas usinas hidrelétricas o que acontece? Isto é normal. 
é .como diz o povo: primeiro comemos a carne, agora vamos roer 
os ossos. Ficarão cada vez mais difíceis. Itaipu é uma usina barata. 
por quilowatt, estã sendo explorada agora. não foi .antes JX!rque 
é um montante muito elevado. O Brasil não tinha capacidade para 
fa2er uma Itaipu. Hoje tem, além de ser binacional o que atrasa 
um pouco por necessitar resolver problemas internacionais antes 
da construção. Mas Tucurui já não é o mesmo preço, e outras não 
serão, e cada vez vão se tornando mais caras, porque aquelas 
mais fáceis, mais juntas da civilização já foram utilizadas. Quando 
nós formos às miniquedas vão dar um preço muito maior, e é 
justo que dêem, não há uma escala para garantir economia.. Então. 
acho que a tendência será da nuclear entrar numa estabilização 
- quando eu digo estabilização estou considerando inflação - e 
as hidrelétricas passarem então a subir, por causa das dificuldades, 
·são os projetos mais difíceis, localizados em regiões inóspitas. É 
esta a minha opinião nesse ponto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~ A sua opinião é respeitável 
sob todos os pontos de vista, mas ela, realmente, diverge de todas 
as outras. Lembro-me que o Dr. John Cotrim disse enfaticamente 
2sto, que as exigências de segurança continuam aumentando e 
causando um encarecimento relativo em função disto. E hoje até 
por acaso ao abrir os jornais depara-se com uma notícia terrível, 
de vazamento de irradiação, numa das nuclelétricas dos Estados 
Unidos, que parece teve uma gravidade que dificilmente se pOderia 
supor até que pudesse haver. E as reações da opinião pública 
mundial a respeito da insegurança do funcionamento dessas usinas 
levam a que os projetistas cada vez mais procurem aperfeiçoar a 
segurança à custa de investimento maior. Eu não sou técnico 
nisso, não me sinto competente para rebater o seu ponto de vista, 
mas estou me valendo das opiniões que circularam ~qui nos depoi­
mentos que passaram pela Comissão. Além do fato de não ser só 
o encarecimento do investimento, mas o encarecimento do combus­
tível, também. Uma tendência que se observou esses anos todos, 
do encarecimento contínuo do combustível nuclear. Então, V. Ex.a. 
pode ter razáo, não afirmo que não, mas acho que fico ainda com. 
a impressão, com a opinião formada pelos depoimentos anteriores 
que a tendência será aquela. É claro que as hidrelétricas também 
vão subir, mas o diferencial é tão grande entre o custo de uma 
e o custo da outra que acho que se dobrar o século ainda esta­
remos com muita potencial hidrelétrico ainda por aproveitar e 
exigir uma pequena complementação, mas nunca no tamanho, na 
dimensão deste programa que foi lançado e lançado numa época 
em que o País atravessa uma das maiores dificuldades. Era isso 
que eu tinha a dizer. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Acredito que não 
sejam tanto as medidas de segurança. Na minba opinião, elas 
estão já entrando num certo amortecimento, mas são mais as 
despesas redundantes do licenciamento, que com a intensificação 
da campanha de preservação do meio ambiente - muito justa -
os licenciadores passaram a ser mais cautelosos e até certo ponto 
muitas vezes indo até além da cautela, temerosos, e isso estende 
o licenciamento. Hoje nos Estados Unidos estão estendendo os 
licenciamentos. antes de construir uma usina, quase seis anos e 
tudo isto redunda em preço maior no finaL Essas coisas tendem 
a se esclarecer e entrar num patamar de uma coisa já consolidada. 

O SR. ROBERTO SATURNilNO - Com as divergências de 
opinião que temos, agradeço a sua colaboração, muito importante. 
nos esclarecimentos que prestou à.s minhas jndagações. E, Sr. Pre­
sidente, eu me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Portol - Coronel Luiz Francisco 
Ferreira e membros da Comissão, nós já estamos às 12 horas e 
35 minutos. Eu proporia que suspendêssemos a sessão agora e reco­
meçássemos à tarde. Encerrar essa sessão agora e reabrir à tarde, 
porque temos mais um depoimento. Iríamos almoçar normalmente 
e à tarde, às 15 horas e 30 minutos. poderíamos recomeçar nossos 
trabalhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente. depois do expe­
diente, então porque nós temos o Relator e eu, um assunto impor­
tante no Plenário, nesta tarde. 

O SR. PRESIDEN'I'IE (Passos Portol - Então reabriríamos 
às 16 horas. 

Está encerrada a sessão. 
O SR. ·PRESIDENTE (Itamar Franco I - Declaro reabertos os 

nossos trabalhos. 
Conced'D a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães 
O SR. JUTAHY MAGALHAES- Coronel Luiz Ferreira, vamos 

entrar direto no assunto. Eu gostaria de dizer a V. s.a que ontem. 
no depoimento do Dr. Mário Bhering, o assunto tratado por S. 5.8

• 

- acredito que tenha ficado bem no espírito de todos aqueles que 
assistiram o depoimento - foi de que a ELETROBRAS. ou ele co­
mo Presidente da ELETROBRAS, praticamrnte não teria tomado 
conhecimento dos estudos para a realização do Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha; chegando mesmo a declarar que teria apenas 
sido convidado para a festa de comemoração na Alemanha, onde 
teria ido comer o bolo dessa celebração. E deu a entender - pelo 
menos quanto a mim, deixou uma dúvida - que teriam participa­
do desses estudos mais diplomatas do que técnicos em energia, 
nos estudos prellmjnares antes da concretização do acordo. Eu 
gostaria de saber de V. s.a qual a participação de técnicos nessa 
fase preliminar do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, se me permitem. eu creio que isto é apenas uma questão 
de ótica. Como ele no ponto de vista em que está, vê o problema. 
Eu se o Sr. Presidente permitir, leria um recorte que tirei ontem 
do' Jornal do Brasil, prevendo, uma situação como esta, não com o 
Dr. Mário .Bherjng, mas com o Dr. John Cotrim_. pelo seu depoi­
mento. Naquela parte de economia. diz assim: "Delfim Netto, on­
tem, em Brasíl:!.a, no Congresso dos Distribuidores de Veículos: 

"Antigamente eu achava que o confisco cambial do 
café era uma justa apropriação pelo Governo de uma 
parcela da valorização do produto, por causa da política 
governamental para o setor. Agora eu dou a mão à pal­
matória, e concordo com os produtores: é uma expropria­
ção. Admito também que a óUca das pessoas varia de acor­
do com o lado que está da ponte." 

Machado de Assis costumava dizer que a ótica varia segundo 
se esta na ponta ou no cabo do chicote. 

Justamente o que acontece é que o Dr. Mãrto Bhering era Pre­
sidente da ELETROBRAS, e ele está vendo o problema, na minha 
opinião, não de uma maneira global, mas setorialmente, na parte 
de eletricidade. 

O que aconteceu foi o seguinte: ai vem o processo decisório de 
como a coisa evoluiu. Houve o Plano 90, que foi pedido pelo Gover­
no justamente para orientar a política energética. O Plano 90 
nã~ é a politica energética, é a opinião do setor elétrico como 
uma parte da política energética. De posse disto, V. Ex.as se recor­
dam que havia uma carta, um documento do Dr. Mário Bhering. 
dizendo que até 1983 - não estou bem lembrado - devia haver 
duas usinas, e depois de 1983 até !990 de quatro a seis .. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - De zero a seis, ele dizia na 
época. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas no documento 
consta quatro a seis, eu o tenho aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Eu estou me reportando ao 
documento do Dr. Mário Bhering, e ele disse de zero a seis. 

. .• ·: 
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O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco! -É, na segunda fase; 
na primeira fase ele dizia duas usinas, e na segunda fase de zero 
a seis. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Está aqui no do­
cumento: "Na alternativa 1, são previstas quatro unidades nuclea­
res, enquanto que na alternativa 2, inclui seis unidades " 

O SR. PRESIDENTE fltamar Francol - Isto, na carta, não? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - É. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco J - O Senador Jutahy 
Magalhães não fala da carta, ele fala no depoimento do Dr. Mário 
Bhering. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- Mas a carta justamente 
foi que deu a opinião, em dezembro de 1974, e o acordo foi em junho 
de 1975, quer dizer, que serviu de elementos para o Governo. Cabia 
ao Governo decidir, se faria as quatro ou as sets. Então, o Governo 
ouviu outros elementos, e a CBTN, que era o órgão que devia fazer 
isto, que era a Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, fez 
um estudo, e esse estudo mostrou que fazer oito usinas, daria um 
programa equilibrado no sentido de manter encomendas constantes 
às indústrias durante um determinado período, e ela poderia apa­
relhar-se e absorver a tecnologia, porque, se nós interrompermos 
encomendas, acontecerá um desastre, e para retomá-los é uma di­
ficuldade muito grande. A par disto, havia o programa de forma­
ção de pessoal. havia o programa do ciclo do ocmbustível, tudo 
isto era paralelo. Ficou, portanto, esse estudo global de oito usinas, 
e o Governo aprovou o estudo da CBTN. Uma vez que o Governo 
aprovou isso, tratava-se de quê? De montar o programa industrial 
para fazer isto. Não era mais problema da ELETROBRÁS. Fomos 
procurar um parce!ro que nos pe.rmitia fazer esta programação, 
e encontramos na Alemanha este parceiro. No depoimento do 
Professor Barbalho, temos aqui a delegação brasileira. Esta dele­
gação brasileira tinha: técnicos nucleares, entre CNEN e CBTN; a 
::naioria realmente era da CBTN, porque era a companhia brasilei­
ra de tecnologia nuclear, era aquela empresa que foi criada pelo 
Governo justamente para implantar a energia nuclear no Brasil. 
Esta Comissão, pelo lado brasileiro, tinha três elementos da Co­
missão Nacional de Energia Nuclear, e tinha quinze elementos da 
Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, porque aí, nós pre­
cisávamos ter os especialistas em reatores, em metalurgia, em ciclo 
d:> combustível, em mineração do urânio. Aqui estão todos os téc­
nicos nucleares, os homens que, no Brasil, dominavam essa tecno­
logia, e que seriam capazes, então, de dialogar com os alemães da 
KWU e de outras empresas alemãs. Nós iamos agora acertar pro­
blemas de indústria, mas apesar disto havia quatro elementos do 
setor elétrico - não foi deixado de lado o setor elétrico - um dh 
ELETROBRAS, e três de Furnas, que seria a empresa de energia 
nuclear que iria comprar esses reatores iniciais. Diplomatas, havia 
dois. 

Então, como se vê, a nós pareceu que esta era realmente a 
solução do problema, era um problema técnico-industrial, um pro­
{,rrama de contratos, a fase anterior já estava decidida. Quantas 
usinas nós vamos fazer? O que nós vamos fazer? O Brasil, quand-o 
entrou nesta mesa de negociações e é por isto que o nosso acordo 
é tão bem feito, entrou sabendo exatamente o que queria. 

No discurso em Bonn. tive a felicidade de ouvir o delegado 
alemão dizer que: "nós só chegamos a esse resultado porque en­
contramos o interlocutor capaz". E realmente este é o único exem­
plo de acordo deste tipo no mundo. 

O SR. RELATOR !Milton Cabral> - V. s.• dá licença para 
uma intervenção? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Pois não. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral! - Realmente a afirmação 
do Dr. Mário Bhering Causou um certo impacto nesta Comissão. 

Gostaria de ponderar a V. s.a. o seguinte: o Governo brasileiro, 
ao estabelecer a sua política nuclear, adotou duas medidas legais 
importantes. Uma, através de um decreto, cujo número não sei 
de memória, refez as atribuições da CNEN, dando-lhe competên­
ci~ para atuar na política nuclear, definindo muito bem o papel 
dessa comissão na política nuclear. Outra, através também de um 
decreto, foi a criação da NUCLEBRAS. Portanto, a ELETROBRAS 
ficou fora das decisões da política nuclear, é o que me parece. 
Mas a NUCLEBRÁS sendo um instrumento importante do Ministé­
rio das Minás e Energia, participando da política energética do 
País - evidenteJ;IIente que lã. no MiniStério das Minas e Energia 
deve haver ~um con&elho onde todos têm assento e debatem a 
política energética como um todo - gostaria, então, que V. s.a. nos 
esclarecesse - já que viveu muito tempo na cúpula do Ministério 
das Minas e Energia, a real posição da ELETROBRAS nesse con­
texto. Isto para mim é importante. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Faria um pequeno 
reparo só no seguinte: ela não ficou fora da política energética 
nem da política nuclear. Ela deu todos os insumos necessários pa-

ra que o Governo decidisse. Agora, quem Unha capacidade de mon­
tar um programa era a Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear não a ELETROBRAS. Então, com todos os dados forneci­
dos pela ELETROBRAS, a CBTN montou um programa. <Mostra 
um documento.) Isso ê uma pequena parte, datado de jWJho de 
1974: "Estratégia para a Implantação do Programa Nuclear e da 
Participação da Indústria Nacional". 

O SR. RELATOR !Milton Cabral) - Gostaria que V. s.a escla­
recesse exatamente onde entra a ELETROBRAS nesse contexto 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Ela entrou dando os 
insumos. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco l - V. s.• me permite, 
só para atender, praticamente, o desejo do Senador Jutahy Maga­
lhães, vou ler um trecho da palestra do Dr. Mário Bhering, que 
está exatamente sob enfoque: 

A participação da ELETROBRAS em 1974/7S na con­
cepção e nas negociações que levaram ao acordo Brasil­
Alemanha foi muito pequena. Limitou-se a pn!sença de 
alguns técnicos para assuntos especificas, como por exem­
plo aqueles relativos a fabricação de componentes no 
Brasil. 

É verdade que um documento da ELETROBRAS, pre­
parado em 1974, relativo ao plano pe sUprimento de ener­
gia elétrica a Região Sudeste ate 1990, conhecido como 
"Plano 90" tem sido citado como uma das bases para a 
decisão adotada de adquirir e instalar 8 centrais nuclea­
res de 1.200 MW até 1990. 

E a parte assinalada: 
A carta assinada por mim e pelo Dr. Léo Penna, ilustre 

diretor- técnico da ELETROBRAS na época. tece algumas 
considerações sobre os estudos feitos e só faz uma reco­
mendação definitiva: a de que fossem construidas duas 
centrais nucleares de 1.200 MW até 1985. 

Quanto ao periodo 1985/90 o plano contém vârias hi­
póteses de crescimento de mercado, da economia brasilei­
ra e de outros fatores, concluindo que o número -de usinas 
nucleares a serem instaladas mais para o fim do século 
poderia variar de zero a mais seis. 

Exatamente como V. s.a havia dito. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - O depoimento difere da 
carta,, 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas justamente no 
oficio que ele mandou ao Ministro. ele faz essa consideração de 4 
a 6 no período 86/90. E foi isso realmente que foi considerado. 

Todo esse estudo foi levado em consideração. Logo, me parece 
que a participação da ELETROBRÁS foi fundamental; o ponto 
básico: partiu-se dos dados que ela ·forneceu. Agora, a montag·em 
de uma indústria nuclear no Brasil não cabia à ELETROBRÁS, co­
mo não cabe em outros países. Os Estados Unidos têm várias em­
presas de eletricidade, de igual modo o Canadá e a Alemanha, e 
as empresas que fazem reatores são outras. Agora tratava-se de 
montar essas empresas. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) -.Bem, mas onde que está 
a ELETROBRAS, no interesse do :Ministério das Minas e Energia. 
nessa política nuclear? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Dando justamente os 
elementos que permitissem formar um plano industrial. 

· O SR. RELATOR <Milton Cabral) - Portanto, o Dr. Mário 
Bhering não tem razão de afirmar o que disse? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Agora, o que aconte­
ceu? O Ministro convidou-o a ir à Alemanha, foi uma deferência, 
justamente, para prestigiar a ELETROBRAS. Ele declarou aqui 
que só comeu o bolo. Mas tomou parte em todas as reuniões. 

O SR. DIRCEU Ci\RDOSO - Ele só foi assistir à mL'lSa. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não, não foi bem as­
sim. Vou falar pelo seguinte: nós chegamos à Aelmanha, em 
Frankfurt, três dias antes da assinatura. Trancamo-nos no nosso 
hotel, perto de Frankfurt, estava o Dr. Mârio Bhering presente, 
também, estava o Dr. Luiz Cláudio, e discutimos com os alemães 
durante três dias nesse hotel. Discutíamos, almoçávamos, jantá­
vamos e dormíamos, não havia programa social. 

Dali então fomos para Bonn, onde foi assinado o Acordo. En­
tão todas as dúvidas foram tiradas nessas reuniões. Foram reu­
niões de trabalho. Tenho fotografia do Dr. Mário Bhering e do 
Dr. Luiz Cláudio nessa reunião. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Desculpe-me mas ele não foi 
consultado sobre os fundamentos das cláu.sulas etc. Ele só foi assis­
tir à missa lá. 
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O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas não cabia a ele 
mesmo montar companhias industriais. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- O que eu pretendia lixar não 
era tanto a posição pessoal do Dr. Mário Bhering, mas sim o fato 
de ter ficado a dúvida de que os técnicos não teriam participado 
dos estudos preliminares ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente! 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- ... e agora está bem escla­
recido que a equipe técnica é do mais alto gabarito, que inclusive 
há quatro servidores da ELETROBRÁS compondo esta equipe de 
quinze a vinte pessoas outras de nível técnico. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Queria deixar uma 
coisa coisa bem clara: tenho muita admiraçáo pelo Dr. Mário 
Bhering,, gosto muito dele e admiro o seu saber técnico. Agora. 
estou apenas contando o que eu vivi e o que realmente aconteceu 
do que eu vi. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - No depoimento do Dr. Bar­
balho, ele juntou uma lista dos técnicos que participaram. Essa 
lista não é uma prova evidente do que v. s.a acaba de dizer? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREffiA - Exatamente. É exata­
mente o que estou lendo. Nesta lista há quatro do setor elétrico. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - O Sr. poderia dizer para nóE 
·quais são os quatro? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- A. Cotrim, da ELETRO­
BRAS - não é o Dr. John Contrim, parece que é o irmão dele -
David Neiva Simon, é uma potência esse rapaz; N. Albuquerque; 
Carelli e Paulo de Sá. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ele não está ai mesmo! 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREffiA - Não estão ai como? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Dr.-Mário Bhering não está aí! 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não. Mas não era o 
caso dele estar. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Ele está dizendo que ele foi 
mas não é o único téc:1ico que existe no Brasil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ele, pelo menos. era o chefe da 
coisa, ele que conhecia o problema. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREffiA - Não, não conhecia, Ex.• 
Era um problema industrial. O técnico industrial deles, eles man­
daram. que era o homem capaz de influir e ele declara isso no seu 
depoimento, que mandou o seu técnico industrial. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Continuando, Sr. Presidente, 
me permita fazer mais uma pergunta, a segunda indagação. Agora 
vamos nos reportar ao depoimento do Dr. Cotrim, feito aqui antes 
de ontem. Ele também deixou pesar sobre a Comissão uma dúvida 
muito grande a respeito de custos de produção de energia. No seu 
depoimento, na página 10, no item 13 ele diz: 

"Conforme o fator de utilização da usina que se considere, 
situado entre 60 e 70 milésimos de dólar por kWh (cerca de 
Cr$ 1,20 a Cr$ 1,40J contra algo entre 25 e 30 milésimos 
de dólar por kWh (cerca de Cr$ 0,50 a Cr$ 0.60 > da energia 
de Itaipu." 

Aqui já foi levantado que Angra:, que ele tomou por base, é 
uma usina típica e a Itaipu seria uma espécie de filet mignon de 
usina hidrelétrica. 

Mais adiante, na pàgina 11, ele diz: 

"O que há é que, em lugar algum do mundo, principal­
mente onde houver amplos recursos hidráulícos dispm'li­
veis, uma usina nuclear é. apresentada como alternativa 
econômica para um aproveitamento hidrelétrico, porque 
até as pedras das ruas estão cansadas de saber que, salvo 
raras exceções, as usinas hidrelétricas, mesmo computan­
do-se o custo de transmissão, são imbatíveis." 

Nós chegamos à conclusão de que, realmente, as usinas hidre~ 
létricas possuem custo mais baixo. Mas ele coloca também as da 
ELETROBRAS. Ele é engenheiro da ELETROBRÁS, encarregado 
da área de planejamento. No Congresso Brasileiro de Energia ele 
apresenta números diferentes. Diz que o preço da energia nuclear 
é de 37 milésimos de dólar. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Esse é o cálculo da 
ELETROBRÁS. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - E chega a mostrar talvez sem 
o interesse até em fazer uma comparação - que a energia elétrica 
pode ir de 12 até 75,3 milésimos de dólar. 

Logo é um ponto que, acredito, tenha deixado muitas dúvidas 
na mente de todos nós que participamos desta Comissão. Gosta­
ria de -indagar a V. s.a se poderia fazer, aqui, uma ligeira expla­
nação sobre esse problema de custos. e também complementando, 
já sob ·a interferência hoje do Senador Roberto Saturnino, in­
vertendo um pouco o enfoque da pergunta que S. Ex.a fez, eu per­
gunta_ria, se V. s.a poderia informar, quais os prejuízos que advi­
riam·para a indústria nacional e para o Pais, com as importações 
já efetuadas para o preparo do parque industrial, para se efetivar 
o acordo nuclear, se esse acordo fosse desativado. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Quanto à questão de 
preço doquilowatt produzido, o número oficial que nós temos é o 
calculado pela ELETROBRÁS, que é o de 37 milésimos. O número 
do Dr. Cotrim, pelo que li do seu depoimento, pois não assisti à 
exposição, é na suposição dos 3 mil dólares por quilowatt instala­
do. Nessa suposição chegaria a isto. Mas, aqui, eu voltaria ao que 
tive oportunidade de falar ao senador Roberto Saturnino. É que 
nós temos- que Considerar os dados do momento. Náo podemos, pa­
ra uma determinada coisa, considerar um dado de 1980 ou 82 ou 
83 e, para outra. considerar os de hoje e, para outras mais, pegar 
um dado passado. Tenho que ser homogêneo no temP.o. Hoje é 
37 milésimos, cálculo da ELETROBRAS, assim oomo também os 
cálculos que estão sendo feitos para transmissão de Itaipu são 
maiores do que 200 dólares por quilowatts. Na corrente alternada 
são da ordem de 400 e, na corrente contínua., vai para mais de 200, 
Mas é um cálculo estimativo, porque não se abriu a concorrência 
ainda, para saber o preço exato que vai dar essa transmissão. Mas, 
as pessoas do Ministério, que têm vindo aqui, têm procurado sem­
pre afirmar que não há a menor idéia de concorrência entre a 
eletricidade de origem nuclear com a de origem hidráulica. O que 
afirmamos é que a nuclear é uma energia mais barata do que 
aquela de origem de óleo ou carvão. Com relação à hidráulica, de­
pende da usina. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Há usinas hidráulicas, no Pais. 
com um quilowatt produzido mais Caro do que a usina nuclear? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Por enquanto não, 
mas vai haver. É como eu digo: nós estamos comendo a carne. Mas 
quando nós começarmos a pegar os aproveitamentos mais difíceis, 
os preços terão que subir. Inclusive, este é o ponto básico. Por fa­
vor, trata-se de um ponto interessante. A ótica do Dr. Cotrim tem 
a preocupação - e o setor elétrico está preocupado - com o pro­
blema da tarifa. No seu depoimento, no fundo. está pesando o 
problema da tarifa, porque ela, hoje, já não dá uma boa remune­
ração ao capital das empresas, porque estão calculadas, como 
ele mesmo disse, na base de usinas hidrelétricas que já não se 
fazem mais, que são aquelas de 500 e 600 dólares, por quilowatt 
instalado, e as tarifas estão calculadas nessa base. Então, a re­
remuneração do capital cada vez fie~ menor. As empresas estão 
sentindo dificuldade de investir. E isso eles estão sentindo na 
pele. Sentimos, no setor elétrico, que ele está preocupado. Ora. 
se eu for fazer esse programa nuclear. pode ser que falte dinheiro 
para a parte da eletricidade. Eles estão vendo as dificuldades do 
País, -e têm certa razão. O Goveino tem que estar atento para isso, 
e, naturalmente, que está. Por isso que não há propriamente, va­
mos dizer assim, discordância. como o programa nuclear, e isso é 
minha opinião, é um programa-escola, onde nós estamos apren­
dendo para enfrentarmos os problemas da década de 90, ele não 
acha justo - e nisso dou bastante raz~o a ele -que tudo isso caia 
na tarifa. Quer dizer, uma parte desse dinheiro talvez deva ser 
considerada "a fundo perdido" porque estamos justamente pa­
gando essa experiência, essa tecnologia que estamos adquirindo. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Assim alivia a tarifa. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Aliviaria a tarifa. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- O pagamento pela tecnologia? 

O S>R. LUIZ FRANCISCO FERREffiA - É. Se vamos no fundo 
do problema, verificaremos que o Dr. Cotrim nunca foi contra a 
energia nuclear. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - No final do seu depoimento, 
ele declara que não é contra o acordo (página 22, letra "E"). 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Ele diz ao final: 
I - Assim, se, para permitir a implantação no País de 
uma indústria nuclear c-ompleta, for considerada indis­
pensável a execução de um programa acelerado de cons­
trução de usinas nucleares, ter-se-á que proporcionar re­
cursos especiais, a fundo perdido, para esse fim, ao setor 
elétrico, de modo a não desequilibrar a economia do setor, 
nem forçar elevaçáo exagerada das tarifas de energia elé-
trica. -

É aqui que está o fulcro das preocupações do Dr. Cotrím. lt 
fácil diagnosticar isto. ' 

O SR. DffiCEU CARDOSO- Sr. Presidente. consulto a V. Ex.• 
se posso me ausentar, por vinte minutos, do recinto desta Comis-
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são. em virtude de assumir o catgo de Vice-Presidente do Instituto 
dos Congressistas. para o qual fui eleito no dia 28 de fevereiro 
próximo· passado. Logo após a minha investidura naq-uele cargo. 
voltarei à Comissão para prosseguirmos os nossos trabalhos. 

o SR. JUTAHY MAGALHAES - Lamento a ausência de V. 
Ex.a do recinto desta Comissão, isto porque teria pergWitas do 
interesse de V. Ex.6 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Submeto à consideração de V. 
Ex.8 , Sr. Presidente, as minhas alegações. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - se nenhum dos Srs. 
depoentes objetarem, suspendo a reunião até as 17 horas e quinze 
minutos. quando V. Ex.a jã estaria presente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Fico muito agradecido, pois. gos­
taria de ouvir as perguntas a serem formuladas pelo nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE ll\amar Franco I - Fica suspensa a reu­
nião por 30 minutos. 

<Levanta-se a reunião às 16 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco 1 - Declaro reabertos os 
nossos trabalhos, e gostaria de lllais uma vez, Coronel Ferreira. pe­
dir desculpas a v. s.a 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não há nada a des­
culpar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ~Lamentavelmente fo-
mos obrigados a interromper a nossa reunião. · 

Senador Jutahy Magalhães, V. Ex./ está com a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Coronel Luiz Francisco Fer­
reira, dando continuidade às nossas indagações, temos procura­
do demonstrar que não hã uma concordância unânime a respei­
to de alguns dados que são apresentados aqui..- Eu quero colocar 
o problema de técnicos terem participado ou não dos estudos do 
Ac::>rdo Nuc~ear. o preço de geração de energia .. 

Aqui foi feito também um nronunciamento sobre a importân­
cia que o Dr. Cotrim ressaltou de que os países que estavam ini­
ciando o programa energético, eram sempre países que já ha­
viam esgotado as sua.s reservas hidráulicas ou. então, no caso 
de Rússia e Estados Unidos, certamente; por questões bélicas. 
Mas. tenho em meu poder dados da ONU - e falou-se muito 
aqui, enfaticamente, sobre o ptoblema da Europa Ocidental. on­
de todos os países já teriam esgotado suas reservas hidráulicas. 
Mas há dois paises que têm programa de energia nuclear: a 
Suécia e a Espanha, e a Suécia só tinha até o momento. em 
produção, 57·;~ de suas reservas hidráulicas; e a Espanha, 46%. 
Portanto. não tinham esgotado suas reservas hidráulicas, e ini­
çiaram - acredito que sem nenhum interesse de caráter béJico 
- o programa de energia nuclear. 

Mas eu gostaria de lhe petguntar a respeiW daquela .segun­
da parte, da segunda pergunta, que eu havia feito a V. s.a. é se 
haveria para o Brasil algum prejuízo de ordem econômica, se 
fosse desativado o programa nuclear que está previsto no Acor­
do Brasii-AJemánha? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Na minha opinião 
haveria prejuízo, se for desativado o programa, haverá um gran­
de prejuízo, pelas providências que foram efetuadas, inclusive 
J)or parte da iniciativa privada, pelas indústrias que se têm as­
sessorado. que se têm equipado, comprando equipamentos; seria. 
acredito. até certo ponto, desa~troso que fosse interrompido esse 
acordo. 

Agora, é muito difícil quantificai- esse prejuízo, Mas não te­
nho dúvida alguma de que haveria um prejuízo grande. E no 
nosso caso particular, no caso do Brasil, que é um país em de­
senvolvimento, essa interrupção ainda seria, acredito, de conse­
qüências piores porque, num país já desenvolvido, a indústria 
já obedece a padrões de qualidades tradicionais: ela já está 
preparada, tecnologicamente, para enfrentar problemas de pon­
ta. Então, com maior facilidade, ela se recupera - e não seria 
o nosso caso, porque nós estamos procurando absorver essa tec­
nologia ~ e-ntão, uma interrupção dessa poderia ser, na minha 
opinião, desastrosa. 

Tenho aquj comigo um artigo, que diz respeito aos Estados 
Unidos. E, nesse estudo, é calculado que, para os Estados Unidos, 
uma moratória nuclear daria um prejuízo da ordem de 100 bi­
lhões de dóiures ~ dado o vulto do programa que eles têm. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Vamos passar a uma outra 
questão, que é do interesse do senador Dirceu Cardoso. V. s_a 
consideraria algo de extraordinário um diretor de empresa li­
gada ao Ministério das Mina.s e Energia, seja essa empresG · 
PETROBRAS, ELETROBRAS, Vale do Rio Doce, quando fosse 
despachar com o Ministro, levar o processo em mãos? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não, Excelência, !sso 
é usual. .. 

O SR. DiaCEU CARDOSO - Como? Eu não ouvi. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - É usual. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Bem esse é um ponta. Ago­
ra, há um outro: na mesma série do seu depoimento diz que, pa~ 
ra exarar aquele parecer, que deu motivo talvez à sua vinda aqui 
v. s.a teria 'levado 10 dias para fazer esse parecer. Quer dizer 
que o processo não entrou num dia e saiu no outro? V. s.a. teria 
conhecimento do fato? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREiaA - Não. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Pelo menos levou 10 dias 
para poder estudar e apresentar o parecer. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Depois que !oi ao 
Ministro, ele ainda levou alguns días, quer dizer, eu só fiz meu 
parecer em 13 de outubro. No dia 27 de outubro, então, é que foi 
despachado aqui ao Professor Barbalho, e o Ministro deu seu 
parecer no dia 29 de outubro. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - E porque nós estamos aqui, 
em suspenso, com a tal dança das horas - e agora eomeçamos 
a compreender bem, mas que certamente será através de algum 
protocolo. que data, etc .. , 

Mas acho que ficou bem establecido que V. s.a. tinha conhe­
cimento desse processo, que levou 10 àias examinando para dar 
o parecer, certo de que o Ministro Shigeaki Ueki também já ha­
via to.mado conhecimento do processo. e levou mais alguns dias 
para dar a solução final. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Para dar a solução 
final. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Não foi levado pela ELE­
TROBRAS ao conhecimento do Ministro, numa tarde para. no 
dia, seguinte, ser despachado? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Eu não tenho co­
nhecimento disso. mas se foi levado em mãos, é natural. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Seria apenas um processo 
natural? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - E o modo de se fazer. 
Agora, depois que o Ministro despachou, ainda fiquei algum tem­
po com esse processo e depois que devolvi ao Ministro, ele levou 
algum tempo ainda para dar sua decisão. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Poderia V. s.•, como última 
pergunta rápida, também informar. se a decisão de não fazer 
anúncio público, foi decorrente apenas do fator tempo? Porque, 
me parece que hã realmente, por parte de um relatório lido. 
apresentado vãrias vezes aqui ~ e acredito que Isso tenha sido 
escrito e não tive oportunidade de ler - de que o fator tempo 
teria sido preponderante. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREiaA - Houve vários fato­
res: o fator tempo foi considerado também. mas a argumenta­
ção dos técnicos foi um fator preponderante na decísão final, a 
argumentação dos homens que vivíarn o problema em Angra. 
Porque é muito difícil ou peJo menos V. Ex.a tem que ter uma 
razão muito fundamentada para contrariar um parecer substan­
cial dos homens que vivem o problema no dia a dia. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Agradeço a V. S..• e me dou 
por satisfeito com as informações, e lamento que v. s.a tenha 
estado aqui tanto tempo, mas V. s.a também há de compreender 
as diversas atividades dos Srs. Senadores, que levaram r.om que 
nós interrompêssemos nossos trabalhos pQr algumas vezes. Obri­
gado a v. s.a 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Muito obrigad-o, Ex­
celência. 

O SR. PRESIDENTE ntamar Franco) - Senador Jutahy 
Magalhães, V. Ex.a. já terminou? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 1 Itamar Frfl,nCo > - Senador Dirceu Car-
doso, V. Ex.a está com a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, Coronel Luiz 
Francisco Ferreira: 

Começo por pedir a transcrição nos nossos trabalhos de hoje, 
de um artigo do Jornal do Brasil, de hoje, 29 de março de 1979, 
"Dois Programas" - e abro com esta colocação: 

DOIS PROGRAMAS 

Vai-se chegando à conclusão de que o programa nUclear é 
apenas o programa nuclear: nada a ver com o programa 
energético. 
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Segundo os respeitáveis depoimentos de dois técnicos do 
maior conceito ~ como são os Srs. John Cotrim e Mário 
Bhering - nesta proveitosa CPI do Senado sobre o pro­
grama nuclear com a República Federal da Alemanha, é 
preciso, preliminarmente, esticar os prazos de implanta­
ção do programa, que prevê a construção de oito usinas, de 
1 mil 200 MW até 1990. Propuseram além disso - dos ma­
les o menor -~ um i'orte apoio em subsídios para que os 
ônus do programa não recaiam inteiramente e impiedosa­
mente sobre o setor elétrico de uma maneira geral e, em 
conseqüência, sobre os consumidores. 

Pela linguagem, pela colocação, pela altivez do artigo, e atua­
lidade, requeiro então, Sr. Presidente, que seja transcr!to nos 
nossos Anais o editorial, "Dois Programas", do Jornal do Brasil. 

Sr. Coronel, Luiz Francisco Ferreira, antes de entrarmos na 
discussão da sua participação no affaire que esta comissão está 
estudando, quero render as minha.s homenagens a V. s.a pela al­
tivez, oportunidade e bravura cívica do seu parecer. 

Estou reiterando as palavras que disse, aqui, quando da pre­
sença de ilustres depoentes, e sempre destaquei "duas folhas neste 
proces.so que crescem, se avulta e ficam, sobremaneira, isoladas, 
pois são formadas de duas pãginas do parecer de autoria de v. s.a 
que honra V. s.a e honra até a independência de brasileiros do 
seu estofo moral. 

Agora, passemos a respigar o depoimento primeiro, depois a 
sUa leitura, para depois, então, passar a sua participação no en­
caminhamento da decisão do Sr. Ministro das Minas e Energia. 
V. s.a vai desculpar a demora da minha volta, mas quero crer que 
a minha inquirição vai s"Cr demorada, também, porque vou querer 
espancar todas as dúvidas que eu possa ter, nesta oportunidade, 
porque dis;se e vou repetir: V. s.a constitui a barragem que vai ou 
não permitir o nosso a.vanc;<L Entã.u, constitui, portanto, o ponto, 
o impacto que temos que ter para, p-elo menos. remover algumas 
pedras da fortaleza que constitui o seu parecer. 

No seu depoimento lido, aqui, perante a Comissão, V. s.a diz o 
seguinte: 

"A idéia do consôrcio contido em meu parecer, pressupõe, 
também, a exigüidade do canteiro .... " 
"O critério levaria apenas a uma admínistração de can~ 
teiro." 

"O local dá perfeitamente para as três usinas. 

- como aliás consta de relatôrio a respeito, 

sua construção ê que não permite vários canteiros se­
parados, com administrações independentes ou se o per~ 
mitir. se-lo-á. com graves prejuízos na eficiência e coorde­
nação dos trabalhos." 

Ontem. o Dr Mário Bhering, Presidente da ELETROBRAS, 
declarou a esta Comissão ~- c está exarado no seu depoimento -
que era perfeitam-~nte possível e é po.ssível a montagem de duas 
ou três usinas com os respectivos canteiros, no espaço reservado 
em Itaoma. 

Portanto, corrtesta v. S.3 nesta. parte do seu depoimento. O 
que V. s.a. tem a declarar? E, ainda mais, o Dr. John Cotrlm, tam­
bém faz referências de que era perfeitamente possivel a constru, 
ção das duas usinas com os respectivos canteiros; e o Dr. Leme, 
ehefe da construção de Furnas, declarou aqui, alto e bom som, que 
era perfeitamente possível a colocação dos canteiros e outras em­
preiteiras naquele espaço; porque há um enorme espaço vazio -
como a Comissão vai ter ocasião de verificar na próxima semana. 
visitando in loco, as obras do complexo de Angra. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA -Já tenho ruto muitos 
canteiros de obra; agora, fazer administrações diferentes para a.s 
usinas de Angra, iria realmente causar transtornos muito grandes. 
Acresce, ainda, que, pelo método construtivo alemão, a parte de 
montagem dos equipamentos, vai se dar um determinado ponto da 
estrutura da engenharia civil e, aí, realmente, terá que ser feito 
·um outro canteiro. Mas este já está previsto para a montagem. 
Quando se diz um, é um para a construção civil e este outro, 
também, tem que ter terreno reservado para ele - porque esse 
existirá fatalmente e será o da montagem, de armazenagem des­
te material todo, o manuseio desse material, então, questão de es­
paço. 

Havendo, pois. o consórcio, a adroinistr'ação seria uma única; 
mas, se fossem empresas diferentes, uma faria a fundação de An­
gra-2, outra, a fundação de Angra.-3, uma outra faria a superes­
trutura de Angra-2, ainda outra, a superestrutura de Angra-3; na 
minha opinião não iria dar certo. 

Ressalvo a minha opinião pelo que eu conheço e pelo que jâ 
trabalhei. 

Agora, outro fato; a expenencia. mundial assim recomenda 
realmente - e isso a gente não vê de outra maneira, em outros 
paí.ses - tanto na Alemanha, corno nOs Estados Unidos, é uma 
empresa que faz as duas. E faz por quê? Normalmente há uma 
defasagem no tempo e a defasagem padrão costuma ser de dezoito 
meses, que pode ser um pouco mais ou menos, porque ela inicia. o 
trabalho em uma usina, e está em outra fase em outra usina, em 
outro local; quando,tennina esta f8-Se, esse equipamento, esse pes­
soal especializado passa para outra. Então, com isso, obtém, no 
total, uma economia. que varia da ordem de 20 a 25% de preço, 
porque está utilizando o mesmo pes.soal, o mesmo material, iSso 
tudo num cronograma de construção rocando meios de uma para 
a outra. Essa é a experiência mundial. Não existe uma experiência 
de se fazer uma usina aqui e, depois chanlar outra firma para 

,fazer outra que traz outro materhtl, traz outro pessoal. . . Não é 
feito ou pelo menos não é esta a maneira. de se fazer. E já são 
feitas, normalmente, os pares, para possibilitar esta economia, que 
só poderá ser obtida. se tivermos urna mesma unidade construtiva. 
Agora, se é por um, se- ali vão dois, três ou quatro associados ... 
mas a administração precisa ser una, para que se aproveite um 
pouco de escala nessa construção. 

-Entã-o, se fizéssemos de maneira diferente, estaríamos fazendo 
errado, porque íamos gastar mais, íamos complicar mais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço a explicação de V. S.• 
mas não me convenceu porque a tônica da economia não foi obser­
vada na construção nem de AngrtL-1, nem de Angra-2 e nem o 
será na de Angra-3, como provaremos. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- .Pode ser que não con­
sigamos a economia, isso é uma questão de capacidade, mas ela 
~stá sendo buscad~ c-om grande esfor<;o. 

O SR. DIRCEU CARDOSO ~ Desculpe-me, mas nem isso 
admito; admíto que uma C h~ fia só possa dar certo, é mais cômo­
do dirigir uma. só, mas que isso impossibilitaria uma outra empre­
sa, de maneira n~mhuma m·e cabe na cabeça. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- Eu não disse "impos­
sibilitaria", dificultaria sobremodo, criaria. ônus econômicos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Aliás, como os Srs. sabem, a 
construção de usinas nudelétrica em um mesmo sitio conduz à eco­
nomia na construção e facilidade na exploração. O Canadá tem 
quatro unidades de quinhentos megawatts em Pickering no lago 
Ontário, toda.s bem juntas; o problema é que ela.s devem ser defa­
sadas no tempo, em sua construção. Não é só no Canadá que isso 
ocorre, em todos os países do mundo isso acontece, tenho a lista 
de 1976, qu,~ comprova a minha afirmação. Temos aqui, Fumas no 
Brasil, três, em primeiro lugar; na Bulgária, quatro usina.s; mas 
isso, Sr. Presidente, no mesmo lugil..r, não como em Itaorna, onde 
as dificuldades estão remontando a. tudo, estão ultrapassando tu­
do, lá a usina pode ser em primeiro lugar, mas a cem, duzentos, 
trezentos, quatrocentos metros; os técnicos é que planejam isso. 
Temos, nos Estados Unidos, em North Anna quatro usinas, em On­
tário quatro, em Hungary quatro, outra vez 'em Pickerlng mais 
quatro, são naqueles lugares apertadinhos, difíceis e nenhuma 
com aquele famoso estaqu-eamentu que estã. custando os olhos da 
cara. Essa é a segunda observação. Terceira., que eu não percebi, 
aí está a filigrana do seu pronunciamento: não estamos conse­
guindo s·2r mais ~conõmicos e nem mais expeditos na ação - e 
aqui uma frase que quero que V. s.a explique para a Comissão: 
"quem tem que ser honesto é o papel, papel feito de celulose e não 
o homem". gostaria que V. s.a explicasse essa frase porque não a 
entendo. 

O SR. LU1Z FRANCISCO FERREIRA- 1l: uma filosofia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - 1l: uma filosofia finíssimà ou é 
uma carapuça qualquer, e quero saber em que cabeça ela cabe. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- Na minha opinião, o 
importante são os homens serem honestos, se o papel está mais ou 
menos perfeito, isso não é tão importante, a.gora o que se audita 
é o papel. Se o papel estiver perfeito, está tudo perfeito. Agora. se 
há um erro no papel pode tudo ser feito da melhor forma posível, 
dentro dos padrões de honestidade. Mas há o erro no papel e isSo 
é cobrado, isso é motivo para. muitas pessoas honesta ficarem de 
cabelo branco porque erraram no papel. Foi isso que quis dizer no 
final - isso é uma filosofia pessoal, realmente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. Ficou uma fra.se pai­
rando no ar como inquieto vagalume. 

O SR. LUIZ F1RANCISCO FERREIRA- J\.Cho queC!evemo;-;~ 
mais rigDrosos com as pessoas do que com os papéis. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Penso assim, não são ru; Consti­
tuições que salvam os países, nem as leis que salvam as pátrias, 
nem as eleições que salvam os povos, o que salva as nações .são os 
homens. 

O SR. LUIZ FRANCISCO F'ERRELRA- 1l: esse o meu pensa­
mento. 
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o SR. DIRCEU CARDOSO - Agora a segunda parte da sua V. Ex.a na .sua exposição, diz, eu me recordo bem, foi conta-
leitura: ta do os americanos, depois os ingleses, os franceses e d~pois ()f; 

"Procedeu-se à escolha do local da usina e, em julho de alemães. 
1970 foram expedidos convj tes para concorrência de for- Mas, os outros não tiveram condições, somente os alemães? 
necÚnento de equipamentos a sete fabricantes pré-seleci!?- Quero saber por que? Quero saber como foi feita a negoc.iação com 
nados. Aqueles estavam selecionados com uma grada.ç~o os franceses, o que se prometeu a eles e o que eles recusaram. 
que já li aqui no depoimento de Dr. John Cotritn e nao 
vou ler mais. Diz aqui: "Foi explicitamente excluída da O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Quero fazer um co­
solicitação das propostas a execução de todas a.s Obras ci- mentário. O que eu escrevi, não dá esta interpretação, não diz 
vis, tanto do edifício da u.sina propriamente dita como os respeito a €Sta parte. diz a anterior, quando diz em favorecimento. 
edifícios de serviços auxiliares, bem como o fornecimento o SR. DIRCEU CARDOSO - O favoredmento diz respeito a 
do envoltório de aço de contenção do reator." minha dedução, não a de V. s.a 

Gostaria que V. s.• explicasse esse período. "Foi excluída da o SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas, nobre Senador, 
solicitação da.s propostas a execução de todas as obras civis". i! daí não se pode deduzir. Se a minha vinda aqui resultar em que 

o SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA _ Porque i&w se resol- se esclareça alguma coisa, saio muito feliz. 
veu fazer no Brasil, então, não se ia pedir a westinghou:>e, a Se vau fazer uma concorrência internacional e hã. coisaB 
h.""WU, não se ia pedir a outra, nós faríamos uma concorrencia que vou fazer no Brasil, nesse momento, não tem _sentido pedir 
dentro do País para fazer a construção civil, como foi feita para a essas firmas as coisas que vou fazer no Brasil, coloco apenas 
Q envoltório de aço. aquelas coisas que quero delas e as outras coisas eu vou ta~!r no 

o SR. DIRCEU CARDOSO _ Então, aqui já estava possibili- mercado nacional. Não houve problema com Westinghouse. O vaso 
tando mesmo para se dar a uma execução das obras ciVis. de contenção de aço foi feito por quem p-odia fazer no Brasil, hou-

ve concorrência para as obras civis, aliás issO já foi discutido 
o SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não, porque foi feita e julgado aqui. Essa parte só não entrou nessa concorrência ini-

<:-onc-orrência para se fazer em essas coisas. cial, porque o Brasíl achou que poderia fazer. Então, por que a.í 
o SR. JUTAHY MAGALHAES _ Permite v. Ex.a um aparte? dar para uma. finna estrangeira? 
o SR. DffiCEU CAaDOSO _ Pois não. O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ESl - Estou de pleno 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Perguntaria a V. Ex.•, Sena­
(J.or se nisso há a alguma intenção de V. Ex. a dizer que a concor­
rên~ia inicial não foi feita com o devido cuidado, a concorrência 
para a construção civil de Angra I, perguntaria se V. Ex.a está 
levantando alguma dúvida? 

O SR. DIRCEU CARDOSO ~- Estou lendo a afirmativa, queria 
que me traduzisse por que houve essa exclusão? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. Ex.• não está levantando 
nenhuma dúvida? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou apenas reconhecendo que 
houve, de fato, já ai uma linha de preferência. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Houve uma defesa 
da indústria nacional, isto que quer dizer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Houve uma linha de favoreci­
mento. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Houve uma decisão para ser 
uma empresa nacional, mas não para determinada empresa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, claro, Está certo. Conti-
nuando: 

"A decisão de construir Angra I, bem como seu início de 
construção, teve o mérito de nos al-ertar para a problemá­
tica envolvida em um programa nucleoelétrico e, com isso, 
nos permitiu identificar as dificuldades com que iríamos 
nos defrontar." 

Está certo, iríamos fazer uma indústria pioneira que o mundo 
está en:saiando, que em alguns países está sendo ensaiada, então. 
estamos tendo essas dificuldades. Natural. Quero e vou caracte­
rizar -é o favorecimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. Ex.• me desculpe, acredito 
que nào seja intenção de V. Ex. a mas acho que não está atingindo 
-em nada a companhia, a empresa construtora. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Não, por ora. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Permita-me completar o meu 
raciocínio. Não é só de agora em outros pr-onunciamentos também 
V. Ex.a fala assim: "a empresa Norberto Od.ebrecht estã acostu­
mada a ganhar a obra sem concorrência" e aí cita a obra do Ae­
roporto Supersônico do Rio, a construção da PETROBRAS. Como 
V. Ex. a citou várias aqui, fiquei preocupado de esclarecer bem que 
V. Ex.a. não está crian-do nenhum clima de suspense, acho que a 
intenção de V. Ex.8 não é essa, porque senão V. Ex.a estaria atin­
gindo não a empresa, mas a direção da PETROBRAS, d.o Minis­
tério da Aeronáutica, FURNAS e ELETROBRAS. Então, e isso que 
qu~ro dízer: V. Ex.8 não estã, realmente, querendo atin·gir nin­
guém. 

O SR. DIRCElU CARDOSO - V. Ex.• aguarde o desenrolar. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Estou perguntando agora. Há 
alguma intenção? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso é o primeiro Passo que 
estamos dando. 

O SR. CEL. LUIZ FRANCISCO FERREIRA.- Diz aqui: os 
parceiros escolhidos fot~am os alemães por melhor se adap·tarem 
às nossas premissas. Qual o motivo pela decisão pelos alemães? 

acordo com v. s.a 
O SR. LUIZ FRANCISCO FEREIRA - Então não se pode de­

duzir daí que houve favorecimento. 

Agora, vamos à pergunta de V. Ex.a sobre os ah!mães. 
O Brasil quando quis implantar o projeto já tinha o primeiro 

reator americano. Temos muito mais ligação comercial com os 
Estados Unidos e a primeira idéia foi se voltar ao mercado ame­
ricano e perguntar: nós temos esse programa - o ~rasil já tinha 
chegado a uma con-clusão de um programa e o modo de o fazer, 
e eles sabiam o que o Brasil queria - quero isso, vo<'-ês têm ·con­
dições de fazer? -- os a.."1lericanos disseram: quanto aos reato.res 
não há problema 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB- ESI -Há correspondência 
oficial trocada nute scnt:do? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Inicialmente a Wes­
tinghouse, senão me enr,-ano, se prontificou a fazer, mas depois 
veio uma correspondência americana dizendo que não seria pos­
sível transferir a tecnologia. A correspondência oficial foi levada, 
senão me engano. pelo embaixador Criminns ao Ministro de Minas e Energia, dizendo que não era possível fazer essa parte. Isso 
deu-se antes de eu ter pa-ssado pelo Ministério. Sei por ouvir 
dizer. Realmente isso aconteceu. Houve- a idéia de acdtação inicial 
por parte da firma americana, mas logo depois, o Governo ameri­
cano deve ter agido sobre. essa empresa, estabelecendo que a trans­
ferência dessa tecnologia sensível não era possível. Sem a transfe­
rência dessa tecnologia sensível o Brasil não se interessava. O 
Brasil queria dominar e ficar, tanto quantQ possivel, independente 
{!ID energia nuckar, como os americanos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pediria que fosse solicitado ao 
Ministério de Minas e Energia essa correspondência da empr~sa 
americana respondendo que não era possível atender à solicitação 
do BrasH para a construção do complexo de Angra. 

O SR. RELATOR <Milton Cabral) - V. Ex.• dá licença para 
uma intervenção. V. Ex.a sabe, como eu .sei, que esse ponto está 
perfeitamente enfocado, esclarecido a partir daqude célebre re­
latório secreto da. viagem exploratória do Ministro de Minas e· 
Energia. Costa Cavalcante. Creio que em 1969, ele visitou os Es­
tados Unidos, o Canadá, a França, a Inglaterra ~;;: a Alemanha.. 
De volta, apresentou um relatório secreto ao Governo brasileiro, 
mostrando que os alemães foram os únicos detentores de tecno­
logia completa que estavam dispostos a examinar uma colabora­
ção total. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quero fazer mna observação. 
Quem não tinha a tecnologia completa era exatamente os ale­
mães. O reproc(ss:tmento el€s não tinham. 

Per_gunto ao Cel. Luiz Francisco Ferreira: Os alemães têm 
usina.s do tipo comercial de reprocessamento de urânio'? 

O SR. FRANCISCO FERREffiA - Não têm,· mas têm a tec­
nologia. 

O SR. RELATOR <Milton Cabral) - Eles têm porque parti­
ciparam de uma usina comum com a Holanda e a Inglaterra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A Alemanha pretende por em 
funcionamento a primeira usina comercial de reprocessamento de 
urânio em 1986. Vendeu o que não tínha. Eu não estou oon.tra. 
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O SR. FRANCISCO FERREIRA - V. EJ<.• não pode fazer uma 
a.tinnativa desta, nobre Senador. Eu não posso ouvir e ficar cala­
do, porque ela vendeu a tecnologia que ela tem. Afinal o que 
somos para comprar uma coisa que não existe? Ela não vendeu 
usina de reprocessamento, vendeu tecnologia e isso ela tem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - IstO que estamos discutindo aqui 
é a pavte nuclear difícil, é o puuctun d~loris; e o "calcanhar 
de Aquiles" de tudo is.so é V. 8.8 hoje aqui. V. s.a vai desculpar 
essa insistência nossa. 

.O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Senador Dirceu. Car­
doso, nas conversações com a Alemanha qne estão nos docu_men­
tos, os alemães se ccmprometeram a transferir a tecnologia de 

'que dispunham na época e garantiram, dai por diante, depois do 
acordo, transferir toda tecnologia que viessem a conquistar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então eles não tinham. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)) -Então, V. Ex.• tem de 
partir do princípio de que a Alemanha tinha condições científi­
cas e tecnológicas imensamente superiores ao Brasil na matéria 
e eles estavam dispostos a transferir o que tinha e o que viesse 
a ter em contraposição aos outros que nem isso davam. Esse 
ponto de partida é importante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A Alemanha pO<!e ter o cientis­
ta, mM não tem a usina, porque, pelas cláusulas do acordo assi­
nado com as Naçõe.s Unidas, na época, os aliados, eles não podem 
ter essa usina. De certa maneira, - longe de mim - eles ·são, 
caracterizadamente, uma nação ocupada. É por isso que não po­
dendo fazer lá, eles querem fazer aqui. 

Nobre Senador, sei como começaram as conversas para o 
acorda nuclear. Quem começou isso, falando com os cientistas lá 
no instituto (!ninteligível) ... Está na hora de correr ao encontro 
do Brasil, porque eles vão ter dinheiro para financiar essa polí­
tica e nós vamos ter possibilidades de fazer então aquilo que nós 
não podemos fazer aqui. 

Coronel Luiz Francisco Ferreira, o meu ponto de vista é o 
seguinte: sou de descendência alemã, mas quero dizer que não 
quero que isso seja um motivo para se atrel~r o carro numa opor­
tunidade dessa. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não foi por tsso. 
porque ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não estou fazendo acusação al­
guma, é uma hipótese minha. Vamos supor que o Presidente da 
República dissesse: bom, eu quero fazer esse acordo com a Ar­
gentina, então se faz com a Argentina, é lógico; com os france.ses, 
com o africano do sul, etc ... Quero saber como foi negociado esse 
acordo. Se eles disserem: nós não podemos atender 3.s preten­
sões brasileiras, aos anseios dos cientistas brasileiros, do Governo 
brasileiro ou dos militares do Brasil ou dos militares brasileiros ... 
Porque até a esta altura eu vou dizer a V. s.• que fiz Escola Su­
perior de Guerra e longe de mim qualquer restrição militar, mas 
tenho uma dúvida: isto foi uma decisão politica ou foi uma deci­
são militar? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Eu tenho condições, 
por tudo que já trabalhei, inclusive eu fui do EMFA há muitos 
anos, fui Chefe do Gabinete do EMFA, digo a V. Ex.s. que isto foi 
uma decisão .política. O Brasil não está interessado, realmente, 
em uso da energia nuclear para outro fim que não seja o fim 
pacifico; porque seria uma diversificação de esforços ... N-a si­
tuação em que o Brasil está, não há sentido. Porque o poder nu­
clear, ou se o 1tem realmente oü não adianta ter uma bomba, 
como ~ índia, que fez uma bomba, não uma lxlmba, um explosi­
vo. Então até se dizia muitas vezes ridicularizando, a índia era 
poténcia nuclear porque explodiu aquela e acabou. 

Então não adianta querer se meter numa corrida desta. onde 
há países que já tem um arsenal que ultrapassa o imaginável. 
Nosso problema é de nos desenvolvermos, de nos tornarmos -
V. Ex.• \Sabe tudo isto - um país que poss" dar um melhor pa­
drão de vida para o seu povo. 

V. Ex.a vê como é difícil o problema: temos de enfrentar o 
nosso programa energético, a quantidade de dinheiro de que nós 
necessitamos para isso é enorme, os recursos são escasSOs. Se nós 
formos fazer atividades diversionárlas, com que sentido? E hoje 
em dia, o prestigio, ninguém mais o dlspuroa com os Estados Unidos 
e Rússia, estru estão hors~concours. 

Então vamos tratar de ser uma das nações desenvolvidas, 
para quê? Para dar um melhor padrão de vida pará os seus na-
cionais, · · 

O SR. DIROEU CARDOSO - Então eu vou chegar a um 
acordo. Vou retirar essa pergunta, pois não quero mais a respos-
ta; eu vou dizer por quê. · 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - E eu digo que po.sso 
garantir a V. Ex.• por tudo que já trabalhei. .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. Vou guardá-la. Sabe 
por quê? Quando vier o Ministro Shigeaki Ueki, S. Ex.• vai ter 
que explicar essa decisão. 

O SR. LUIZ FRANCI!SCO FERREIRA - Só houve três nego­
ciações que foram selecionados como capazes: os americanos, os 
franceses e os alemães. 

Os franceses não queriam fazer o pacote, eles queriam ne­
gociar por parte. Então primeiro isso nós fazemos, mais tarde 
nós fazemos isso, mais tarde. . . Ora se nós fi?kssemos desta ma­
neira está certo que nós não íamos ter o resto, com as pressões 
que viriam depois, nós ficaríamos na primeira parte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Bom, mas se nós resistimos con­
tra a Alemanha, nós resistiríamos contra os franceses; também 
é a mesma coisa. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas os franceses re­
sistiriam? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não sei. 
O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - En também não sei, 

não posso .garantir a V. Ex.4 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou lhe dizer mais. Na política 
do mundo de hoje, a França resiste muito mais aos Estados Uni­
dos que a Alemanha, que está incondicionalmente atrelada à po~ 
litica americana; quem está resistindo hoje é a França e não a 
Alemanha. 

O SR. LtlTZ FRANCTSC'O FERREIRA - A França, em relação 
abs paises subdesenvolvidos para efeito de política nuclear, está 
muito mais próxima dcs Estados Unidos, porque ela é nuclear. 

Isto se deduz de tudo o que se lê sobre a política, nuclear 
que se faz hoje no mundo; então a gente tem que ler -tudo o que 
está acontecendo para poder sentir como está se encaminhando, 
como cada país está sentindo; justamente para termos referência 
para as nossas negociações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então deixo aqui para o Minis­
tro Shigeaki Ueki ~ V. s.a. pode informar a S. E:le.s. - trazer os 
elementos, as cartas, a correspondência oficial, e nó.s vamos in­
terrogar S. Ex.a. 

E devo dizer uma coisa a V. s.a. o Sr. Ministro Shigeaki Ueki, 
que é de_ ascendência japonesa, tem uma tendência incoercível 
para o.s alemãe$. Isso é afirmação minha, e vou fazer essa afir­
mação no di@. em que S. Ex.a estiver aqui, e vou provar. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Isso que V. Ex.• diz é 
uma afirmação sua, porque no meu convivia com ele ... 

o SR. DlRCEU. CARDOSO - V. S.• não tem nada com tsso. 
Eu quero falar, uma coisa para S. Ex.a ouvir, desprevinido. Vou 
fazer isso. Estou adiantando já um princípio de indagação que 
vou fazer ... 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Talve~ até a seleção 
alemã, tenha sido por exclu.são. Quer dizer, então nós não tería­
mos nem outro parceiro com quem se confabulasse para fazer 
um acordo. E por sorte nossa, com a Alemanha se fez um acordo 
nos termos que nós queríamos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou surpreender V. S.• quando 
perguntar ao Ministro. A sua parte é nuclear e dtt concorrência, 
só isso. Mas, en passant, quis fazer as· observações dos seus es­
tudos bem feitos e a página de eloqüência cívica que ~tem neste 
laudo chama-se Coronel Francisco Ferreira, ninguém foi mais 
alto do que V. 8.8 , nem o Ministro, nem Assessor, nem o Presi­
dente de F'URNAS, nem o da ELEI'ROBR.AS; V. s.a., foi mais in­
dependente e corajoso do que todos. Isso também vou dizer, vou 
tratá-lo cortesmente. Deus me livre. . . De maneira alguma vou 
destratar S. Ex.•, mas o que eu penso vou dizer. 

Muito obrigado pelas Informações que deu nas duas pales­
tras que vão também constituir aqui uma parte nobre dos nossos 
e.studos. 

Agora vamos. à concorrência, que é o "calcanhar de AquileS" 
que S. s.a. vai ter que nos explicar agora, com a mesma altaneria, 
bravura cívica com que enfrentou o problema como Assessor do 
Ministro. Nós pedimos que V. s.• oriente esta- ComisSão neste 
passo decisivo que ela está dando, O Senador JutahY· Magalhães 
saiu, e então como S. Ex.a. está ausente eu não posso mostrar 
que ele leu, mas não leu o que eu U. 

Eu vou J>11Ssar perfuno:oriamente e vou tazer isto cum o Sr. 
ex-Ministro Shigeaki Ueki, V. s.s. está avisado que esta parte vai 
ser estudada com o Ministro. Mas diz aqUi o parecer: 

"Este é um assunto que, creio, não lhe é dada multa es­
colha. 

Se decidir pelo "anúncio. público" os possiYels desacertos 
lhe poderão ser Imputados; decidindo pela dispensa do 
anúncio público poderá ser criticado por isto. 
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A concorrência pública, neste caso, é realmente um risco 
sério e a Ponte Rio-Niterói e o Grupo Lume estão aí 
para atestar. Nessa obra de cronograma pouco flexível, 
onde estão em jogo grandes somas e relações internacio­
nais, esta prática, aparentemente salutar, não é acon­
selhãvel. 

Também não parece boa solução adjudicar a obra tão­
somente a ODEBRECHT, por já ter adquirido a necessá­
ria tecnologia e estar ocupando o cantei:ro de obras. 

Por esse raciocínio, quando fosse para construir as de 
n.os 4 e 5, teríamos que contratá-la novamente.'' 

Isso são coisas lapidares. São conceitos lapidares que V. s.a. 
deu aqui. Ninguém fez isso. Só V. s.a. Nem o Ministro, nem o Pre­
sidente da ELETROBRÁS, nem o Presidente de FURNAS, nem Se­
cretário nem Assessor de ninguém. Só V. s.a fez isso. Só V. s.a 
levantou essa lebre. 

Continuando: 
"11: justo que ela continue participando. Justo e desejável. 
Mas também é necessário que outras construtoras se ha­
bilitem e adquiram a experiência no setor." 

O que hoje estão fazendo vai dar no seguinte: toda usina 
n~clear que se construir no País, teremos que chamar a Odebrecht, 
porque é a única que tem experiência, porque é ela que está fa­
zendo; faz a 2.a., a 3.~. a 4.a, a 5.4 , a 6.a, a 7.a, a a.a do programa. 
E depois tem aquele programa de que nos fala o Dr. Luís Cláudio~ 
Magalhães, que vai até a vigésima quinta. É a Odebrecht. Todas 
vão passar pelos métodos da Odebrecht. a construtora de usinas 
nucleares. Ninguém mais tem práti-ca no setor, não constroem 
usinas porque não são chamadas. Só a Odebrecht. 

O SR. LillZ FRANCISCO FERREIRA - Há meios para con­
tornar isso. 

O SR. DIROEU CARDOSO - Mas até hoje não houve. 

Nobre Relator, o que estamos demonstrando é que não que­
remos derrubar o Acordo. De maneira alguma. Queremos que ele 
seja mais moderado, mais mitigado. Só isso. Não queremos tam­
bém que para se justifícar esse Acordo se f-aça uma irregulari­
dade dessas, com esse favorecimento violento, que está provado 
aqui. Se não fosse esse favorecimento não estaríamos discutindo 
o Acordo Nuclear e estariamos ouvindo isso e aquilo lá na frente. 
Mas, a Comissão parou porque descobrimos essas coisas e esta­
mos procurando. 

Mas, a hora está passando e vamos simplificar as coisas. 
V. s.a. é o último patamar. Um degrau acima, agora, será com 

o Ministro Shigeaki Ueki. Nem Qdebrecht é tão importante quan­
to V. S.• Com a Qdebrecht o debate será violento. Pela carta, di­
rigida ao Diretor de O Globo, ele diz: "Conforme combinamos 
ontem ... " Quer dizer, já e.stá tudo combinado entre esse pessoal 
e os jornais. 

Diz o seu parecer: 
Desta' forma, sou de parecer que poderia ser aprovada a 
solução aventada por FURNAS em 5.2 de sua carta, qual 
seja: 

- -seleção dirigida, mediante convite a um número limi­
tado ... 

Isto é que é uma solução. V. s.a deu uma solução de brasilei­
ro, de homem de responsabilidade, de homem que veste uma far­
da, que representa o Exército nacional, um homem que tem 1:ma 
responsabilidade histórica. 

... de empresas construtoras de alto nível <4?), para pré­
qualificação e tomada de preços, considerando a atual 
construtora automat!camente habilitada; 

Está certo que considere a atual. Mas, é a tendência do nosso 
ex-Ministro Shigeaki Ueki, que argüiremos na ocasião. V. s.a não 
tem nada com isso. É outra coisa. É com ele. V. s.a. não vai com­
prar briga por causa do Ministro. A briga é eom ele . .Mas, o ex­
Ministro tem uma tendência, uma. queda fortemente germânica. 
É isso o que veremos. 

Nessa hipótese poderia ser admitido o consórcio entre as 
firmas convidadas, desde que todas as firmas sejam na­
cionais e que o número mínimo de proponentes fjnais 
não seja inferior a dois grupos. 

Quer dizer, tudo v. s.a propôs a ele. v. s.• fez isso, sem lhe 
haver passado pela. cabeça que um Senador ia estudar isso aqui 
e dizer essas coisas. No silêncio de um gabinete, fez o seu parecer 
e ofereceu ao Ministro. Os outros, não. 

O SR. RELATOR <Milton Cabral) - Para não perder o -fio da 
meada: Dr. Luiz Francisco Ferreira, qual foi o argumento para 
contrariar esta recomendação, para que o número de proponentes 

flnais não fosse inferior a dois grupos? Qual foi o argumento 
das autoridades superiores a V. s.a. para que isso não fosse aceito? 

O SR. LillZ FRANCISCO FERREIRA - Como eu disse aqui 
antes, na hora da decisão fina1, o Ministro me chamou e tam­
bém ao Secretário-Geral, e ele na cabeceira da mesa, achava que 
não devia impor associação. Dai então é que saiu no parecer do 
Ministro que era a recomendação para que se associasse. :Ele pre­
feriu esta forma porque achava que se impusesse o consórcio, o 
consórcio podia não ir bem e depois a coi.~a seria pior ainda no 
andamento. 

O SR. RELATOR <Milton Cabral) -Ele recomendou a solução. 
O SR. LillZ FRANCISCO FERREIRA - Exato. Por este mo­

tivo. Como eu disse, pela primeira vez isso não aconteceu. Sempre 
antes acontecia e saía, mas desta vez, inclusive, o Diretor de 
FURNAS aqui nos expôs e não conseguiram que ela se consorciasse. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Coronel, é um papel que V. S.• 
está desempenhando, o mesmo que fez o parecer, é defender ago­
ra o Ministro também. 

Sr. Presidente, vamos dizer, eu, como Assessor de um cargo 
técnico aqui ·da Casa, faço um parecer qualquer, sem nenhuma 
preocupação, por exemplo, para construção de um outro anexo 
aqui. O Senado tem o dinheiro, vamos construir mais, mas sem es­
tar calculadamente pensando que, amanhã, uma comissão de in­
vestigação vai ver que não ... Quer dizer, o Coronel fez isso desa­
visadamente, como brasileiro, como oficial superior do Exército. 
um homem que está lá para orientar o Ministro na área nuclear; 
orientou bem. A página de som disso aqui é a dele. A página mar­
cante é a dele. São essas duas folhinhas aqui. Valem mais do que 
tudo q-ue está escrito lá. Muito mais. Valem mais do que o des­
pacho do Ministro. E agora ele ainda tem que defender o Ministro. 
Quer dizer, contra a posição dele, ele tem que defender a do Mi­
nistro. Ele faz isso tudo, tem que defender, por que então o Mi­
nistro não atendeu o seu parecer? Que angústia desse homem .. 

O SR. LillZ FRANCISCO FERREIRA - Estou contando exata­
mente o que aconteceu. O Ministro, inclwüve, teve a delicadeza 
de me chamar na hora e contar ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso é !erro quente na mão dele. 
V. s.a derramou um cadinho de ferro incandescente na mão dele. 

O SR. LillZ FRANCISCO FERREIRA - Vê v'. Ex.• como não 
há prevenção, eu trabalhava despreocupado. o meu parecer con­
tinuou no processo, tranqüilo, tudo direitinho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Desculpe, Coronel, não vamos to­
car nisso. Não posso tocar neste assunto porque está ausente o 
Senador Jutahy Magalhães. Com essa data, saiu, com esse proto­
colo, com essa data do Ministro, com essa data do Sr. Antônio Car­
los Magalhã~s. isto aí não deixa ver ... 

Eu 1ouvo V. s.a., Sr. Presidente, nobre Relatorr o Sr. Ministro 
não atendeu ao parecer de S. Ex.a. que foi contra o parecer. Quer 
dizer; a formação mora1 de S. s.a. tem que defender a quem não 
atendeu aquilo que ele aconselhava. - isto é uma posição de sa-. 
crifício moral tremendo. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não é como V. Ex.• 
está pensando. _ . 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu sou unt homem que passando . 
desta parte de cã e V. s.• de outro lado e eu o visse - eu o 
cumprimentaria. Agora, tem gente aqui neste processo que se eu 
puder pisar, eu piso. O Sr. Ministro Shigeaki Ueki disse que !ri& 
dançar fantasiado com um barril de petróleo, mas não dançou -
isso é a vida - esse petróleo está d!ficll e S. Ex.• na Presidêtoola 
da PEWROBRAS, vai "comet fogo". · 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Seria tão hom que 
o Sr. Ministro tivesse dançado, seria uma maravilha ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - S. Ex.• é um poço de otimismo. 
A <'dança das horas'' vem agora - isto aqui é um labéu; é o 

Exército Nacional, com suas tradições, um homem de bem, que en­
frentou todas essas situações, tudo isso que nós sal,mos. Não vou 
discutir muito essas coisas, vou deixar pata o Sr. Ministro Shi­
geaki Ueki. A interrogação do Ministro vai ser fogo, calculada, 
este processo vai dar o que falar, seu n~lllero é 6ú72'13/76. 

Mas, vamos a oUtra parte. Sr. Presidente, isto aqui foi ao 
Sr. Ministro, que recebeu o parecer do Consultor, assessor dele; 
recebeu o parecer do Presidente de FURNtAS e recebeu o parecer 
do Presidente da ELETROBRAS, aprovand() e ratificando o pare­
cer do Diretor Técnico; não !oi do Presidente de FURNAS, !oi do 
Díretor Técnico. Ele não faz referência, aqui, na sua decisão, nem 
unta vez, no parecer do Presidente de FURNAS que, também, pro­
pós isto aí. 

O SR. LillZ FRANCISCO FERREIRA - Nobre Senadot, eu es­
tive estudando isto aí, detidamente, durante a noite, para termos 
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uma explicação para isto. porque acho que, para mim. há uma 
explicação. porque o documento de FURNAS diz. no seu par:í~ 
grafo primeiro: 

"1 - Com o presente, encaminhamos a esta Companhia·· -
estão encaminhando a ELETR.OBRAS -- "o relatório quf' o Dirr, 
tor Técnico de FUR.NAS submd.eu à nossa Diretoria." 

Então, a peça fundamental é o rclatôrio do Diretor Técnieo 
de FURNAS - "submeteu à nm;sa Diretoria'' - e que foi por <'1~1 
examinado em seus múltiplos aspectos com rt aprovação para :-;er 
submetida à ELETROBRÁS. Entüo, a peça era. re:.tlnwntc. o re­
latório do Diretor TécniPo df' FURNAS L' qtic foi aprovado pela 
Diretoria --- esta C a peça. a Diref!Jria aprovou. Agora, o Diretor 
de FURNAS resolvC'u fazer outro~ r.onsidcrandos no ofício. Isto foí 
um estudo feito ontPm. â noite. {' até não acompinhci a minh:1 
filha. quC' foi ver uma cantora qUl' estava aí. EnLào. eu fiquei lcn~ 
do c. realmente. acho que aqui <'Slá a explicação. 

O SR. DIRCEU C.J\RDOSO -- Ela é a :ma filha. não é? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA ~ Exato! Ela é a m:­
nha fílha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO A Senhora pode se orgulh1.! do 
pai que tem, quP agiu brm. agiu direito e. agora, tem que dden­
der um Ministro quP não atf·ndeu as sugestões dele - hane-"'tas 
sérias t.• criteriosas -- f' tem que defender a posição do MinL"tro. 

Mas. não é o parPcrr .. _. o Presidente de FURNAS faz as con­
siderações. indepPndC'nte daquelas outras. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA -- Ele faz outras ccnsi­
derações mas não se engaja rm 1wnhuma. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -- Pois bem. mas o Ministro nfw 
cita. aqui 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Porqtw . .iu.stamenl-<· n:_, 
parecer, como se deduz. no itPm l. L'rn n peca búsic:1 que foi apro­
vada pela Dlret-oria. A Diretoria :1provuu e l'SS(' llll'·"mo parf'ccr ~-· 
que foi encaminhado à ELETROBRAS. E o Pre.sidPnte da ELE­
TROBRAS dis.sr-: "O n·fl'rido na rr·c{~r nwre<'<· L'llriP .... sn. c 
aquele parecer que a Diretoria h8.via aprov;1dH. T:~mlll·m. (•]<. n:-~,· 
se manifesta. É aquPla (:oisa q\H~ t•u clb-"<:: :1 ('oi!'~:t qu:1ndo i• <llll­
cil, falam mas não sP t>ngn.jam "prnc{:d:tm dín-;.:lJtu·nk a.-; Jl!·· 

gociaçõC'-.s, utiliz:-tndo ... qlll'r dizer: ficou no fim para tl Minis­
tro. E foi por isso que disse ao Sr. Ministro: qualquer SGlu~,~üo que 
V. Ex.U adotar. V. Ex.a :-;!'rá nit.icado. 

Se clt• tivc:-;se optado pelo anúncio público, (' tivcs.sf' ~aído uma 
empresa qlH' nào tiv<'ssc dado et~rto. ho.k estariam dizendo: olh1!lll 
ru; estão V('l1do. nós rwdimo~ <I dispt~nsa de anúncio público. ma.'­
ele não deu c hoje. está aí. afnnciado. parou e nüo sai P.Stl' .'\eor­
do. Então. ddxar:1m ao Miuistro a d('Císüo. Foi por ist-o qu1 
custou-me fazer esta folha l' nwi;L 

O SR. RELATOR 1 Milton Cabrall -- Mas. Sr. Coronel. V. S.fl. 
no seu parecer. terminou eunclui11do com uma rccomcndaçàn aP 
Sr. Ministro. para contratar a Construtora Norberto OdcbH·<'ht 
para fazer a.'i fundações. V. S."· disse aqui: 

"Tendo em vista as difieuldadcl:i surgidas, tornou-s<' um 
fato consumado ~'!. m•cp~:-;idade da contratação i media Lt rl~ 
Construtora e. JH'St{' e:1so, só poderá ser a que jã .Sl' ('li­

contra no locaL .sP se dl's('ja que as obras tenham iníeio 
em dezembro.'' São as fundaç(i('s. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Perfeito 

0 SR. RELATOR ~Milton C:.~br:lll Entáo. V. Ex.a admitiu a 
idéia de .sP tazN uma cuntrata~·:lo. dig~tmos. uma adjudica(~;lo para 
uma construtora. para as fundacóes P. a partir das fundações. 
V. s.a ndmitiri.t. por l'Sk racilleínio. uma nova concorrência ou 
uma adju,iic:H::lo a dua~ ou m:lis 

O SR.. LUIZ FRANCISCO FERREIRA Uma consorciacão. 
mas com aquela qtH' .iú t•stava nas fundações. 

O SR. RELATOR rM!ltnn CabraJI -- A partir das fundac:óPs 
isto e um detalhe inten\ssantc. A eada momento nós estamos co­
locando um tijolinho vm cima des,'\a construçào. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Exatamente! Para 
que não fosse de-smontando todo um dispositivo e montando um 
outro -- então se consorciaria com aquela que já estivesse faze-n­
do as fundações. E· e.ste fato consumado das fundações e reconhe­
-cido, inclusive. pelo próprio Dr. Luiz Cláudio, quando ele diz: 

Item 7: ''Qualquer que seja a solução indicada por V. 8.11". 

Quando eu acredito que deveria ser o contrário. que se levasse ao 
Ministro mais fundamentos pan1 uma solução e não esta forma 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A solução estava tomada. Só vou 
dizer isto. porque. depois. vou dPcidir resguardar para discutir 
com o Sr. Shigeaki Ueki. Até a posição do seu ofício aqui é es­
tranha. Só isso que vou dizer, não vou dizer mais nada. Ele não 
está aqui. e devido ao adiantado da hora, não vamos discutir ago-

ra - iremos discutir depoi,._ c V S.11 verá o esclarecimento q-ue 
nós iremos ter. 

O SR. LUIZ F'ltANCISCO I"ERREIRA -- Já estava prevista a 
contratação das funàaçiil'.'i que deviam s("r feitas imediata-
mente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO --- F .. "tava previsto. e.stava tudo com­
binado, veio com o pacotP .iá encomendado para cá. E há outras 
coisas mais aqui, que vão ser o clcmf'nto chavr da discussão com 
o Sr. Mini:stro Shigeaki Ucki. 

A decisão rf'eomendada foi inclusive. quf' ela contratasse as­
sessoria. portanto. a firma não Unha, por .si prúpria. o.s conhecimen­
tos técnicos para .serem adjudicadas L'S..'c;as dua." usinas. Eu dou ao 
senhor, ma.-; tem que se faz('f i~so. tem qur tc•r assessoria, podr 
associar .se qui.-.;('r; qut•r dizN que não reconhece'. Não tinha condi~ 
çõr.s de scn·m adjudieada.-; as Usina:-; Angra II e Angra III. Foi 
tudo forcado. É a tenc!éncia irresistível do Ministro Shigcaki Ueki 
à conotaÇão gcrmànica. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA -- Ai tem um deta­
lhe também ne.s.'-'a consultor:a a!emã: Pra parte do contrato 
com a KWU. porque ela sl'ria rp~pon.sãv('! JWla usina brasileira. 
não dl'H'java se rc:-;pon.sabilizar Sf' l'la tamhfom não tomasse parte 
de alg·uma forma. Entüo. :1i tr·m uma cxplkJcflo. 

O SR DIRCEU CARDOSO -- Sr. PrPsidcnte, tenho aqui uns 
Plcmentos: qH(' ia ll'f. discutir agora 

O SR. LUIZ FRANCISCO F'ERREIRA 
nhorcs. 

M('U tempo é dos se-

O SR. DIRCEU CARDOSO Vou t·ntr:u 11:1 parte nuclear --
c:-~sa partt.: d(· eontrato. da (·xig·üicladP dl' caut1·Jr<J. vou dl.'ixar pau 
n ('X-Mini.<ro Shig-caki UekL Qw·ria ."ri prc:-:1:\r ~·~ta homenagem 
ao Cornnd Lui;~ F'r:1nds('n Fenl'lra. qw f' n:n hnnwm exemplar, 
{~uja linha. cuja r:)r·:J. cu.i:~ !~l·raç·;_ln r-sl:1 ~(· extinguindo. A licita­
l_·úo. pu r noturia (·t:!llJI;·t{-'llci:l qtll· S. E:.:" fal:t_ nao tem nada de 
notl·Jria eum;w!eneia_ :1 cXi[!ilirl;:rk dl' PantPiro. tambêm não é- isto. 
a quc.'il.ÜtJ '11: 1t'll11''1 1:-'_:nbt'-m nf1o tem i.st-o N:ln quiseram gastar 
dois mt:."l·.-~. m.~.- --~· :.~, ~-.-!:;qtJ(';Jr. lr-\'aram cl•Ji~ ano:; P vai mais 
um ann Jl:ll'tl l':.-.i.l{j;H '' ::q;;Jiu. p:~:·;l f:l:tl'f tJlll lugar. em cima do 
qual vai sn l't::L~!rJ;Jd:.- :: JJ:-:i:1:1. Tn"s :nw." que Y:'io kvar para fazer 
lSSO. 

O SR. LUIZ FR..'\NCJSCO FERREIRA Bnjf' ('.-;tamos falando 
nssim porque .~::llwmo:-. qiH' :11-J :1:-:nu. Ma~. naqud:1 ocasião. estáva­
mo .... ~linda na corri.-;,; euntra o rr:lopiiJ. :H:h:t\<.Jmw; que tinhamos 
possibili<lach· de l'll!llpr:r o t·rolltJf!ram:l Eut;-w. por isto. desejáva­
mo." cnm;1rir o f'fílli':.·:·ama. EIJ!an. c.---1:J\';Jmo.~ dentro dl~.SS<' espírito 
d{' n CUJH rnr o í~HnH ·r :tlll:J :q·Jwndo que I íniJ:mw.~ J:lJ.'i . ..;ibil1dadc de 
Jaze-]n_ A~·J:r:J, q111' i:1 :--;;J!wmo .... Qllf' 1w:cJ. nw-: ;1 corrida contra o 
~'·mpo .. ia nau d:1 p<H.J nwiodm1r c:um u." dano.-; ch' l1ojc. Era aque­
le mon-wll10 que VJVcmos qw· Joi o da deci...,úo. 

o srr. DIRCEU CARDOSO No silencio de sua casa ou do 
~cu ga.binPtv. V. s.a !'laborou o parecer. ditado pela ~ua consciência, 
mas não r·umpriram. e ~w:ora V. s.n. recebi" c.st.as nossa~ homenagens 
c o Sr. Mini ... ! ro vai rccctwr a:; qiH' f'ln mc·rc'ec no dia f'm que aqui 
vier. Infc!izlllt"ntc, ó ü;to. E vou dizer mab: l'iea bem quf' não seja 
mais Ministro. porq111' aí JHldcrcmo:- tratnr com mais liberdade, já 
que como Mini.suo anpunha o natural rc•,-;peito. Assim. não, ele 
viri aqui como Pre.sirlentt· rl:l PETROBRÁS. Pm condições de igual­
dade c, l'ntúo. vai :-;cr fugo eruzado 

Portanto. cu abandono l'S.'W lf'mn t•m homenagem ao senhor. 
em homena~em ao Senador Jutahy Maga!hàes. que está ausente. 
porque .'iPnÜo, vou nbrlr o .iu~u qm• o Sr. Ministro vai t.::r no dia 
Qllf' vh,r aqui. E .sobn~ {'Ste procf'.s.so . .sobre o p;uecer do Cel. Luiz 
Franci.sc:o Fern·ira, :-.obn a propo.'iiçâo do Presidrnte de Furnas, 
da F~ETROBRAS. Dr. L1~nll'. (' do Con,'\t'll1o_ Tudo. desde a decisào 
do Ministro. l'~tú aqui nl'.St~ procc~~su. lsto aqui vai ser exaustiva­
mcnt(· examinado e vou mo:~t r ar qm· o seu parecer está fora de 
tenlpo e de lugar. Nào pndi~1 P~t.r~ r nn.quf'lP procPsso. É esta inda­
g-ação que deixo no ar. zmHbindo eomo um inquieto vagalume. 

Cel. Luiz Fran<:i.sr~o há um:ls )J{'rg:untas da segunda parte da 
no.ssa invc.:>tigaçào. O Cunad:1. quP é o maior usuário de reatores 
de ãgua pesada do mundo. decidiu adiar seu programa de reproces­
samento até que o sttbrimento doméstico de urânio diminua ou o 
preço i!~ternaeiun:d aunwJJk n :-:Jfil'icnte para tornar a recupera­
ção cconomieamenl(' vi<ivcl. V s.:~ Pstá de acordo com isto? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA -- O Canadá pode fazer 
isto. porque ele domina a tecnologia. Então. a qualquer momento 
que ele qUeira retomar o reproc€'ssamento, ele o faz. Agora, nós 
11recisamos primeiro dominar, l)rccisamos primpiro fazer as nos­
sas unidades piloto. corrt•r todo r'.S~le estágio. Pode ser até - não 
estou sendo profeta --· que chegado a esse estágio, chPguemos à 
conclusão: bom. agora já sabemos fazer. já sabemos como é que é, 
quando quisermos então poderemos parar. Pstá aqui pronto o pro­
jeto de uma usina comercial, quando precisarmos. tiramos da pra­
teleira e fazemos. Agora, o que não podemos. é deixar de acompa­
nhar o progresso tecnológico. porque a próxima geração de reato-
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res é baseada na economia do plutônio. se não dominarmos isso, 
seremos dependentes do colonialismo tecnológico, já não só mais do 
colonialismo econômico, mas também estaremos entre os depen­
dentes tecnológicos. Então, o que estamos buscando é a nossa in­
-dependência tecnológica. E para isto queremos dominar todo o ci­
clo do combustível. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - o nosso programa náo é só usina 
nuclear? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - o que compreende o nosso pro­
grama? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - É a fabricação de rea­
tores e todo o ciclo do combustível. O ciclo do combustível vai des­
de a mineração, que nós hoje somos bem capacitados até a con­
centração do urânio. 

o SR. DIRCEU CARDOSO - A Alemanha está fiscalizando 
também. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não há fiscalização. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas tem. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não. Das cento e qua­
r.e"nta e duas mii e trezentas toneladas de urânio, a NUCLAM, que 
é a .empresa brasileira-alemã, participa com cinco mil, que foi o 
que ela descobriu até agora. Então, todo o resto foi o Brasil sozi­
nho, a NUCLEBRAS. Portanto, não temos nenhuma dependência 
nesse as:mnto. Agora, passamos daí para a concentração. Estamos 
fazendo essa fábrica de concentração em Poços de Caldas. Tam­
bém não é do acordo Brasil-Alemanha. Agora, feita a concentra­
ção, vamos passar para a usina de conversão, que também não é 
do Acordo. Inclusive estamos négociando a compra da tecnologia 
com os fr~nceses. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estamos fazendo negociações com 
os franceses porque os alemães não têm a tecnologia. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas, mesmo que os 
alemães a tivessem, faríamos ou não, dependendo daqueles que 
dessem melhores condições. Porque o acor'do não abrangia essa 
parte de conversão. 

Agora, depois da conversão, entra o enriquecimento. O enri­
quecimento estamos fazendo com a NUCLEI, que é uma joint­
venture Brasil-Alemanha. Tem a NUCLEI aqui, e a NUSTEP na 
Alemanha. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - O Brasil é sócio? 

O Sft. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Deve ser com a 
NUCLEI aqui, brasileira. Apesar de ser joint-venture, na NUSTEP 
o Brasil é sócio com 50%, porque lá pode ser 50.%, aqui nós faze­
mos 49% e 51% do Brasil. 

Enriquecido o urânio, aí nós vamos fazer a fábrica do elemen­
to combustível Essa fábrica de elemento combustível também é 
da NUCLEBRAS, não é de nenhuma joint-venture. Nessa, nós es­
tamos comprando a tecnologia alemã, mas, a empresa é brasileira, 
não é joint-venture .. 

Feito isso, agora é só colocar o elemento combustível no rea­
tor; queimado o elemento combustível nós vamos então reproces­
sá-lo para aproveitar o que ainda existe de urânio neste elemento 
queimado e o que existe de plutônio. Aí, então vamos ao reproces­
samento. O reprocessamento será feito por uma firma brasileira 
com ~sistência alemã. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - A produção do gás de 
urânio ... 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Isso é a conversão que 
eu falei - UF6 - é conversão. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - É o hexafluoreto de urâ­
nio, que vai ser produzido com a cooperação francesa. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA -É o que se chama con­
versão, é a conversão do sólido para o gasoso. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - ca alemães também es­
tão fazendo convênio com os franceses. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. s.• náo acha que o regime de 
salvaguardas pode existir, mas todos os países o burlam. A cons­
trução de usinas supranacionais ou multinacionais- usinas de re­
processamento - isso não resolveria o caso, ou nós, deséjando ins­
talar aqui uma usina de reprocessamento, já estamos com uma 
meta mais definida? 

O SR. LUIZ ~ANCISCO FERREIRA - Discute-se no mundo 
a usina multillacionaL. É um assunto que ainda vem sendo muito 
discutido e eu não sou profeta, não sei o que vai acontecer no futu- · 
ro; é possível até que, no futuro, nós sejamos fregueses de uma ... 
não sei. Pode ser que .nós sejamos. Mas, no momento, queremos 
dominar a tecnologia e esses centros multinacionais não permitem 

o domínio de tecnologia. Eles permitem associação comercial, e 
não é isto que o Brasil quer. O Brasil quer dominar toda a tecnolo­
gia, depois ele pode ser até sócio comercial, mas ele não quer ser 
caudatário tecnológico, esse é o ponto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Por que está havendo nos Esta­
dos Unidos uma desaceleração na construção de reatores? Ainda 
hoje trouxe a notícia alarmante do vazamento da usina nuclear 
na Pensilvânia. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Essa desaceleração foi 
inicialmente uma reação à exarcebação nas encomendas provocada 
pela crise do petróleo, quer dizer, houve um medo de faltar ener­
gia. Nos Estados Unidos, como no Japão, França, Alemanha, gran­
de parte da energia elétrica é produzida à base de petróleo. Então, 
com a crise, houve uma exacerbação de encomendas, depois o 
mundo se acomodou, e os países desenvolvidos se acomodaram com 
muita facilidade porque; o que eles fizeram? Eles pagam mais pelo 
petróleo, então, subiram os preços aos manufaturados que eles ex­
portam para os subdesenvolvidos e compensaram a economia deles. 
e os subdesenvolvidos é que estão pagando. Pagam mais caro pelo 
que importam e pagam ainda mais caro pelo petróleo. Eles, com 
uma flexibilidade muito grande de países desenvolvidos com­
pensaram a economia; hoje estão todos sem deficit, tranqüilos. 
Aquilo que eles vendiam e que os outros não podem fazer, têm que 
pagar o preço que eles cobram. Uma vez estabilizada a economia, 
grande 'parte da encomenda desses reatores foi cancelada, poster­
gada. A par disso, houve uma exacerbação ecológica de meio am­
biente, e essa exacerbação trouxe dificuldades de licenciamento, 
que passou a demorar um tempo muito grande e, como a econo­
mia se acomodou, ficaria mais fácil fazer de carvão. ou de petróleo 
uma usina que não demoraria esse tempo. O que está acontecen­
do com os países desenvolvidos? Eles estão gastando petróleo do 
mundo. Quando faltar o petróleo é porque uns gastaram mais do 
que os outros. 

o SR. DIRCEU CARDOSO - o plutônio tem sido mais usado 
na fabricação de armas nucleares do que o urânio enriquecido. 
E no futuro é possível que as potências dêem preferência ao plu­
tônio ao urânio enriquecido. O que V. s.a. diz desta afirmação? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Realmente, pelo que 
sei, porque não sou especialista em bomba, não entendo, o plutô­
nio é mais eficaz para bomba, mas, o problema do plutônio é que 
nós vamos precisar do plutônio na geração de reatores que se se­
gue ao PWR, na geração dos breeders, então, não vai haver meio 
de se conter o desenvolvimento da economia à base do plutônio, 
porque ele serve para países como o Japão e a Alemanha, que não 
têm urânio. 

V. Ex.a falou também deste problema que aconteceu nos Es­
tados Unidos sobre vazamento. Essa notícia é muito estranha, e 
como está no jornal, não dá para entender, porque diz: o vaza­
mento numa torre de arrefecimento. Ora, torre de arrefecimento 
é o circuito secundário, não tem radioatividade, se tiver é residual. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Mas, a própria notícía 
do jornal já esclarece no próprio final do comentário, dizendo: 
"mas os vapores que foram liberados não apresentaram radioati­
vidade perigosa à saúde humana'1 

••• 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Então, tem que se 
aguardar uma notícia qualificada para se poder ter uma idéia, 
se houve problema de vazamento na torre de arrefecimento, ou 
então, se o arrefecimento ficar precário, tem que parar a usina, 
repara-se aquilo e ela volta a funcionar, não é um problema ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Brasil, ao assina.r o Acordo 
com a Alemanha, que também, como nós, depende do fornecimen­
to de urânio enriquecido dos Estados Unidos, estava certo das di• 
ficuldades na execução desse acordo. Primeiro, a Alemanha é um 
país, onde não pode haver a liberdade de fabricar certas ... , por­
que é uma Nação ocupada. O Brasil, agora, estã sangrando porque 
os Estados Unidos podem criar dificuldades no fornecimento do 
urânio, por isto nós adotamos este processo que lemos aqui: o pro­
cesso do jato contínuo do enriquecimento, que é um processo mais 
viável, mais rápido para a fabricação de armas nucleares. O que 
v. s.a acha? 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Não acho que seja 
assim, Sr. Senador. e vou dizer por quê. v. Ex. a sabe muito bem 
que não houve uma opção pelo jato centrifugo, o jet nozzle. Nós 
queríamos fazer nosso enriquecimento. O processo de difusão ga­
sosa não se adaptava ao nosso programa porque tem uma escala 

1 

muito elevada para ser econômico, se não me engano, 9 ou 10 
milhões UTS, então não se adaptava ao nosso plano, que é mui­
to pequeno. A centrifugação era o que desejaríamos ter, mas é da 
URENCO: Holanda, Alemanha, Inglaterra. 

Ora, V. Ex:.as viram as dificuldades que a Holanda nos criou 
para fornecer urânio enriquecido, nós dávamos o urânio e lá se­
ria enriquecido. Então não iríamos conseguir. Tivemos a sensi­
bilidade política d"e ver que não iríamos conseguir o consenso dos 
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três países para o fornecimento da tecnologia. Assim, restou-nos 
o jet nozzle. Este é o processo que está sendo aperfeiçoado, enquan­
to que os outros são processos já desenvolvidos, e neles, hoje. não 
há grande expectativa de melhoria de rendimentos. Quanto ao 
jato centrífugo, as notícias que nos chegam - inclusive são ani­
madoras, mesmo os Drs. José Goldem berg e Israel Vargas, que es­
tiveram na Alemanha, ficaram sensibilizados com os aperfeiçoa­
mentos que o processo já tem. E foi por isso que se modificou 
o nosso plano inicial; passamos, inicialmente, para um grupo de 
36 unidades, que são apenas experimentais, piloto, para desenvol­
ver os nossos técnicos, enquanto aguardamos até .mais um pouco 
esse desenvolvimento que, até certo ponto, já está sendo espe­
tacular e que nos possibilitará fazer uma usina ainda mais aper­
feiçoada. Agora, não há dúvida de que este processo enriquece 
o urânio, e é isso o que nós queremos. Esse proce&SO não permite 
o uso militar não detetado, ou seja, tudo isso será salvaguardado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu não tenho conhecimento al­
gum em energia nuclear, mas ouça o que um homem da roça vai 
dizer a V. s.a, que é um técnico nuclear: a nossa salvação foi o 
jato contínuo, porque é o passo mais direto para a arma nuclear. 
Se fôssemos para a ultracentrifugação, ou para a dissuasão ga­
sosa ou para a corrente dos Estados Unidos ou da URENCO, ou 
coisa que o valha, aí se caracterizaria que estàvamos fugindo 
aberta, escancaradamente, da influência americana. Teríamos a 
~ossa independência em relação aos Estados Unidos. Mas, como 
surgiu a oportunidade de negociar um processo novo ... a Alema­
nha diz: vamos ensinar ao Brasil o enriquecimento pelo jato con­
tinuo, que ninguém conhece, vamos ensinar e instalar o processa 
lá - naturalmente irão colocá-lo em evidência, porque é um pro-

- cesso novo_ Do contrário, as dificuldades seriam multiplicadas por 
dez. Eu não négociei acordo, não sou técnico ou cientista nuclear, 
nem engenheiro nuclear, mas o que entendo é isso: foi a nossa 
salvação o jato contínuo, sem ele não estaríamos com esse acordo 
negociado. O alemão foi buscar isso porque era hora dele esca­
par da situação de terra ocupada e fabricar no Brasil o que não 
poderia fazer nR Alemanha. e o Brasil buscava UI(l processo novo. 
Não quiseram dar-lhe a dissuasão gaso.sa, não q'uiseram dar a 
ultracentrifugação e o Brasil resolveu praticar um outro pro­
cesso e ens1nar ao mundo. Essa é a minha conclusão. E digo mais, 

· e no fundo disso o Brasil balança entre duas decisões: uma geo­
política, por causa da Argentina, e uma decisão militar que to­
mamos. Estou de acordo, vamos jogar a bomba· atômica na hora 
que a construirmos, mas vamos perder a corrida, porque a Ar­
gentina irá jogar a dela prímeiro. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Esse assunto é apai­
xonante. O Brasil, não sei, se em alguma época. tomou decisões 
com esse tipo de motivação, mas hoje não toma, o Brasil é uma 
grande Naçáo. Precisamos convencermo-nos dis!;iO. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas vai ficar maior ainda no 
dia em que ele jogar a bomba atômica. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - O Brasil é o 10.0 pro­
duto do mundo. É uma Nação de 120 milhões de habitantes, é 
wna Nação que o mundo r'"espeita, mas nôs ainda temos um certo 
escrúpulo em respeitar o Brasil como Nação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas no dia em que jogarmos 
a bomba, aí vamos ser respeitados. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Então nossas decisões 
não são mais tomadas Procurando ver o que o nosso vizinho está 
fazendo ... 

O SR. DlRC'EU CARDOSO - Estou em desacordo com Vossa 
Senhoria. O nosso vizinho é que está comandando isso aqui. É o 
nosso cotovelo que está doendo. 

Volto ao artigo do Jornal do Brasil, que diz: 

"Vai-se chegando à conclusão de que -o programa nuclear 
é apenas o programa nuclear, nada tem a ver com o pro­
grama energético." 

O SR. LUIZ FRANCISCO FEREIRA - Eu li esse amigo e 
achei-o lamentável e digo por que. V. Ex.a. sabe qual é o processo 
de enriquecimento que mais facilita um alto enriquecimento? É 
justamente o de centrifugação, pois o consegue com grande rapi­
dez, pelo processo jet nozzle para conseguir, há que aumentar 
tremendamente o número de cascatas, o número de unidades, en­
tão isso é detetado. Todo o nosso sistema é salvaguardado. o Bra­
sil não tem medo de salvaguardas. 

O SR. DIRCEU CAll!DOSO - Mas não assinamos o tratado 
de não proliferação. Isso é uma decisão militar, mas vamos fazer 
a nossa bomba. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Sr. senador, deixe 
que eu chego lã. Não assinamos porque é um tra,tado humilhante, 
d:escriminatório, é o tratado do lobo com o cordeiro, onde as 
nações nucleares podem tudo e as não nucleares nada podem. Foi. 
por isso que o Brasil não a&inou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nisso divergimos. Eu estou de 
acordo, ternos que ficar Independentes. Não podemos ficar sujei­
tos nem a americanos, nem a russos. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Todo o nosso acordo 
está salvaguardado. A Agência Internacional de Energia Atômlea 
terá fiscais dentro de nossa usina de enriquecimento, o que é 
natural e há em todo o mundo e nós aceitamos as salvaguardas. 
Temos o nosso acordo assinado. 

Ehtão para passarmOlS a fazer urânio enriquecido que cha­
mam o militar, acima de 20%, mas bem acima, teríamos que 
modificar a nossa fábrica. Isso seria prontamenrte detetado e 
nesse momento diriam: voceês estão fazendo isso porque querem 
issO realmente. Então se adotamos esse processo ê porque não 
queremos seguir a linha militar, e isso foi afirmado pelo nosso 
Presidente em todos os pnmunctamentos. 

Outra coisa, o plutônio que é reprocessado no PWR, não é 
um plutônio que sirva para emprego militar, ele é o que nós 
chamamos um plutônio envenenado, porque dentro do núcleo do 
reator, muitos 238 se transformou em 239. plutônio fissll, que 
por sua vez, grande pal'te dele, entra em fissão e produz o 240. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sim, produz o PU 240. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA- E o PU 240 não é fissil. 
então ele envenena o 239, ele torna-se não propício para bomba. 
Quem quer fazer bomba, o que é que faz? Faz muito mais barato 
fa.zt!ndo o reator plutonigeno de queima incompleta, quando ele 
pode extrair o málcimo do plutônio 239. É o que tem os EstadOII 
Unidos, é o que tem a França ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois é, mas se f6"ssemos para 
esta solução, aí seria um desáfio aberto a eles, aí seria uma coisa 
violenta ... 
. O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Mas este nosso pro­
grama é uma prova de que nós não queremos a bomba. Ainda 
mais, a retirada do combustível é feita em época detennlnada. e 
nesta época determinada, estará aqui o fiscal da Agência a-compa­
nhando as nossas operações. E nós não nos importamos oom isto, 
o que nós queremos é energia mesmo, então que venha. Isto até 
nós deixa numa situação melhor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Bom, acho que isto foi uma 
decisão tão nossa, que devemos sustentar, de fato, esta nossa inde­
pendência. Mas vamos encerrar por hoje, vamos deixar isto para 
a frente, a parte nuclear. Não vamos discutir com o Mini&tro 
Shigeaki Ueki; somente di':Scutiremos a concorrência, porque 
S. Ex. a não tem, como eu, especialidade em energia nuclear. Se 
eu tivesse ao meu lado um assessor, um Coronel dando a sua 
opinião, daria opiniões mais acertadas, mais fundamenW.das. A 
minha opinião é a seguinte: vamos deixar para o Sr. Shigeaki 
Ueki a discussão da falta de concorrência. Considero-me sa­
tisfeito com o depoimento de V. s.a. que foi um pornto alto d,a 
nossa Comissão. V. s.a tentou defender o Ministro mas abriu as 
comportas e nós vamos então passar à frente. Rendo as minhas 
homenagens a V. s.a que é um homem com H maiúsculo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - senador Milton Ca­
bral, consulto a V. Ex.a se quer fazer alguma observação. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - AI! perguntas que tlnha 
interesse eu já as fiz nas intervenções atra.vés dos depoimentos 
dos Srs. Senadores; estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE_ (Itamar Franco) - Após o término da 
nossa reunião, o Sr. Relator, V. Ex.a e eu vamos discutir rapida­
mente a .nossa programação para o próxima semana. Queria, an­
tes de encerrar, agradecer mais uma vez ao Coronel Luiz Fran­
cisco Ferreira, pelo enriquecimento que ele trouxe aos nossos tra­
balhos, pedindo mais uma vez desculpas pelas diversas interrup­
ções. Mas V. s.a há de entender que neste inicio de Legislatura 
as vezes, somos obrigados a estas interrupções independente da. 
nossa vontade. Mas esteja certo V. s.a. que a sua presença, por cer­
to, \~ai contribuir para o bom andamento desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Muito obrigado, então. 

O SR. LUIZ FRANCISCO FERREIRA - Sr. Presidente, Srs. 
senadores, de minha parte me senti muito honrado com esta 
eonvocação. Estou sempre à disposição. Quero agradecer às· pala­
vras gentis do Senaqpr Dirceu Cardoso, e não podia. deiXaJ:" de 
dar este depoimento quaruto ao meu Ministro, um depoimento 
sincero de que estes meus Quase cinco anos, vendo-o decidir, 
vendo-o trabalhar, é daqueles nadonalistas, mas nacionalista 
pragmático, não nacionalista de fachada. Ele estuda sempre o 
problema e resolve sempre pelo que é melhor para o Brasil. É a 
preocupação que a gente vê nele. E é assim que ele decide, sempre 
o melhor para o Brasil. E este depalmento eu queria deixar ao 
agradecer mais uma vez a V. Ex:.aa Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estão encerrados 
nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reu.iião às 19 horas e 55 minutos.) 
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